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As liberdades de expressão, informação e comunicação são direitos humanos fundamentais reco-
nhecidos por tratados internacionais, que devem ser garantidos como tais por todos os Estados demo-
cráticos. Estes direitos, incluindo o acesso justo e equitativo aos meios de comunicação, devem ser pro-
tegidos e ampliados no contexto de mudanças rápidas nas tecnologias da informação e da comunicação.

Nos últimos anos houve intensos debates em vários países do continente por novas leis em radio-
difusão, inseridos em um contexto de convergência tecnológica e digitalização e de uma tendência
preocupante de concentração dos meios de comunicação. No Programa de Legislação e direito à
comunicação da AMARC ALC, consideramos que a perspectiva dos direitos humanos é central para a for-
mulação e orientação das reformas e discussões normativas, pois oferecem um horizonte alternativo às
perspectivas de visão puramente técnica ou econômica.

Estes Princípios para garantir a diversidade e a pluralidade na radiodifusão e nos serviços de
comunicação audiovisual pretendem servir como guia para as práticas, regulamentações e normas
compatíveis com a Convenção Interamericana de Direitos Humanos em matéria de regulação de con-
cessões. São propostas para assegurar a possibilidade de expressão dos diversos setores, opiniões e
perspectivas na administração do espectro radioelétrico na região latino-americana.

Este documento expõe quarenta princípios com a identificação das fontes de doutrina e jurisprudên-
cia comparada com o objetivo de estabelecer pautas para a radiodifusão pública, comercial e comunitária,
no contexto regional atual. Consideramos que este trabalho é uma contribuição diante da escassez de
bibliografia e desenvolvimento doutrinário neste tema na América Latina, sistematizando a jurisprudência
regional e internacional com a finalidade de criar uma base para a definição e implementação de políticas
de radiodifusão que promovam a diversidade e a pluralidade. Esperamos que possa ser utilizado como
fonte para as diversas estratégias e situações nacionais e regionais.

Uma versão preliminar destes princípios foi apresentada e discutida pelo Programa de Legislações
e direito à comunicação da AMARC ALC na Cidade de México em setembro de 2009, com representantes
do Escritório do Alto Comissionado para os Direitos Humanos das Nações Unidas, a Associação
Mexicana de Direito à Informação (AMEDI), Artigo 19, o Centro de Estudos para a Liberdade de
Expressão (CELE) da Universidade de Palermo, o Centro de Estudos Legais e Sociais (CELS), Intervozes,
o Instituto de Imprensa e Sociedade (IPYS), o Observatório das Telecomunicações (FUCATEL), a
Associação pelos Direitos Civis (ADC), a Relatoria para a Liberdade de Expressão de Nações Unidas, a
Relatoria para a Liberdade de Expressão da OEA, representantes da AMARC El Salvador e AMARC México,
a Fundação Friedrich Ebert do México e Spiegel e McDiarmid LLP. Agradecemos suas contribuições, de
grande utilidade para o presente trabalho.

Programa de Legislação e direito à comunicação
Associação Mundial de Rádios Comunitárias
América Latina e Caribe
AMARC ALC

PREÂMBULO





01 SOBRE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO

Princípios para garantir a diversidade e a pluralidade na
radiodifusão e nos serviços de comunicação audiovisual1

Toda pessoa tem direito a pesquisar, procurar, receber e difundir
informações, opiniões e ideias, sem censura prévia, através do
rádio, da televisão e de outros serviços de comunicação audio-
visual, além de qualquer outro procedimento de sua escolha, no
marco do respeito ao Estado de direito democrático e aos direi-
tos humanos. Este direito compreende o de fundar meios de
comunicação massivos.

1. Serviços de comunicação audiovisual são aqueles cuja responsabilidade editorial corresponde a um prestador do
serviço de comunicação e cuja principal finalidade é proporcionar programas, com o objetivo de informar, entre-
ter ou educar o público em geral, através de redes de comunicação eletrônicas, televisão ou radiodifusão sonora
por meio de uma oferta estável e permanente de conteúdos, tendo como base um horário de programação.
Radiodifusão se refere a um serviço de comunicação audiovisual oferecido por um prestador do serviço de
comunicação para visão simultânea ou recepção por áudio de programas tendo como base um horário de pro-
gramação. Inclui rádio e televisão aberta, segundo definição da União Internacional de Telecomunicações (UIT).

O presente princípio aciona os padrões internacionais mais avançados em matéria de liber-
dade de expressão e direito à informação expostos em convenções e convênios interna-
cionais de direitos humanos, sentenças, opiniões consultivas, declarações de princípios e
recomendações dos diversos sistemas.
A Declaração de Direitos Humanos adotada pela Organização de Nações Unidas no seu artigo
19 plantou as bases do que para nós é o direito à informação, com o seguinte texto adotado
e proclamado pela Assembleia Geral em sua resolução 217 A (III), de 10 de dezembro de 1948:

& Todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão; este direito inclui o
de não ser incomodado por causa de suas opiniões, o de pesquisar e receber infor-
mações e opiniões, e o de difundi-las, sem limitação de fronteiras, por qualquer meio de
expressão. ^

Nele apoiam-se dois princípios de universalidade profundamente claros: o dos meios e o dos
sujeitos. E um princípio de generalidades que corresponde à mensagem ou conteúdo do ato
de expressão.
Os textos que seguem são as Declarações e Tratados de Direitos Humanos que guardam
referência explícita à liberdade de expressão e ao direito à informação:
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& Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, aprovada na IX Conferência
Internacional Americana (Bogotá, Colômbia, 1948):
Artigo 4. Toda pessoa tem direito à liberdade de pesquisa, de opinião e de expressão e
difusão do pensamento por qualquer meio. ^

& Convenção Americana sobre Direitos Humanos, subscrita na Conferência Especializada
Interamericana sobre Direitos Humanos (São José de Costa Rica, 22 de novembro de
1969):
Artigo 13. Liberdade de Pensamento e de Expressão.

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Este direito
compreende a liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de todo tipo,
sem consideração de fronteiras, seja oralmente, por escrito ou em forma impressa ou
artística, ou por qualquer outro procedimento de sua escolha.

2. O exercício do direito previsto no inciso anterior não pode estar sujeito à censura
prévia senão a responsabilidades posteriores, as que devem estar expressamente defini-
das por lei e serem necessárias para assegurar:

a) o respeito aos direitos ou à reputação dos outros, ou
b) a proteção da segurança nacional, a ordem pública ou a saúde ou a moral públicas.

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como
o abuso de controles oficiais ou particulares de papel para periódicos, de frequências
radioelétricas, ou de ferramentas e equipamentos usados na difusão de informação ou
por quaisquer outros meios usados para impedir a comunicação e a circulação de ideias
e opiniões.

4. Os espetáculos públicos podem ser submetidos por lei à censura prévia com o
exclusivo objetivo de regular o seu acesso à proteção moral da infância e a adolescência,
sem prejuízo do estabelecido no inciso 2.

5. Estará proibida por lei toda propaganda em favor da guerra e toda apologia ao ódio
nacional, racial ou religioso que constituam incitações à violência ou qualquer outra ação
ilegal semelhante contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo,
inclusive os de raça, cor, religião, idioma ou origem nacional.
Artículo 14. Direito de Retificação ou Resposta:

1. Toda pessoa afetada por informações inexatas ou ofensivas emitidas contra si,
através de meios de difusão legalmente regulamentados e que se dirijam ao público em
geral, tem direito a efetuar pelo mesmo órgão de difusão sua retificação ou resposta nas
condições que estabeleça a lei.

2. Em nenhum caso a retificação ou a resposta isentarão das outras responsabilidades
legais que couberem.

3. Para a efetiva proteção da honra e da reputação, toda publicação ou empresa jor-
nalística, cinematográfica, de rádio ou televisão terá uma pessoa responsável que não
esteja protegida por imunidades nem disponha de foro especial. ^

& Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos (27 de junho de 1981):
Artigo 9. Todo indivíduo tem o direito de receber informações. Todo indivíduo tem o direito
a expressar e difundir suas opiniões dentro do marco legal. ^
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& Pacto Internacional de Direitos Cíveis e Políticos. Adotado e aberto à assinatura, ratifi-
cação e adesão pela Assembleia Geral em sua resolução 2200 A XXI (16 de dezembro de
1966):
Artigo 19

1. Ninguém poderá ser incomodado por causa de suas opiniões.
2. Toda pessoa tem direito à liberdade de expressão; este direito compreende a liber-

dade de procurar, receber e difundir informações e ideias de todo tipo, sem consideração
de fronteiras, seja oralmente, por escrito ou em forma impressa ou artística, ou por qual-
quer outro procedimento de sua escolha.

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 deste artigo significa deveres e res-
ponsabilidades especiais. Por conseguinte, pode estar sujeito a certas restrições, que
deverão, porém, estar expressamente fixadas por lei e serem necessárias para:

a) assegurar o respeito aos direitos ou à reputação dos outros;
b) a proteção da segurança nacional, a ordem pública ou a saúde ou a moral

públicas.
Artigo 20

1. Toda propaganda em favor da guerra estará proibida pela lei.
2. Toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discri-

minação, à hostilidade ou à violência estará proibida pela lei. ^

& Convenção sobre os Direitos da Criança. Adotada e aberta à assinatura e ratificação
pela Assembleia Geral em sua resolução 44/25 (de 20 de novembro de 1989):
Artigo 13

1. A criança terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liberdade de
procurar, receber e difundir informações e ideias de todo tipo, sem consideração de fron-
teiras, seja oralmente, por escrito ou impressas, em forma artística ou por qualquer outro
meio escolhido pela criança.

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a certas restrições, que serão unica-
mente as que a lei preveja e sejam necessárias:

a) para o respeito dos direitos ou a reputação dos outros; ou
b) para a proteção da segurança nacional ou a ordem pública ou para proteger a

saúde ou a moral públicas.
Artigo 17.
Os Estados Partes reconhecem a importante função que desenvolvem os meios de comu-
nicação e velarão para que a criança tenha acesso à informação e material procedentes
de diversas fontes nacionais e internacionais, em especial a informação e o material que
tenham por finalidade promover seu bem estar social, espiritual e moral e sua saúde físi-
ca e mental. Com tal objetivo, os Estados Partes:

a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informação e materiais de
interesse social e cultural para a criança, de acordo com o espírito do artigo 29;

b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na
difusão dessa informação e esses materiais procedentes de diversas fontes culturais,
nacionais e internacionais;

c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças;
d) incentivarão os meios de comunicação para que tenham particularmente em conta
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as necessidades linguísticas da criança pertencente a um grupo minoritário ou que seja indígena;
e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas para proteger à criança

contra toda informação e material prejudicial para seu bem estar, tendo em conta as dis-
posições dos artigos 13 e 18. ^

& Carta Europeia dos Direitos Humanos (Roma, 1950):
Artigo 10. Liberdade de Expressão.

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a liber-
dade de opinião e a liberdade de receber ou de comunicar informações ou ideias sem que
possa haver ingerência de autoridades públicas e sem consideração de fronteiras. O pre-
sente artigo não impede que os Estados submetam às empresas de radiodifusão, de
cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia.

2. O exercício destas liberdades, que implicam em deveres e responsabilidades, pode-
rá ser submetido a certas formalidades, condições, restrições ou sanções previstas por
lei que constituam medidas necessárias, em uma sociedade democrática, para a segu-
rança nacional, a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a pre-
venção do delito, a proteção da saúde ou da moral, a proteção da reputação ou dos direi-
tos alheios, para impedir a divulgação de informações confidenciais ou para garantir a
autoridade e imparcialidade do poder judicial. ^

Desta enumeração consideramos que surge claramente que o reconhecimento à liberdade de
expressão significa efetivamente que não só têm direitos quem conta com os meios,
senão -e, sobretudo- quem deseja fazer escutar suas vozes.
Só assim pode-se capturar este direito de via dupla que, nas palavras da Opinião Consultiva
5/85 da Corte Interamericana de Direitos Humanos:

& ... requer que os meios de comunicação estejam virtualmente abertos a todos sem
discriminação ou, mais exatamente, que não haja indivíduos ou grupos que a priori este-
jam excluídos do acesso a tais meios, exige igualmente certas condições a respeito des-
tes, de maneira que, na prática, sejam verdadeiros instrumentos dessa liberdade e não
veículos para restringi-la. São os meios de comunicação social os que servem para
materializar o exercício da liberdade de expressão, de modo tal que suas condições de
funcionamento devem adequar-se aos requerimentos dessa liberdade. Para isso é indis-
pensável a pluralidade de meios e a proibição de todo monopólio com relação a eles,
qualquer que for a forma que se pretenda adotar... (Considerando 34) ^

Em matéria de conteúdos, reconhecendo que a Convenção Americana foi elaborada para ser
mais generosa e ampla sobre a proteção da liberdade de expressão, a Corte IDH sustenta na
mesma Opinião Consultiva 5/85:

& Se manifestam assim as duas dimensões da liberdade de expressão. Em efeito, esta
requer, por um lado, que ninguém seja arbitrariamente prejudicado ou impedido de mani-
festar seu próprio pensamento e representa, portanto, um direito de cada indivíduo; mas
implica também, por outro lado, em um direito coletivo a receber qualquer informação e
a conhecer a expressão do pensamento alheio. (Considerando 30) ^
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Os considerandos 31 e 32 ampliam esta definição:

& 31. Em sua dimensão individual, a liberdade de expressão não se esgota no recon-
hecimento teórico do direito a falar ou escrever, senão que compreende também, inse-
paravelmente, o direito de utilizar qualquer meio apropriado para difundir o pensamento
e fazê-lo chegar ao maior número de destinatários. Quando a Convenção proclama que
a liberdade de pensamento e expressão compreende o direito de difundir informações e
ideias “por qualquer procedimento”, está sublinhando que a expressão e a difusão do
pensamento e da informação são indivisíveis, de modo que uma restrição das possibili-
dades de divulgação representa diretamente, e na mesma medida, um limite ao direito
de se expressar livremente. Daí a importância do regime legal aplicável à imprensa e ao
status dos que se dedicarem profissionalmente a ela.

32. Em sua dimensão social a liberdade de expressão é um meio para o intercâmbio
de ideias e informações e para a comunicação massiva entre os seres humanos. Assim
como compreende o direito de cada um comunicar aos outros seus próprios pontos de
vista implica também o direito de todos de conhecer opiniões e notícias. Para o cidadão
comum tem tanta importância o conhecimento da opinião alheia ou da informação da
que dispõem outros como o direito a difundir a própria. ^

No mesmo sentido se acionam as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos
Humanos emergentes da Declaração de Princípios de Liberdade de Expressão de outubro de
2000, cujas seções 1 e 2 indicam:

& 1. A liberdade de expressão, em todas suas formas e manifestações, é um direito
fundamental e inalienável, inerente a todas as pessoas. É, ademais, um requisito indis-
pensável para a própria existência de uma sociedade democrática.

2. Toda pessoa tem o direito a procurar, receber e difundir informação e opiniões
livremente nos termos que estipula o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos
Humanos. Todas as pessoas devem contar com igualdade de oportunidades para rece-
ber, procurar e distribuir informação por qualquer meio de comunicação sem discri-
minação, por nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, sexo, idioma, opiniões
políticas ou de qualquer outra índole, origem nacional ou social, posição econômica,
nascimento ou qualquer outra condição social. ^
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Do mesmo modo, ao definir os alcances materiais do exercício da liberdade de expressão
através dos meios de comunicação social, incluída a radiodifusão, a Convenção da UNESCO
sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, afirma que:

& ... as atividades, os bens e os serviços culturais são de índole ao mesmo tempo econô-
mica e cultural, porque são portadores de identidades, valores e significados e, por con-
seguinte não devem ser tratados como se tivessem somente um valor comercial.2 ^

Por sua parte, a Relatoria de Liberdade de Expressão da OEA, sustenta em seu Informe do ano
2002 que «a radiodifusão continua sendo a fonte mais importante de informação para a
maioria dos povos do mundo».
Concretamente, a menção da liberdade de imprensa como paradigma único fica fortemente
limitada. Francisco J. Bastida sustenta a reivindicação da liberdade de antena ao entender que
«é antes de tudo um direito de liberdade, da mesma forma que a liberdade de imprensa e,
como esta, sua exigibilidade é, em princípio, imediata. Só exige uma mera atitude de não
ingerência pelos poderes públicos». Ainda que seja necessário um ordenamento objetivo pré-
vio que faça possível seu exercício, «isso não se deve à natureza do meio senão à reserva
prévia do espectro que faz o Estado (...) se essa reserva afeta diretamente uma atividade que
é âmbito de exercício de um direito, o Estado deve devolver aos indivíduos o meio de propa-
gação, organizado de tal forma que possa ser utilizado como instrumento da liberdade de
informar e de receber informação».3

Este princípio se relaciona com várias fontes. Desde o ponto de vista doutrinário é possível
anotar a posição –entre outros– do professor Owen Fiss quando destaca:

2. UNESCO; «Convenção sobre a proteção e promoção da diversidade das expressões culturais»; Paris, 20 de
outubro de 2005. Disponível em www.unesdoc.unesco.org.

3. Bastida, Francisco; La liberdad de antena; Ed. Ariel, Espanha, 1990.

A promoção da diversidade e da pluralidade deve ser o objeti-
vo primordial da regulamentação da radiodifusão e demais
serviços de comunicação audiovisual. Isto implica em igual-
dade de gênero e igualdade de oportunidades para o acesso e
participação de todos os setores da sociedade na titularidade
e gestão dos serviços de radiodifusão e de comunicação
audiovisual, sem que se adotem restrições diretas ou indiretas
ao exercício do direito à liberdade de expressão.

SOBRE A PROMOÇÃO DA DIVERSIDADE
E DA PLURALIDADE03
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& «Creio, porém, que este modo de ver as controvérsias atuais sobre a liberdade de
expressão –como uma mera repetição do passado– é equivocado. Algo muito mais profun-
do e de maior relevância está acontecendo. Convida-nos –de fato, obriga-nos– a reconside-
rar a natureza do Estado Moderno e a examinar se este deve desempenhar algum papel na
proteção de nossas liberdades mais fundamentais. Os debates do passado assumiam que o
Estado era o inimigo natural da liberdade. Era o Estado quem estava tratando de silenciar o
indivíduo, e era ao Estado que se havia de por limites. Há uma grande dose de sabedoria
nesta concepção, mas se trata de uma meia verdade. Certamente o Estado pode ser opres-
sor, mas também pode constituir uma fonte de liberdade. (...) Este ponto de vista –inquie-
tante para alguns– apoia-se em uma série de premissas. Uma delas se refere ao impacto
que as concentrações privadas de poder têm sobre nossa liberdade; às vezes se necessita
do Estado para se contrapor a estas forças. Além disso, e de modo mais fundamental, este
ponto de vista se baseia em uma teoria acerca da Primeira Emenda e da liberdade de
expressão que está garantida, que põe o acento em valores sociais mais que os individuais.
A liberdade que o Estado está chamado a promover é uma liberdade de caráter público, que
vê na liberdade de expressão uma proteção da soberania popular. (...) Em alguns casos, os
órgãos do Estado tratarão de asfixiar o debate livre e aberto e a Primeira Emenda constitui
o mecanismo que freia os abusos de poder estatal. Em outros casos, porém, o Estado pode
se ver obrigado a atuar para promover o debate público: quando poderes de caráter não
estatal afogam a expressão de opiniões. (...) Pode ser que o Estado tenha, inclusive, que
silenciar as vozes de alguns para que se ouçam as vozes dos demais, às vezes não há outro
remédio».4 ^

Levando em conta a necessidade de preservar a pluralidade e a diversidade, a Corte
Interamericana destacou na Opinião Consultiva 5/85, ademais do já exposto, que:

& 33. As duas dimensões mencionadas (supra 30) da liberdade de expressão devem
ser garantidas simultaneamente. Não seria lícito invocar o direito da sociedade de estar
informada veridicamente para fundamentar um regime de censura prévia, supostamen-
te destinado a eliminar as informações que seriam falsas a critério do censor. Como
tampouco seria admissível que, sobre a base do direito a difundir informações e ideias,
se constituíssem monopólios públicos ou privados sobre os meios de comunicação para
tentar moldar a opinião pública segundo um só ponto de vista. (...)

56. Mais ainda, nos termos amplos da Convenção, a liberdade de expressão pode se
ver também afetada sem a intervenção direta da ação estatal. Tal suposto poderia che-
gar a configurar-se, por exemplo, quando por efeito da existência de monopólios ou oli-
gopólios na propriedade dos meios de comunicação, se estabelecem na prática «meios
encaminhados a impedir a comunicação e a circulação de ideias e opiniões». ^

No mesmo contexto cabe acrescentar o recente caso resolvido pela Corte IDH em 3 de março
de 2009, «Rios vs. Venezuela», do qual se extrai a seguinte citação do parágrafo 106:

4. Fiss, Owen; La ironía de la libertad de expresión; Ed. Gedisa, Barcelona, Espanha, 1999.
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& Dada a importância da liberdade de expressão em uma sociedade democrática e a
responsabilidade que envolve para os meios de comunicação social e para quem exerce
profissionalmente estes trabalhos, o Estado deve minimizar as restrições à informação
e equilibrar, na maior medida possível, a participação das distintas correntes no debate
público, impulsionando a pluralidade informativa. Nestes termos pode se explicar a pro-
teção dos direitos humanos de quem enfrenta o poder dos meios, que devem exercer
com responsabilidade a função social que desempenham, e o esforço por assegurar
condições estruturais que permitam a expressão equitativa das ideias. ^

Assim, então, podemos estar certos de que o máximo intérprete da Convenção Americana
sobre Direitos Humanos reconhece a importância substancial da pluralidade e da diversidade.
A mesma tessitura surge do reconhecimento da importância da pluralidade e da diversidade
por parte dos Relatores de Liberdade de Expressão, que no ano 2001, em sua Declaração
Conjunta recomendaram que:

& A promoção da diversidade deve ser o objetivo primordial da regulamentação da
radiodifusão; a diversidade implica igualdade de gênero na radiodifusão e igualdade
de oportunidades para o acesso de todos os segmentos da sociedade às ondas de
radiodifusão.5 ^

Aprofundando o tópico, no ano 2007, em sua Declaração Conjunta sobre Diversidade na
Radiodifusão denominada Mecanismos Internacionais para a Promoção da Liberdade de
Expressão os Relatores indicaram, entre outros pontos:

& ... a importância fundamental da diversidade nos meios de comunicação para o livre
intercâmbio de informação e ideias na sociedade, no sentido de dar voz e satisfazer
tanto as necessidades de informação quanto outros interesses de todos e todas, em
conformidade com a proteção que oferecem as garantias internacionais do direito à
liberdade de expressão;
(...) a natureza complexa da diversidade, que inclui a diversidade de meios de comuni-
cação (tipos de meios) e de fontes (propriedade dos meios), assim como a diversidade
de conteúdo (produto dos meios);

5. Relator Especial das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE) e
Relator Especial para a Liberdade de Expressão (OEA); «Mecanismos internacionais para a Promoção da
Liberdade de Expressão – Declaração Conjunta Desafios à Liberdade de Expressão no Novo Século», 19 e 20 de
novembro de 2001. Disponível em www.cidh.org/Relatoria

6. Em Amsterdã, nos dias 7 e 8 de dezembro de 2007 se reuniram o Relator Especial das Nações Unidas para a
Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), o Representante da Organização de Segurança e Cooperação na
Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE), a Relatora Especial da Comissão Africana de
Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e Acesso à Informação (CADHP) e o Relator
Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados Americanos (OEA), sob os auspícios de
Artigo19 e a organização Campanha Global para a Livre Expressão (Global Campaign for Free Expression) e
assistidos pelo Instituto para o Direito da Informação (Institute for Information Law - IViR), Universidade de
Amsterdã. Como resultado dessas sessões, os relatores subscreveram a citada Declaração Conjunta. Disponível
em www.osce.org
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(...) as variadas contribuições à diversidade dos diferentes tipos de meios de comuni-
cação –comerciais, de serviço público e comunitários– assim como os que têm diferente
alcance –local, nacional, regional e internacional;
(...) que a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação, direta
ou indireta, assim como o controle governamental sobre os mesmos constituem
uma ameaça à diversidade dos meios, ao mesmo tempo em que geram outros ris-
cos, tais como a concentração do poder político em mãos dos proprietários ou de
elites governantes. ^

Sobre as medidas concretas destinadas a garantir a diversidade de tipos de meios de comu-
nicação, a Declaração dos Relatores é unívoca:

& Se deve atribuir suficiente «espaço» para transmissão das diferentes plataformas de
comunicação para assegurar que o público, como um todo, possa receber um espectro
variado de serviços de meios de comunicação. Em termos de difusão terrestre, seja ana-
lógica ou digital, isto implica em uma atribuição apropriada das frequências para usos
de radiodifusão.
Para promover a diversidade deve-se utilizar o sistema menos invasivo para a adminis-
tração do espaço radioelétrico, tomando em conta reduções na regulação se diminui o
problema de escassez.7 ^

Nesta mesma linha de entendimento, indica a Comissão Africana de Direitos Humanos e
dos Povos, na Declaração de princípios sobre liberdade de expressão na África de outubro
de 2002:

& III. Diversidade
A liberdade de expressão impõe aos Estados a obrigação de tomar medidas positivas para
promover a diversidade. Essas medidas deverão garantir:

a) disponibilidade e promoção do acesso do público a informações e ideias,
b) acesso plural aos meios e outras fontes de comunicação, em particular para os

grupos vulneráveis ou marginalizados como mulheres, crianças e refugiados, bem como
a comunidades linguísticas e culturais,

c) a promoção e proteção das vozes africanas através de meios de comunicação em
idiomas locais,

d) a promoção de uso dos idiomas locais nos assuntos públicos, incluídos os tribunais. ^

No ponto V. 1 indica:

& Os Estados devem promover um setor privado da radiodifusão diverso e indepen-
dente. O monopólio estatal sobre a radiodifusão não é compatível com a liberdade de
expressão. ^

7. Ibidem
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& Os diferentes tipos de meios de comunicação –comerciais, de serviço público e
comunitários– devem ser capazes de operar em, e ter acesso equitativo a todas as
plataformas de transmissão disponíveis.9 ^

A respeito da diversidade das fontes, acrescentaram:

& Em reconhecimento da particular importância que a diversidade dos meios de comu-
nicação tem para a democracia, para prevenir a concentração indevida de meios de
comunicação ou a propriedade cruzada dos mesmos, seja horizontal ou vertical, se
devem adotar medidas especiais, incluindo leis anti-monopólicas. Tais medidas devem
implicar no cumprimento de estritos requisitos de transparência sobre a propriedade
dos meios de comunicação em todos os níveis. Além disso, devem envolver um monito-
ramento ativo, tomar em conta a concentração da propriedade, em caso que seja aplicá-
vel, no processo de concessão de licenças, o informe com antecedência sobre grandes
combinações propostas, e a concessão de autoridade para evitar que tais combinações
entrem em vigor. Deve-se prover apoio àqueles que desejam estabelecer novos tipos de
meios de comunicação, com base em critérios equitativos e objetivos aplicados de
forma não discriminatória.10 ^

No mesmo sentido, a Declaração de Princípios de Liberdade de Expressão adotada pela Comissão
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos em 2002 chama os Estados do continente a «assegu-
rar uma equitativa atribuição de frequências entre emissores privados, tanto comunitários como
comerciais” e proclama que “a radiodifusão comunitária deve ser promovida dado seu potencial de
amplo acesso por comunidades pobres e rurais às ondas radioelétricas.»11

A proposta deste princípio importa, também, ao reconhecimento dos diferentes atores que
participam da atividade da comunicação audiovisual através dos meios de comunicação
social eletrônica. Não apenas no que tange à qualidade da atividade comercial normalmente
desempenhada nos meios como modelo preponderante, habilitando-se a tal efeito instâncias
de acesso a licenças segundo devido processo, senão também à preservação dos meios
públicos, que ao contrário da realidade europeia ou africana não tiveram desenvolvimento
monopolístico, e –sobretudo– à possibilidade das organizações da sociedade civil serem titu-
lares de meios de comunicação eletrônica sem obstáculo em sua condição de tal.
Implica, também, na obrigação para os Estados de não impor mecanismos de organização ou
funcionamentos discriminatórios. Quando o articulado das declarações e convênios de direi-
tos humanos explicita o direito à liberdade de expressão e informação por qualquer meio não
admite condicionamentos à sua capacidade de atuação nem privilegia um tipo de organi-
zação sobre outro para determinar quem pode ser radiodifusor. Antes disso, entendemos,

9. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

10. Ibidem
11. Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos; «Declaração de Princípios de Liberdade de Expressão»;

2002. Disponível em www.achpr.org
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sustenta o contrário. Auspiciar a necessidade de impedir a concentração oligopólica e, com
maior razão, a monopolística dos meios, remete aos ensinos do Livro Verde sobre pluralidade
e concentração dos meios de comunicação, publicado pela Comissão Europeia em 1992, do
qual surge a seguinte definição:

& O controle de um grupo de meios por uma única pessoa, ainda quando o objetivo for
só comercial, tem o efeito potencial de fazer que a difusão de ideias dependa da acei-
tação por parte dessa pessoa e de restringir a aparição de fontes alternativas. Além dos
conteúdos editoriais ou do número de empresas que transportem a informação, a con-
centração do acesso aos meios de comunicação em mãos de uns poucos representa,
por definição, uma ameaça à diversidade informativa. Ao invés, a multiplicação do
número de fontes alternativas incrementa a possibilidade de conseguir maior diversida-
de, ainda quando isto não aconteça de forma automática. Desde uma perspectiva
econômica, a competência efetiva entre diferentes proprietários de meios pode condu-
zir a uma diferenciação qualitativa entre os produtos oferecidos por cada um deles e,
portanto, favorecer a diversidade de pontos de vista.12 ^

Mas, não só se previne a concentração no caso europeu (e também norte-americano quando se
fixam tetos de concentração de mercado por porcentagem de audiência potencial ou por quan-
tidade de emissoras na mesma área de cobertura ou limitando-se a propriedade cruzada com
meios gráficos na mesma área de cobertura, por exemplo) quando há uma tendência à for-
mação de monopólios ou oligopólios, senão também quando se produzem processos de abuso
de posição dominante, hipóteses todas elas que se plasmam na adoção de pautas para admitir
em forma condicionada ou rechaçar solicitações de processos de compra ou fusão. Em muitos
casos, por regras de defesa da competição, além das específicas de radiodifusão.

12. Comissão Europeia; Livro verde, «Pluralidade e concentração dos meios de comunicação no mercado interior;
avaliação sobre a necessidade de uma ação comunitária»; Bruxelas, 23 de dezembro de 1992, COM (92) 480.

Os marcos regulatórios devem explicitar o reconhecimento de três dife-
rentes setores ou modalidades de radiodifusão e serviços de comuni-
cação audiovisual: público, comercial e social/sem fins de lucro, o qual
inclui os meios propriamente comunitários. Todos eles devem ser capa-
zes de operar em, e ter acesso equitativo a todas as plataformas de
transmissão disponíveis. As medidas específicas para promover a
diversidade podem incluir reservas adequadas de frequências para
diferentes tipos de meios, contar com must-carry rules (sobre o dever
de transmissão), requerer que tanto as tecnologias de distribuição
como as de recepção sejam complementares e/ou interoperáveis.

SOBRE O RECONHECIMENTO DOS TRÊS
SETORES QUE ATUAM NA COMUNICAÇÃO
AUDIOVISUAL05
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A formulação deste princípio atende a uma série de razões de natureza histórica, vinculadas
a necessidades estruturais emergentes das mudanças legislativas que surgem como conse-
quência dos processos tecnológicos próprios da atividade da comunicação audiovisual.
Aponta que os mesmos tenham uma perspectiva respeitosa aos princípios de direitos huma-
nos, aos quais os Estados têm não só obrigações de abstenção para respeitá-los, mas também
obrigações de prestação, como já vimos.
No ponto anterior foram indicadas as considerações dos Relatores, vertidas na Declaração
Conjunta de 2007, a respeito da necessidade da administração equitativa do recurso radioe-
létrico. A mesma requer o funcionamento de instrumentos regulatórios de qualidade, enten-
didos como «uma das ferramentas fundamentais para a garantia estrita da liberdade de
expressão, informação e opinião».
Ao realizar uma análise da normativa vigente nos diferentes países da região se detectou
que na maioria dos Estados da América Latina as regulações sobre radiodifusão estabelecem
mecanismos de discriminação negativa referente às emissoras que são objeto de titularida-
de de entidades sem fins de lucro, tais como considerá-las de potência limitada, destinadas a
utilizar um espaço marginal no espectro de frequências ou de âmbito de comuna, meramen-
te rurais, sem direito a contar com fundos genuínos para a realização das atividades ou com
limitação das quantidades de investimento. Também se estabelecem obstáculos para seu
funcionamento em rede e se atribui menor direito (ou nenhum) à proteção legal em casos de
interferências. O princípio proposto, portanto, aponta a consagrar a igualdade dos sujeitos
universais do direito à liberdade de expressão que as convenções de direitos humanos garan-
tem e as regulações nacionais muitas vezes negam. Dentro do reconhecimento indicado tam-
bém se auspicia e se considera de grande importância o amparo à radiodifusão comunitária,
a qual foi explicitamente incorporada sob a defesa dos direitos humanos vinculados à radio-
difusão, tanto pelo Sistema Interamericano como pelo europeu.
Provas disso surgem de modo explícito no caso «Yatama VS Nicarágua» , resolvido pela Corte
Interamericana de Direitos Humanos. O máximo tribunal regional indica para as condições de
cumprimento da sentença:

& 253. A Corte tem em conta que «as comunidades usam a rádio comunitária como
meio informativo», pelo que considera necessário que o Estado dê publicidade, através
de uma emissora radial de ampla cobertura na Costa Atlântica, aos parágrafos 124.11,
124.20, 124.28, 124.31, 124.32, 124.39, 124.40, 124.46,124.51, 124.62, 124.68, 124.70 e
124.71 do capítulo VII (Fatos Comprovados), os parágrafos 153, 154, 157 a 160, 162, 164,
173, 175, 176, 212, 218, 219, 221, 223, 224, 226 e 227 que correspondem aos capítulos

13. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização de Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

14. Vide: AMARC ALC; «Melhores práticas sobre marcos regulatórios em radiodifusão comunitária»; 2008; e AMARC
ALC; Las mordazas invisibles: nuevas y viejas barreras a la diversidad en la radiodifusión; Buenos Aires, outu-
bro de 2009. Também disponível em http://legislaciones.amarc.org.

15. Corte IDH; «Caso Yatama Vs. Nicarágua», sentença de 23 de junho de 2005 (Exceções Preliminares, Fundo,
Reparações e Costas). Disponível em www.corteidh.or.cr
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IX e X sobre as violações declaradas pela Corte, e os pontos resolutivos da presente
Sentença, o que deverá ser efetuado em espanhol, miskito, sumo, rama e inglês. A trans-
missão radial deverá ser efetuada pelo menos em quatro ocasiões com um intervalo de
duas semanas entre cada uma. ^

Os Informes da Relatoria de Liberdade de Expressão também se caracterizaram pelo recon-
hecimento do papel fundamental que cumprem os radiodifusores comunitários e denunciar
os efeitos das regulações discriminatórias em vigor em diversos países da região. A tal res-
peito, o Informe do ano 2002 indicou:

& 39. As rádios chamadas comunitárias, educativas, participativas, rurais, insurgen-
tes, interativas, alternativas e cidadãs são, em muitos casos, e quando atuam no marco
da legalidade, as que ocupam os espaços que deixam os meios massivos; se erigem
como meios que canalizam a expressão onde os integrantes do setor pobre costumam
ter maiores oportunidades de acesso e participação em relação às possibilidades que
poderiam ter nos meios tradicionais. (...)

41. As rádios comunitárias, que devem atuar em um marco de legalidade facilitado
pelos Estados, respondem em muitos casos às necessidades, interesses, problemas e
expectativas de setores muitas vezes relegados, discriminados e empobrecidos da
sociedade civil. A necessidade crescente de expressão das maiorias e minorias sem
acesso a meios de comunicação, e sua reivindicação do direito de comunicação, de livre
expressão de ideias, de difusão de informação faz imperativa a necessidade de procu-
rar bens e serviços que lhes assegurem condições básicas de dignidade, segurança,
subsistência e desenvolvimento.

42. Em muitos casos, estas emissoras podem, atuando dentro do marco da legali-
dade, facilitar a circulação livre de informação estimulando a liberdade de expressão e
o diálogo dentro das comunidades para promover a participação. «O acesso equitativo,
digno e imaginativo aos meios como síntese contemporânea do público, é uma maneira
fundamental de romper a leitura ‹individualizada› e isolada da pobreza, a condição de
superar essa visão que assume que mais meios, mais matérias ou programas sobre
pobreza e pobres, mais crônicas (desde fora), constituem realmente o empoderamento
dos setores marginais em em face de uma comunicação democrática.»16/17 ^

Em igual sentido, os Relatores indicaram sua importância na já citada Declaração Conjunta do
ano 2007:

& Os diferentes tipos de meios de comunicação –comerciais, de serviço público e comu-
nitários– devem ser capazes de operar em, e ter acesso equitativo a, todas as platafor-
mas de transmissão disponíveis. As medidas específicas para promover a diversidade
podem incluir a reserva de frequências adequadas para diferentes tipos de meios (...)
No planejamento da transição da radiodifusão análoga à digital se deve considerar o

16. Reguillo Cruz, Rossana, entrevista com a jornalista María Seoane, outubro de 2001.
17. Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);

Informe Anual 2002, Capítulo IV «Liberdade de expressão e pobreza». Disponível em www.cidh.org
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impacto que tem no acesso aos meios de comunicação e nos diferentes tipos de meios
(...) A radiodifusão comunitária deve estar expressamente reconhecida na lei como uma
forma diferenciada de meios de comunicação, deve se beneficiar de procedimentos
equitativos e simples para a obtenção de licenças, não deve ter que cumprir com requi-
sitos tecnológicos ou de outra índole severos para a obtenção de licenças, deve se bene-
ficiar de tarifas de concessionária de licença e deve ter acesso a publicidade.18 ^

Por sua parte, a UNESCO proclamou em 2008 a Declaração de Maputo, destinada a promover
a liberdade de expressão, o acesso à informação e a emancipação das pessoas. Ali coloca:

& Destacando a contribuição específica à diversidade dos meios de comunicação que
aporta cada categoria de emissoras de rádio e televisão –de serviço público, comerciais
e comunitárias– e, em particular, a função das emissoras comunitárias que fomentam o
acesso à informação dos grupos de população insuficientemente representados ou mar-
ginalizados, a expressão de suas ideias e a participação na adoção de decisões (...).
Pedimos aos Estados membros que: criem um entorno que promova o desenvolvimento
das três categorias de emissoras de radiotelevisão e, em particular, melhorem as
condições para o desenvolvimento dos meios de comunicação comunitários e a
participação das mulheres em ditos meios.19 ^

A partir de uma perspectiva semelhante, o Parlamento Europeu determinou em 25 de
setembro de 2008 uma resolução sobre os meios do terceiro setor da comunicação (TSC).
De acordo com o ponto 15, a Comissão: «recomenda aos Estados membros que deem recon-
hecimento legal aos meios do terceiro setor da comunicação (TSC) como grupo definido,
junto aos meios de comunicação comerciais e públicos, quando não exista este reconheci-
mento legal, sem que isso atue em detrimento dos meios de comunicação tradicionais».
Por último, em 11 de fevereiro de 2009, o Comitê de Ministros do Conselho de Europa
aprovou um pronunciamento sobre meios comunitários denominado Declaração sobre o
papel dos meios comunitários na promoção da coesão social e o diálogo intercultural.
Ali, o Conselho encomenda aos Estados o «reconhecimento dos meios comunitários
como um setor distintivo dos meios de comunicação a par dos serviços públicos e meios
comerciais privados, e, neste marco, ressalta a necessidade de examinar a questão de
como adaptar os marcos legais que deveriam habilitar o reconhecimento e desenvolvi-
mento dos meios comunitários e o apropriado desempenho de sua função social.

18. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

19. UNESCO; «Declaração de Maputo: promover a liberdade de expressão, o acesso à informação e a emancipação
das pessoas»; 3 de maio de 2008. Disponível em http://portal.unesco.org

20. Parlamento Europeu; Resolução de 25 de setembro de 2008 (2008/2011(INI)).
Disponível em www.europarl.europa.eu
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Chama-se a atenção que seria desejável a atribuição aos meios comunitários, na extensão
possível, do suficiente número de frequências, tanto em ambiente analógico como digital, e
assegurar que a radiodifusão comunitária não ficará em situação desvantajosa depois da
transição para os serviços digitalizados.»21

A proposição deste princípio tem seu marco de conceituação no contexto das políticas públi-
cas de comunicação audiovisual que adotam os países e blocos regionais em virtude de
convênios internacionais, regulações regionais e padrões regulatórios nacionais.
O primeiro dos tópicos a destacar se apoia em disposições existentes em instrumentos
como, por exemplo, a Convenção de Direitos da Criança, que impõem aos Estados a obrigação
de estimular os meios de comunicação a produzirem múltiplos conteúdos que atendam às
necessidades das distintas culturas e povos, sobretudo os indígenas e minorias.
Também encontram sua vinculação nas proposições do Convênio de Diversidade Cultural pro-
movido pela UNESCO, onde se preservam as faculdades dos Estados para regularem em defe-
sa de seus produtos e serviços culturais e educativos. Neste sentido, o papel dos Estados
deve se orientar ao fomento de um intercâmbio equilibrado e não discriminatório dos bens
vinculados com a informação, a comunicação e a cultura. Portanto, as políticas públicas em
matéria de radiodifusão não deverão estar guiadas pela lógica da rentabilidade econômica
como critério fundamental, senão que, tal como estabelece a Convenção, os Estados têm a
obrigação de «adotar medidas destinadas a promover a diversidade nos meios de comuni-
cação social, compreendida a promoção do serviço público de radiodifusão».22

Para isso, é fundamental o respeito às identidades culturais, a diversidade linguística, as
religiões e os usos e costumes dos distintos setores sociais e, em particular, dos grupos
minoritários. A este respeito, a Convenção estabelece que:

21. Comité de Ministros del Consejo de Europa; «Declaración sobre el rol de los medios comunitarios en la promo-
ción de la cohesión social y el diálogo intercultural»; 11 de febrero de 2009. Disponible en www.cmfe.eu

22. UNESCO; «Convenção sobre a proteção e promoção da diversidade das expressões culturais»; Paris, 20 de
outubro de 2005. Disponível em www.unesdoc.unesco.org

Em cumprimento aos convênios internacionais e segundo
padrões existentes, os Estados estão facultados e obrigados a
estabelecer políticas públicas que de modo genérico e como con-
dição de obtenção de concessões, estabeleçam o cumprimento
de cotas que garantam a difusão de conteúdos sonoros e audio-
visuais de produção local, regional e nacional e diversidade de
conteúdos e pluralidade entre os tipos de meios de comunicação.

SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS QUE GARANTAM
A DIVERSIDADE E A PLURALIDADE
DOS CONTEÚDOS06
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& A diversidade cultural se manifesta não apenas nas diversas formas em que se
expressa, enriquece e transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a varie-
dade de expressões culturais, mas também através de distintos modos de criação artís-
tica, produção, difusão, distribuição e desfrute das expressões culturais, quaisquer que
sejam os meios e tecnologias utilizados.23 ^

Nesta ordem de ideias, a Corte IDH reconheceu que o direito de liberdade de expressão impor-
ta o direito de dupla via, com o fim de que cada qual possa fazer conhecer seus pensamentos
e opiniões e o conjunto da sociedade possa recebê-las. Isto inclui, obviamente, a existência
de âmbitos e janelas midiáticas suficientes para que isso seja sustentável.
A Diretiva do Parlamento Europeu sobre serviços de comunicação audiovisual de 2007 em
seu considerando quinto é estrita sobre o ponto:

& Em sua Resolução de 27 de abril de 2006, o Parlamento Europeu oferece seu apoio à
Convenção da UNESCO sobre a proteção e promoção da diversidade das expressões cul-
turais e afirma, em particular, «que as atividades, os bens e os serviços culturais são de
índole ao mesmo tempo econômica e cultural, porque são portadores de identidades,
valores e significados, e, por conseguinte, não devem ser tratados como se tivessem
somente valor comercial». A Decisão 2006/515/CE do Conselho, de 18 de maio de 2006,
relativa à celebração da Convenção sobre a proteção e promoção da diversidade das
expressões culturais aprovou em nome da Comunidade esta Convenção da UNESCO. A
Convenção entrou em vigor em 18 de março de 2007. A presente Diretiva respeita os
princípios de tal Convenção.24 ^

Para isso, em sua parte regulatória mantém o critério da porcentagem de 50% de obras euro-
peias a serem difundidas na totalidade dos espaços de programação não vinculados a infor-
mativos ou acontecimentos esportivos. Ao mesmo tempo, aclara as condições exigidas para
serem consideradas como tais:

& - as obras originárias dos Estados membros,
- as obras originárias de terceiros Estados europeus que sejam parte do Convênio

europeu sobre a televisão transfronteiriça do Conselho de Europa,
- as obras coproduzidas no marco de acordos relativos ao setor audiovisual traçados

entre a Comunidade e terceiros países que satisfaçam as condições fixadas nos mesmos,
- as disposições dos itens segundo e terceiro se aplicarão com a condição de que as

obras originárias nos Estados membros não sejam objeto de medidas discriminatórias
nos terceiros países de que se trate. Lembramos a todo evento que as Diretivas do
Parlamento devem ser obrigatoriamente transpostas às legislações nacionais.25 ^

23. Ibidem
24. Parlamento Europeu e Conselho; Diretiva 2007/65/CE; 11 de dezembro de 2007.

Disponível em http://eur-lex.europa.eu
25. Ibidem
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No Canadá, a Canadian Broadcasting Act estabelece previsões de conteúdos. A pedra
fundamental do sistema de radiodifusão canadense é o conteúdo nacional. Sob os ter-
mos da seção 3ª do Broadcasting Act, a radiodifusão deve ter por alvo o desenvolvimen-
to e o conhecimento do público do talento canadense, a maximização do uso da criativi-
dade canadense e a utilização da capacidade do setor da produção independente. Para
tanto, a seção 10 instou à Canadian Rádio – Television and Telecommunications
Commission (CRTC) a definir o que é aquilo que constitui «programa canadense» e o
tempo que os serviços devem destinar à difusão dessa programação. A CRTC utiliza um
sistema de pontuação para determinar a nacionalidade dos conteúdos de TV e rádio AM
(incluída a música), que atende à quantidade de canadenses envolvidos na produção de
uma canção, álbum, filme ou programa. Também, estabeleceu um sistema de cotas para
regular a quantidade de conteúdos nacionais a serem difundidos através dos meios
audiovisuais em um contexto de dominação estadunidense da atividade.
Por outro lado, a seção 7ª da TV Broadcasting Regulations requer ao licenciatário público
(CBC – Televisão de Québec, etc.) dedicar não menos de 60% da programação da última
hora da tarde e noite (prime time) à emissão de programação canadense e não menos
de 50% aos licenciatários privados. Desde 1998 a Comissão aumentou os conteúdos
canadenses em radiodifusão sonora (tanto AM como FM) para 35%. Também definiu
mínimos canadenses nas estações que difundem specialty channels (sinais dedicados
exclusivamente a uma audiência específica).
Nas definições da política canadense de radiodifusão estabelecidas no Broadcasting Act
aparece o desenho de um sistema de radiodifusão que através de sua programação e
oportunidades de emprego deveria servir para refletir as circunstâncias e aspirações
dos cidadãos, incluindo a igualdade de direitos, a dualidade linguística e as expressões
multiculturais e multirraciais da sociedade canadense. Neste sentido, a CRTC ditou entre
outras a Ethnic Broadcasting Policy, que aspira ao amparo e promoção dos diversos gru-
pos étnicos e culturais canadenses, assim como a prover igualdade de acesso ao sistema
de radiodifusão a grupos minoritários.
Também possuem políticas de cotas, entre outros países, Estados Unidos, Brasil,
Argentina, Chile e Colômbia.
É necessário anotar que as regras afirmativas de conteúdos podem ser sumamente
valiosas em termos educativos e culturais, na cobertura de questões institucionais de
modo plural, na provisão de material para crianças, na promoção de minorias e no incen-
tivo da produção local, mais ainda sobre o desenvolvimento local e bem-estar público
com a particularidade de que as regulações e as agências regulatórias não deveriam ser
transformadas em editores de conteúdos.
Neste entendimento é pertinente citar o trabalho Broadcasting voice and accountability,
que indica:

& Diferentes tipos de radiodifusores podem estar sujeitos a diferentes regras positivas
de conteúdos. Deveriam ser proporcionais à cobertura das emissões, a escassez dos
recursos acessíveis e a habilidade para cumprir as metas obrigadas sem por em risco a
viabilidade. Por exemplo, de um radiodifusor local não deveria esperar-se que invista em
custosos programas de ficção, mas sim deveriam ser requeridos a desenvolver certa pro-
porção de conteúdos de produção local e de notícias locais. Para emissoras comerciais e
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comunitárias as obrigações de conteúdos são normalmente incluídas nos termos e
condições das licenças.26 ^

Ao exposto se somam exemplos variados de regulações de pluralidade político, sobretudo em
tempos de eleições.

A proposição deste princípio remete ao temperamento majoritário das regulações nacionais
e regionais em matéria de tempos de promoções e publicidade nos conteúdos dos serviços
de comunicação audiovisual.
Diz a esse respeito o Parlamento Europeu nos considerandos da Diretiva de Serviços de
Comunicação Audiovisual de 2007:

& O princípio de separação deve limitar-se à publicidade televisiva e a televenda,
enquanto procede permitir a inclusão de produto em determinadas circunstâncias, a
menos que um Estado membro decida outra coisa, e abolir algumas restrições quantita-
tivas. Porém, se deve proibir a inclusão de produto quando se realiza de maneira enco-
berta. O princípio de separação não deve impedir o uso das novas técnicas de publicida-
de (...). A presente Diretiva não deve incrementar a quantidade de tempo por hora em
que é admissível a publicidade, mas deve oferecer aos organismos de radiodifusão tele-
visiva flexibilidade com relação à sua inserção quando isso não prejudique indevida-
mente a integridade dos programas. A presente Diretiva pretende salvaguardar o cará-
ter específico da televisão europeia, na que a publicidade se insere preferivelmente
entre os programas e desse modo limita as possíveis interrupções de obras cinemato-
gráficas e filmes rodados para a televisão assim como de determinadas categorias de
programas que ainda necessitam proteção específica (...). O limite de 20% de anúncios
de publicidade televisiva e anúncios de televenda por hora de relógio continua sendo
aplicável. O conceito de anúncio de publicidade televisiva deve ser entendido como
publicidade televisiva no sentido do artigo 1, letra i), da Diretiva 89/552/CEE modificada
pela presente Diretiva com uma duração inferior a 12 minutos.27 ^

26. Buckley, Steve; Duer, Kreszentia; Mendel, Toby e OU'Siochru, Sean; Broadcasting, voice and accountability: a
public interest approach to policy, law, and regulation; University of Michigan Press/Banco Mundial, Estados
Unidos, 2008.

27. Parlamento Europeu e Conselho, Op. cit.

07 SOBRE OS ESPAÇOS PUBLICITÁRIOS

Os Estados têm a faculdade e o dever –em função da proteção aos
direitos do público– de estabelecer limites à quantidade de espaços
publicitários referente à totalidade da programação de forma
genérica e sem discriminação baseada na natureza jurídica do
titular dos meios.
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Também há limitações de espaços publicitários nas regulações da Argentina, Brasil, Chile,
Colômbia, Canadá, entre outros. Em nenhum caso admitem a utilização de mais de 25% do
espaço horário com tais fins.
Onde não existe consenso, e ali radica também a importância deste princípio, é sobre as
regras discriminatórias que encontramos em diferentes países ao excluir ou limitar injustifi-
cadamente o acesso das emissoras sem fins de lucro à obtenção de recursos genuínos. A
este respeito, já a Relatoria Especial da OEA, por si e em conjunto com as Relatorias da OSCE,
a ONU e a Comissão Africana, se manifestou sobre o tópico. Por caso, a Declaração Conjunta
de 2007 estabelece que:

& A radiodifusão comunitária deve estar expressamente reconhecida na lei como uma
forma diferenciada de meios de comunicação, deve beneficiar-se de procedimentos
equitativos e simples para a obtenção de licenças, não deve ter que cumprir com requisitos
tecnológicos ou de outra índole severos para a obtenção de licenças, deve beneficiar-se de
tarifas de concessionária de licença e deve ter acesso a publicidade.28 ^

Em termos comparados, existem melhores práticas regulatórias e políticas que reconhecem
os postulados das Relatorias, entre as que se podem citar os seguintes exemplos.
Na Bolívia, por um lado, os meios de radiodifusão comunitária podem aderir temporalmente ao
regime estabelecido no Artigo 41 da Lei de Telecomunicações no estritamente referido à
isenção do pagamento de taxas e direitos de utilização de frequências, ficando, portanto, isen-
tos do pagamento da taxa de regulação, direito de atribuição e direito de uso de frequências.
Quem obter licenças para a radiodifusão comunitária será responsável pela sustentabilidade
econômica dos serviços, que poderá provir de recursos autogerados como avisos e outros,
assim como de doações, projetos e aportes da comunidade, sempre que a natureza ou
procedência de ditos recursos não se contraponha ao caráter comunitário do serviço.
Com relação ao caráter não lucrativo de suas atividades, os meios de radiodifusão comu-
nitária deverão reinvestir suas receitas na mesma radiodifusora e em seus projetos de
desenvolvimento social.
No Canadá as emissoras comunitárias estão autorizadas a vender publicidade e a aumentar
seu financiamento através de qualquer modo possível. O Canadá é uma das poucas nações
desenvolvidas que não estabeleceram um mecanismo em nível nacional para apoiar a
radiodifusão comunitária regional e a mesma foi extensamente deixada de lado pelo
financiamento público.
A política publicitária em rádio é definida no aviso público 1993-38 da CRTC, de acordo com o
qual as rádios comunitárias são limitadas com um limite máximo de 504 minutos semanais.
A legislação colombiana, por sua vez, prevê que as estações do Serviço Comunitário de
Radiodifusão Sonora podem transmitir propaganda, excetuando a política, e dar crédito aos
patrocinadores dos programas ou reconhecer seus patrocínios, sempre que não se tratar de
pessoas cujas atividades ou produtos estejam proibidos de anunciar.

28. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit
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Os anúncios publicitários não poderão ocupar espaços superiores aos quinze minutos por
hora de transmissão. São consideradas estações de radiodifusão comercial as que transmi-
tem programas de interesse geral, combinados com propaganda comercial remunerada.
Na França o limite que se impõe às rádios de categoria A (associativas ou comunitárias) é
quantitativo. Para permanecer nesta categoria e continuar recebendo ajuda estatal através do
Fundo de Apoio à Expressão Radiofônica (FSER), os recursos comerciais procedentes de
mensagens difundidas em antena e que apresentam caráter de publicidade de marca ou
patrocínio devem ser inferiores a 20% do seu volume de negócios total (Artigo 80 da Lei Nº 86-
1067). Ademais, a lei estabelece que «a remuneração recebida pelos serviços de rádio por via
hertziana na difusão de mensagens destinadas a apoiar ações coletivas ou de interesse geral
não se tem em conta para a determinação do limite máximo» de 20%.
Só as sociedades, fundações e sobretudo as associações sem fins de lucro, são elegíveis
para o FSER e podem postular à Categoria A.
A legislação irlandesa limita as emissoras comunitárias a não receberem receitas com publi-
cidade além dos 50% de seu orçamento. Também existe um limite de seis minutos por hora
para a transmissão de mensagens publicitárias. As emissoras comerciais, no entanto, têm
um limite de 80% de faturamento em publicidade sobre a totalidade de suas receitas.
Nos Países Baixos as estações de rádios comunitárias estão autorizadas e se garante que
procurem fundos de uma ampla gama de fontes. Isto inclui publicidade, sponsors, associados
e doações. A emissão de mensagens publicitárias está limitada ao 15% do total e não podem
ser difundidos mais de doze minutos de publicidade por hora.
A normativa peruana prevê que todos os titulares de serviços de radiodifusão possam trans-
mitir mensagens publicitárias sem restrições. De acordo com sua localização geográfica
podem receber isenções.
Na Venezuela, os radiodifusores comunitários podem emitir publicidade, ainda que menos
tempo do que as emissoras comerciais e o Presidente pode exonerar todo ou parte dos tribu-
tos estabelecidos pela Lei de Telecomunicações de acordo com a área de serviço, da mesma
forma que ocorre para outros tipos de emissoras. Existem alguns mecanismos estabelecidos
pelo governo para promover o desenvolvimento dos meios comunitários, entre eles um fundo
econômico para fortalecer a capacitação e a adequação de infraestrutura física dos meios
comunitários e um mecanismo para a dotação de equipamentos de telecomunicações às
estações comunitárias através de um comodato de até 20 anos.
Tanto no Uruguai como na Argentina, as normas sancionadas recentemente não estabelecem
distinções a respeito da possibilidade de arrecadar fundos publicitários.
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de direitos humanos e do Estado de direito, que excedam a mera colocação em crise de opi-
niões políticas adversas e realizem atos que choquem com os alcances da Carta Democrática
Interamericana.
É ali onde entra em jogo o ácido test de tipo ético destinado a estabelecer se o sistema de
direitos humanos resguarda institucionalmente a quem o põe em risco ou o atropela em
detrimento dos direitos de outras pessoas e do direito à liberdade de expressão do con-
junto, geralmente representado por meios menos poderosos. É claro que a chamada ao res-
peito da institucionalidade, ao Estado de direito e aos direitos humanos leva explícito e
implícito a reivindicação pelo resguardo do direito de defesa e do devido processo com
todas as garantias correspondentes.

Este princípio recebe a posição adotada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos
a respeito dos efeitos que pode ter a concentração da propriedade de meios de comunicação
sobre a pluralidade e a diversidade. A este respeito, o Princípio 12 da Declaração de outubro
de 2000 afirma:

& Os monopólios ou oligopólios na propriedade e controle dos meios de comunicação
devem estar sujeitos a leis antimonopólicas porque conspiram contra a democracia ao
restringir a pluralidade e diversidade que assegura o pleno exercício do direito à infor-
mação dos cidadãos. Em nenhum caso essas leis devem ser exclusivas para os meios
de comunicação. As atribuições de rádio e televisão devem considerar critérios demo-
cráticos que garantam uma igualdade de oportunidades para todos os indivíduos no
acesso aos mesmos.31 ^

Os Estados devem adotar políticas e medidas efetivas para evitar
a concentração da propriedade dos meios de comunicação. A pro-
priedade e controle dos serviços de radiodifusão e de comuni-
cação audiovisual devem estar sujeitos a normas antimonopóli-
cas, mediante o cumprimento de estritos requisitos de trans-
parência sobre a propriedade dos meios de comunicação em
todos os níveis porque os monopólios e oligopólios conspiram
contra a democracia ao restringir a pluralidade e diversidade que
assegura o pleno exercício do direito à cultura e à informação de
todas as pessoas.

SOBRE A REGULAÇÃO PARA PREVENÇÃO AOS
MONOPÓLIOS09

31. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); «Declaração de princípios sobre liberdade de expressão»;
outubro de 2000. Disponível em www.cidh.org
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Na aplicação destes princípios, em março de 2001 a CIDH elaborou um informe sobre direitos
humanos no Paraguai32 que estabelece um antecedente para toda a região. Em uma das três
recomendações colocadas ao governo paraguaio pelo atual Secretário Executivo da CIDH, se
estabelece:

& a necessidade de aplicar critérios democráticos na distribuição das licenças para as
radioemissoras e canais de televisão. Tais atribuições não devem ser feitas somente
baseadas em critérios econômicos, mas também critérios democráticos que garantam
uma igualdade de oportunidade de acesso às mesmas.33 ^

Na mesma inteligência, a Relatoria de Liberdade de Expressão da OEA junto com seus pares
da ONU e OSCE, na citada Declaração Conjunta de 2001, sustenta:

& a radiodifusão continua sendo a fonte mais importante de informação para a maioria
dos povos do mundo (...). A promoção da diversidade deve ser o objetivo primordial da
regulamentação da radiodifusão; a diversidade implica na igualdade de gênero na radio-
difusão e igualdade de oportunidades para o acesso de todos os segmentos da sociedade
às ondas de radiodifusão.34 ^

Em 2004, a Relatoria Especial dedicou ao tema um capítulo específico35 do seu Informe Anual,
onde indica como uma de suas hipóteses:

& Há alguns anos vem se indicando que a concentração na propriedade dos meios de
comunicação massiva é uma das maiores ameaças para a pluralidade e a diversidade
na informação. Ainda que às vezes seja dificilmente percebida pelo seu caráter sutil, a
liberdade de expressão tem um vínculo próximo com a problemática da concentração.
Este vínculo se traduz no que conhecemos como «pluralidade» ou «diversidade» na
informação. ^

Na mesma linha, afirma que:

32. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); «Terceiro Informe sobre a situação dos direitos humanos
em Paraguai», Capítulo VI. Disponível em www.cidh.org

33. Recomendações no mesmo sentido foram apresentadas ao governo da Guatemala em abril do mesmo ano. O
Informe exorta a «Que se investigue em profundidade a possível existência de um monopólio de fato nos canais
de televisão aberta, e se implementem mecanismos que permitam uma maior pluralidade na concessão dos
mesmos. (...) Que se revisem as regulamentações sobre concessões de televisão e radiodifusão para que se
incorporem critérios democráticos que garantam uma igualdade de oportunidades no acesso aos mesmos».
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); «Quinto Informe sobre a situação dos direitos humanos
na Guatemala», Capítulo IX. Disponível em www.cidh.org

34. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE) e
Relator Especial para a Liberdade de Expressão (OEA); «Mecanismos internacionais para a promoção da liber-
dade de expressão - Declaração Conjunta Desafios à Liberdade de Expressão no Novo Século»; 19 e 20 de
novembro de 2001, Op. cit.

35. Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); Informe
Anual 2004, Capítulo V «Violações indiretas à liberdade de expressão». Disponível em www.cidh.oas.org
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& Seguindo esta tendência, nos últimos anos vem se interpretando que um dos requi-
sitos fundamentais da liberdade de expressão é a necessidade de existir uma ampla
pluralidade na informação e opiniões disponíveis ao público. E é por isso que o contro-
le dos meios de comunicação em forma monopólica ou oligopólica pode afetar seria-
mente o requisito da pluralidade na informação. Quando as fontes de informação estão
seriamente reduzidas em sua quantidade, como é o caso dos oligopólios, ou bem exis-
te uma única fonte, como os monopólios, se limita a possibilidade de que a informação
difundida conte com os benefícios de ser confrontada com informação procedente de
outros setores, limitando de fato, o direito de informação de toda a sociedade. A
existência de monopólios ou oligopólios públicos ou privados constitui desta forma um
sério obstáculo para a difusão do pensamento próprio, assim como para a recepção de
opiniões diferentes.36 ^

Em conjunto com os Relatores Especiais de Liberdade de Expressão dos outros sistemas, a
Relatoria também se pronunciou em muitas oportunidades a respeito da necessidade de
assegurar a pluralidade, a desconcentração e a proteção da diversidade. A Declaração
Conjunta Desafios à Liberdade de Expressão no Novo Século, de 2001, aponta, entre outros
aspectos, que:

& a promoção da diversidade deve ser o objetivo primordial da regulamentação da radio-
difusão; a diversidade implica na igualdade de gênero na radiodifusão e igualdade de
oportunidades para o acesso de todos os segmentos da sociedade às ondas de radiodi-
fusão (...) Devem ser adotadas medidas efetivas para evitar uma concentração indevida
da propriedade nos meios de difusão. ^

Em igual sentido, em 2005, a Declaração Conjunta do Relator Especial para a Liberdade de
Expressão da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos e o Relator Especial para a
Liberdade de Expressão da OEA indicou:

& A liberdade de expressão requer que distintos pontos de vista possam ser ouvidos. O
controle estatal dos meios de comunicação, assim como as leis e práticas que permitem
os monopólios na propriedade dos meios de comunicação limitam a pluralidade e evitam
que o público conheça certos pontos de vista.37 ^

A referência à necessidade de tomar medidas antimonopólicas voltou a se manifestar em 2007,
na Declaração pronunciada pelos Relatores de Liberdade de Expressão em Amsterdã:

& Tais medidas devem implicar no cumprimento de estritos requisitos de transparência
sobre a propriedade dos meios de comunicação em todos os níveis. Além disso, devem

36. Ibidem
37. Relator Especial das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão, Representante da Organização

para a Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação e Relator Especial da
OEA para a Liberdade de Expressão; «Declaração Conjunta sobre Internet e sobre Medidas Antiterroristas»; 21
de dezembro 2005. Disponível em www.cidh.org
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envolver um monitoramento ativo, tomar em conta a concentração da propriedade, no
caso de ser aplicável, no processo de concessão de licenças, reportar com antecedên-
cia sobre grandes combinações propostas, e a concessão de autoridade para evitar que
tais combinações entrem em vigor.38 ^

Do mesmo modo, o considerando 56 da Opinião Consultiva 5/85 da Corte Interamericana
indica:

& Mais ainda, nos termos amplos da Convenção, a liberdade de expressão também
pode se ver afetada sem a intervenção direta da ação estatal. Tal suposto poderia che-
gar a configurar-se, por exemplo, quando por efeito da existência de monopólios ou oli-
gopólios na propriedade dos meios de comunicação, se estabelecem na prática «meios
encaminhados a impedir a comunicação e a circulação de ideias e opiniões».39 ^

Para remeter-nos a um pronunciamento recente, a Corte IDH ilustra no considerando 106 da
sentença «Ríos e outros vs. Venezuela» o papel chave do Estado para garantir a pluralidade
de vozes e o equilíbrio informativo:

& Dada a importância da liberdade de expressão em uma sociedade democrática e a
responsabilidade que significa para os meios de comunicação social e para quem
exerce profissionalmente estas profissões, o Estado deve minimizar as restrições à
informação e equilibrar, na maior medida possível, a participação das distintas
correntes no debate público e impulsionar a pluralidade informativa. Nestes termos
pode se explicar a proteção dos direitos humanos de quem enfrenta o poder dos
meios, que deve exercer com responsabilidade a função social que desenvolvem, e o
esforço por assegurar condições estruturais que permitam a expressão equitativa
das ideias.40 ^

A Resolução do Parlamento Europeu de abril de 2004 sobre o perigo que corre na União
Europeia, e particularmente na Itália, a liberdade de expressão e de informação (parágrafo
2 do artigo 11 da Carta dos Direitos Fundamentais) (2003/2237(INI)) acrescenta algumas
definições adicionais. Entre elas:

& (...) Destaca-se que o conceito de meios de comunicação deve ser novamente
definido devido à convergência, a interoperabilidade e a mundialização; porém, a

38. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

39. Corte IDH; «Opinião Consultiva 5/85, O colegiado obrigatório de jornalistas (Arts. 13 e 29 da Convenção
Americana sobre Direitos Humanos)»; 13 de novembro de 1985. Disponível em www.corteidh.or.cr.

40. Corte IDH; «Caso Ríos e outros Vs. Venezuela», sentencia de 28 de janeiro de 2009 (Exceções Preliminares,
Fundo, Reparações e Custos). Disponível em www.corteidh.or.cr.
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convergência tecnológica e o aumento dos serviços através da Internet, os meios
digitais, por satélite, por cabo e outros meios não devem ter como resultado uma
«convergência» de conteúdos; os aspectos essenciais são a liberdade de escolha do
consumidor e a pluralidade dos conteúdos, mais que a pluralidade da propriedade ou
os serviços. (...)
Acolhe favoravelmente a criação em alguns Estados membros de uma autoridade de
propriedade de meios de comunicação cujo dever é supervisionar a propriedade dos
meios de comunicação e empreender investigações de própria iniciativa; destaca-se
que tais autoridades deveriam vigiar também o respeito efetivo das leis, o acesso
equitativo dos diversos agentes sociais, culturais e políticos aos meios de comuni-
cação, a objetividade e a correção da informação oferecida. (...) Indica que a diversi-
dade na propriedade dos meios de comunicação e a competência entre operadores
não é suficiente para garantir uma pluralidade de conteúdos, e que o crescente uso de
agências de imprensa tem como resultado que apareçam em toda parte as mesmas
manchetes e conteúdos.41 ^

A partir deste diagnóstico, o Parlamento Europeu propõe a adoção de medidas concretas:

& (...) Pede à Comissão que examine a possibilidade de incluir os seguintes pontos no
plano de ação para o fomento da pluralidade em todos os âmbitos de atividades da União
Europeia:

a) a revisão da Diretiva sobre «Televisão sem fronteiras» a fim de elucidar as obri-
gações dos Estados membros em relação ao fomento da pluralidade política e cultural
dentro das redações e entre elas, tendo em conta a necessidade de um enfoque coerente
para todos os serviços e meios de comunicação (...)

c) o fomento da pluralidade política e cultural na formação dos jornalistas, de forma
que nas redações ou entre as distintas redações se reflitam adequadamente as opi-
niões existentes na sociedade (...)

e) o estabelecimento de um grupo de trabalho europeu composto por representan-
tes de órgãos reguladores nacionais e independentes de meios de comunicação (vide,
por exemplo, o grupo sobre proteção de dados constituído em virtude do artigo 29) (...)

g) a obrigação de enviar as informações sobre estruturas de propriedade dos meios
de comunicação colhida no âmbito nacional a um órgão europeu encarregado de proce-
der a sua comparação, por exemplo, o Observatório Europeu do setor audiovisual,

h) um exame se as diferentes concepções regulamentárias nacionais originam obs-
táculos no mercado interior e se se aprecia a necessidade de harmonizar as normas
nacionais para que se limite a integração horizontal, vertical ou cruzada da propriedade
no âmbito dos meios de comunicação a fim de garantir um âmbito competitivo justo e
assegurar, em particular, a adequada supervisão da propriedade transfronteiriça,

41. Parlamento Europeu; Resolução sobre o perigo que corre na UE, e particularmente na Itália, a liberdade de
expressão e de informação (parágrafo 2 do artigo 11 da Carta dos Direitos Fundamentais) (2003/2237(INI)).
Publicada no Diário Oficial em 30 de abril de 2004. Disponível em http://eur-lex.europa.eu
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i) um exame da necessidade de introduzir no Regulamento da UE sobre concen-
tração de empresas uma comprovação do ponto de vista da «pluralidade», assim
como umbrais menos elevados para o exame das concentrações de empresas de
meios de comunicação e a conveniência de incluir tais disposições nas normativas
nacionais (...)42 ^

A proposta deste princípio deve se pensar articulada com a do princípio 9 e por isso se recon-
hecem instâncias como as que se detalham a seguir, emergentes do direito comparado.
Na Inglaterra existe um regime de licenças nacionais e regionais (16 regiões). Ali, a soma
de licenças não pode superar 15% da audiência. Do mesmo modo, os periódicos com mais
de 20% do mercado não podem ser licenciatários e não podem coexistir licenças nacionais
de rádio e TV.
Na França, a atividade da rádio está sujeita a um limite de população coberta com os mes-
mos conteúdos. Por outro lado, a concentração na TV admite até um serviço nacional e um
de caráter local (até 6 milhões de habitantes) e estão excluídos os meios gráficos que
superem 20% do mercado.
Na Itália, o regime de televisão autoriza até uma licença por área de cobertura e até três no
total. E para rádio se admite uma licença por área de cobertura e até sete no total. Além
disso, não se pode cruzar a titularidade das licenças locais com as nacionais.
Nos Estados Unidos, por aplicação das leis antimonopólicas, em cada área não se podem
sobrepor jornais e TV aberta. Da mesma forma, as licenças de rádio não podem superar 15%
do mercado local, a audiência potencial nacional não pode superar 35% do mercado e não
se podem possuir ao mesmo tempo licenças de TV aberta e rádio.
Vale citar que no ano 2004 o Informe da Relatoria no ponto 25 indica que:

& la Relatoría expresa su preocupación por el peligro que representan los esquemas de
concentración en la propiedad de los medios de comunicación para la formación de la
opinión pública.43 ^

42. Ibidem
43. Ibidem

10 SOBRE AS LIMITAÇÕES À QUANTIDADE DE
LICENÇAS E ÀS POSIÇÕES DOMINANTES

Os Estados devem fixar normas contra a concentração baseadas
tanto na quantidade de serviços de comunicação audiovisual que
possa ser acumulada por titularidade direta, controle ou outros
modos de ingerência na vontade social, como pela incidência nos
mercados nos que atuasse ou influísse.
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É particularmente importante destacar qual é a natureza do objeto precioso na atividade
radiodifusora, e a respeito da facilidade ou não em seu acesso, se deve debater a fim de
considerá-lo como um indicador do efetivo respeito aos direitos humanos. Elas são as
frequências.
A regulamentação internacional sobre este tópico surge dos Convênios da União
Internacional de Telecomunicações, cujo articulado específico, na Recomendação 2 da
Resolução 69 UIT (incorporada aos Acordos de Genebra de dezembro de 1992 em Kyoto
durante 1994) expõe:

& Tendo em conta a Declaração de Direitos Humanos de 1948, a Conferência de
Plenipotenciários da União Internacional das Telecomunicações, consciente dos nobres
princípios da livre difusão da informação e que o direito à comunicação é um direito
básico da comunidade recomenda aos Estados parte que facilitem a livre difusão de
informação pelos serviços de telecomunicações.44 ^

O artigo 1 parágrafo 11 da Constituição da UIT reafirma esta concepção ao estabelecer que:

& A União efetuará a atribuição de frequências do espectro radioelétrico e a adjudi-
cação de frequências radioelétricas e levará o registro das atribuições das frequências
e as posições orbitais associadas na órbita dos satélites geoestacionários, a fim de evi-
tar toda interferência prejudicial entre as estações de radiocomunicação dos distintos
países.45 ^

Com relação ao papel dos Estados, no artigo 44 do mesmo documento se menciona que:

& Os (Estados) procurarão limitar as frequências e o espectro utilizando o mínimo
indispensável para obter o funcionamento satisfatório dos serviços necessários. Para
tal fim se esforçarão por aplicar os últimos avanços da técnica. (...) Na utilização de
bandas de frequências para as radiocomunicações, os Membros terão em conta que as
frequências e a órbita dos satélites geoestacionários são recursos naturais limitados
que devem ser utilizados de forma racional, eficaz e econômica, em conformidade com

As frequências radioelétricas devem ser consagradas legalmente
como patrimônio comum da humanidade, e o poder para sua
administração como parte essencial das faculdades e obrigações
do Estado.

SOBRE AS FREQUÊNCIAS RADIOELÉTRICAS E
SUA NATUREZA11

44. União Internacional de Telecomunicações (UIT); Resolução 69, incorporada aos Acordos de Genebra de
dezembro de 1992 em Kyoto durante 1994, Recomendação 2.

45. União Internacional de Telecomunicações (UIT); Constituição aprovada o 22 de dezembro de 1992 em Genebra.
Disponível em www.itu.int
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o estabelecido no Regulamento de Radiocomunicações, para permitir o acesso equitati-
vo a esta órbita e a essas frequências aos diferentes países ou grupos de países, tendo
em conta as necessidades especiais dos países em desenvolvimento e a situação geo-
gráfica de determinados países.46 ^

Porém, segundo as recomendações da UIT incluídas no Livro Azul de Políticas de
Telecomunicações para as Américas:

& Quando a escassez do espectro não constitui uma preocupação e quando é possível
um ingresso ilimitado e se vai se estimular um mercado de plena competência, poderão
não ser requeridas licenças individuais. Poderia ser suficiente um mero registro ou
licença de classe.47 ^

Em nosso critério, então, é indubitável que as frequências não possam ser objeto de
domínio dos Estados, que a administração das mesmas está sujeita desde o ponto de
vista técnico aos regulamentos da UIT e desde o ponto de vista jurídico e político às
Convenções e Declarações de Direitos Humanos e suas interpretações autênticas pelos
órgãos institucionais dos Sistemas de Proteção estabelecidos. Um exemplo disso é a
existência de frequências supranacionais objetos de coordenação continental. Para o que
particularmente nos ocupa, a Convenção Americana, a Declaração de Princípios sobre
Liberdade de Expressão da CIDH e as sentenças e opiniões consultivas da Corte
Interamericana trazem um marco normativo e jurisprudencial que avaliza esta tessitura.
Doutrinariamente, compartilhamos que:

& O debate acerca da natureza jurídica da órbita geoestacionária e do espectro de
frequências toca o seu fim. Está adequadamente regulada pelo Tratado do Espaço e
o Convênio Internacional de Telecomunicações (...) Das longas deliberações regis-
tradas nos últimos anos, brilha com muito conteúdo jurídico o art. 33 do C.
Internacional de Telecomunicações que com o ajuste alcançado em Nairóbi se inter-
preta como fórmula ajustada ao princípio do patrimônio comum da humanidade. Este
princípio, que vai ganhando progressivamente as novas expressões do direito inter-
nacional, o enunciei e o expliquei pela primeira vez, como doutrina e procedimento na
Universidade de Innsbruck em 1954. No específico, o estendi em 1976, na
Universidade do Havaí ao espectro de radiofrequências48 (...) Como conceito jurídico
é aceito no direito energético internacional, direito ambiental internacional e direito
informático internacional. Como princípio foi incorporado em convênios relativos ao
direito cultural internacional e ao direito internacional do mar.49 ^

46. Ibidem
47. União Internacional de Telecomunicações (UIT), Livro Azul, «Políticas de Telecomunicações para as Américas»,

Capítulo VIII. Edição da UIT, 1996.
48. Cocca, Aldo; The Radio spectrum resource as a common heritage of mankind; Universidade do Havaí, 1976.
49. Cocca, Aldo; «A condição humana nas comunicações», em Revista El Derecho, T. 126; Buenos Aires, Argentina,

1987.
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Posturas semelhantes são sustentadas a partir de estudos profundos como os realizados
pelos professores Ryzrad Struzak50 e Cees Hamelink51, além da Declaração de Castellón, que
incorpora em seus considerandos a qualidade das frequências radioelétricas como «common
heritage of the mankind»52. Uma posição semelhante assume Luigi Ferrajoli ao se referir às
bandas do éter como «bens comuns da humanidade» e «patrimônio comum da humanidade»,
em seu texto Democracia, Estado de direito e crise do Estado.53

Neste marco de análise, o modo de funcionamento dos sinais satelitais de recepção direta é
uma amostra acabada de que os Estados nacionais coordenam entre eles o modo de atribuir
as frequências aos distintos serviços e canais. O mesmo acontece com os sinais satelitais
que transportam conteúdos que depois são distribuídos aos usuários por operadores locais.
Igual concepção existe nos tratados bi ou multipartites de atribuições de frequências por
região. Se existisse domínio público sobre o espectro, as coisas estariam acontecendo ao
invés. Teriam que ceder algo que não está sobre seu território para poder atribuir as frequências
que serão utilizadas no país.
Por último, as resoluções da UNESCO sobre livre recepção de sinais satelitais colocadas na
Assembleia Geral na que se plasma a substituição da política de autorização prévia pela de
aviso prévio, adotada pela Resolução 37/92, não teriam andamento fático algum.
Além disso, se os tratados adjudicam direitos de administração, quem permite aos Estados
se apropriar de algo que lhes emprestam para administrarem em forma coordenada por
regiões. Nada indica, então, que os Estados tenham o direito de administrar o espectro de
frequências como se fosse de sua propriedade.
A este respeito, a Relatoria de Liberdade de Expressão da OEA manifesta que:

& ... há um aspecto tecnológico que não deve ser deixado de lado: para um melhor uso das
ondas de rádio e televisão do espectro radioelétrico, a União Internacional de
Telecomunicações (UIT), distribui grupos de frequências aos países, para se encarregarem
de sua administração no seu território, de forma que, entre outras coisas, se evitem as inter-
ferências entre serviços de telecomunicações. (...)
Pelo expressado, a Relatoria entende que os Estados em sua função de administradores das
ondas do espectro radioelétrico devem atribuí-las de acordo a critérios democráticos que
garantam uma igualdade de oportunidades a todos os indivíduos no acesso aos mesmos.
Isto precisamente é o que estabelece o Princípio 12 da Declaração de Princípios de
Liberdade de Expressão.54 ^

50. Struzak, Ryzrad; «Spectrum market or spectrum commons?» apresentado na oficina New Radiocommunication
Technologies for ICT in Developing Countries (Africa Region); Trieste, Itália, 17 a 21 de maio de 2004.

51. Hamelink, Cees J.; «The right to communicate in theory and practice: a test for the world summit on the infor-
mation society», trabalho apresentado na Universidade Simon Fraser, Harbour Centre; Vancouver, Canadá, em
17 de novembro de 2003.

52. A «Declaração de Castellón sobre novas perspectivas para o patrimônio comum da humanidade» é o resultado
do encontro organizado pela UNESCO e The International Bancaja Centre For Peace And Development, na cidade
espanhola de Castellón entre 12 e 14 de julho de 1999.

53. Conferência oferecida no Tribunal Eleitoral do Poder Judicial da Federação dos Estados Unidos Mexicanos no
marco do seminário Estado de direito e função judicial, 22 de maio de 2003.

54. Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Informe
Anual 2002, Capítulo IV «Liberdade de expressão e pobreza». Disponível em www.cidh.org
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tecnologias de distribuição como as de recepção sejam complementares e/ou interope-
ráveis, inclusive através das fronteiras nacionais, e prover acesso não discriminatório a
serviços de ajuda, tais como guias de programação eletrônica. No planejamento da tran-
sição da radiodifusão análoga à digital se deve considerar o impacto que tem no acesso
aos meios de comunicação e nos diferentes tipos de meios. Isto requer um plano claro
para a mudança que promova, em lugar de limitar os meios públicos. Devem ser adota-
das medidas para assegurar que o custo da transição digital não limite a capacidade dos
meios comunitários para operar. Quando seja apropriado, se deve considerar reservar,
em médio prazo, parte do espectro para a transmissão análoga de rádio. Ao menos
parte do espectro liberado através da transição digital se deve reservar para uso de
radiodifusão.55 ^

Desde uma perspectiva semelhante o Informe Anual da Comissão Interamericana de Direitos
Humanos (CIDH) sobre a situação dos direitos humanos nas Américas durante 2006, a
Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão recomendou aos Estados membros da OEA
«legislar em matéria de radiodifusão comunitária» e destinar «parte do espectro às rádios
comunitárias». Também, ressaltou:

& que na atribuição destas frequências se tomem em conta critérios democráticos
que garantam uma igualdade de oportunidades para todos os indivíduos no acesso
às mesmas, conforme ao Princípio 12 da Declaração de Princípios sobre Liberdade de
Expressão.56 ^

Por sua vez, o Parlamento Europeu em setembro de 2008 pediu aos Estados membros:

& que ponham a disposição o espectro de frequências, analógica e digital de rádio e
televisão, tendo em conta que o serviço prestado pelos meios do terceiro setor da
comunicação (TSC) não se avaliará em termos de custo de oportunidade ou justificação
do custo de adjudicação do espectro, senão pelo valor social que representa.57 ^

Reservas específicas para atribuição de frequências para licenciatários sem fins de lucro têm
reconhecimento legal na Argentina, Uruguai, Colômbia (em rádio), Itália, Estados Unidos (em
FM para emissoras educativas), França, Mali e Irlanda.

55. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

56. Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);
Informe Anual 2006. Disponível em www.cidh.oas.org

57. Resolução do Parlamento Europeu sobre os meios do Terceiro Sector da Comunicação (TSC), aprovada em 25 de
setembro de 2008. Disponível em www.europarl.europa.eu
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Esta proposição está destinada à adoção de melhores práticas e a prevenção de mecanis-
mos de restrição direta ou indireta que sofrem as entidades sem fins de lucro, no caso em
que as legislações lhes permitem ser licenciatárias. Este tipo de restrições violam os
padrões do artigo 13.3 da Convenção Americana, das recomendações da Relatoria Especial
e das Declarações dos Relatores dos anos 2001 e 2007. Do mesmo modo, o princípio apon-
ta o reconhecimento da importância que a UNESCO, a OEA, a Corte Interamericana, o
Conselho de Ministros e o Parlamento Europeu deram às emissoras comunitárias.
Na revisão de certas legislações do continente nos encontramos com cerceamentos diretos
e indiretos, tais como:

- Limitação de potência a valores quase imperceptíveis.
- Marginalização à utilização de um só canal do espectro radioelétrico em um extremo

da banda.
- Limitação ou impossibilidade de obtenção de recursos genuínos publicitários ou de

patrocínio.
- Restrições à qualidade dos conteúdos e suas temáticas.
- Consideração das emissoras comunitárias como emissoras rurais ou de comunidades

indígenas ou aborígenes ou de minorias raciais ou culturais.
- Impossibilidade de constituição de redes, inclusive para a cobertura de eventos de

transcendente interesse público.
Todas estas questões formam parte dos casos que o artigo 13.3 da Convenção Americana
entende como medidas destinadas a obstruir a livre circulação de informações ou opiniões
e é necessário que os Estados as removam quando existam ou se abstenham de aplicá-las
onde não estão previstas como políticas ou instrumentos legais.

13 SOBRE A PREVENÇÃO À DISCRIMINAÇÃO
POR CAUSA DA NATUREZA JURÍDICA
DO PRESTADOR

Os Estados devem adotar medidas pelas quais se previna, proí-
ba e repare suficientemente todo tipo de discriminação ou cer-
ceamento por causa da natureza jurídica da organização pro-
prietária, com relação à potência, quantidade de frequências
disponíveis ou limitações aos conteúdos. Isto implica que não
deve haver limites arbitrários e pré-estabelecidos referidos a:
áreas geográficas de serviço, cobertura, potência ou número de
estações em uma localidade particular, região ou país, exceto
restrições razoáveis devido a uma limitada disponibilidade de
frequências ou a necessidade de impedir a concentração na
propriedade de meios.
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b) A solicitação e materiais relacionados.
c) Os acordos dos cidadãos, quando corresponder.
d) Os mapas de cobertura.
e) As condições de propriedade dos titulares da estação.
f) Os detalhes dos tempos de emissões políticas segundo as disposições da Seção

73.1943 da CFR.
g) As políticas para igualdade de oportunidades no emprego.
h) Um link ou exemplar, segundo corresponda, do documento da FCC The Public and

Broadcasting.
i) As cartas da audiência.
j) O detalhe da programação para registro da programação educativa, cultural,

infantil ou as condições gerais da mesma.
k) Lista de doadores ou patrocinadores.
I) Materiais relacionados com investigações ou queixas levados pela FCC a respeito

da estação. ^

Como já foi mencionado, as Relatorias de Liberdade de Expressão na Declaração de 2007 em
Amsterdã postularam que as medidas antimonopólicas:

& devem implicar o cumprimento de estritos requisitos de transparência sobre a pro-
priedade dos meios de comunicação em todos os níveis. Também devem envolver um
monitoramento ativo, tomar em conta a concentração da propriedade, no caso que seja
aplicável, no processo de concessão de licenças, reportar com antecedência sobre
grandes combinações propostas, e a concessão de autoridade para evitar que tais
combinações entrem em vigor.61 ^

61. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

O reconhecimento e diferenciação dos meios comunitários na
legislação nacional de radiodifusão devem ter como objetivo
garantir o direito à informação, à comunicação e à liberdade de
expressão, assegurar a diversidade e pluralidade de meios e
promover este setor. Este reconhecimento necessita ser acom-
panhado de procedimentos, condições e políticas públicas de
respeito, proteção e promoção para garantir sua existência e
desenvolvimento.

SOBRE O RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS
MEIOS COMUNITÁRIOS15
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A presente proposta se apoia em pontos anteriores que reconhecem a importância das
emissoras comunitárias e a pertinência de previsões regulatórias específicas, tanto a res-
peito de sua existência, quanto para não serem discriminadas e garantir instâncias de plu-
ralidade e diversidade. Reconhece-se tributária dos Princípios para um marco regulatório
democrático sobre rádio e TV comunitária, elaborados por AMARC e apresentados na CIDH
em outubro de 2008.
Neste contexto, é necessário enfatizar que a finalidade das emissoras comunitárias tem um
sentido estrito, dada sua reconhecida função social, que é servir de instrumento para o exer-
cício dos direitos previstos nos artigos fundamentais das declarações e convenções de
direitos humanos que garantem os três pilares básicos: receber, difundir e pesquisar infor-
mações e opiniões através de uma ferramenta tecnológica particular. O Parlamento Europeu
em sua Resolução de 2008 coloca questões em seus considerandos que marcam a
pertinência desta proposta, tais como:

& (...) uma das principais fraquezas dos meios do terceiro setor da comunicação (TSC)
na Europa é a ausência de reconhecimento legal em muitos ordenamentos jurídicos
nacionais, e considerando também que nenhum dos atos jurídicos comunitários trata a
questão de ditos meios,

(...) a introdução de um código de práticas, além do reconhecimento legal, aclararia
o estatuto do setor, seus procedimentos e funções, e contribuiria tanto para a segu-
rança jurídica do setor como para a garantia de sua independência e para evitar condu-
tas indevidas. Os meios do terceiro setor da comunicação (TSC) são importantes instru-
mentos para capacitar os cidadãos e incentivá-los a participar ativamente na sociedade
civil; que enriquecem o debate social e representam um instrumento de pluralidade
interno de ideias e considerando que a concentração da propriedade representa uma
ameaça para a cobertura exaustiva, por parte dos meios de comunicação, dos temas de
interesse local para todos os grupos que formam a comunidade,

(...) os meios do terceiro setor da comunicação (TSC) são um meio eficaz de fortale-
cimento da diversidade cultural e linguística, a inclusão social e a identidade local, o que
explica a diversidade do setor;

(...) os meios do terceiro setor da comunicação (TSC) contribuem para reforçar as
identidades de grupos de interesses específicos, ao mesmo tempo em que permitem
que os membros destes grupos estabeleçam vínculos com outros grupos da sociedade,
pelo que desempenham uma função importante para fomentar a tolerância e a plurali-
dade na sociedade e contribuem com o diálogo intercultural (...)62 ^

A partir deste diagnóstico, na parte dispositiva da mesma Resolução o Parlamento Europeu:

62. Resolução o Parlamento Europeu sobre os meios do Terceiro Setor da Comunicação (TSC); aprovada em 25 de
setembro de 2008. Disponível em www.europarl.europa.eu
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& Recomenda aos Estados membros que deem reconhecimento legal aos meios do ter-
ceiro setor da comunicação (TSC) como grupo definido, junto aos meios de comunicação
comerciais e públicos, quando não exista este reconhecimento legal, sem que isso seja
em detrimento dos meios de comunicação tradicionais; (...)
Pede à Comissão que tenha em conta aos meios terceiro setor da comunicação (TSC)
como solução alternativa surgida na base para aumentar a pluralidade dos meios de
comunicação quando estabeleça indicadores relativos a dita pluralidade; (...)
Pede aos Estados membros que apoiem mais ativamente os meios do terceiro setor da
comunicação (TSC) para sustentar a pluralidade dos meios de comunicação, se bem dito
apoio não se presta em detrimento dos meios de comunicação públicos (...)63 ^

Alguns países da região já preveem em seu marco normativo a diferenciação dos radiodifu-
sores comunitários. Assim, na Bolívia, a legislação estabelece mecanismos simplificados
para a radiodifusão comunitária, enquanto na Venezuela não é necessário sustentar o proje-
to econômico sobre a base de um investimento inicial de capital, nem tampouco se exigem
pagamentos administrativos das licenças64. No Peru, os serviços de radiodifusão educativa e
comunitária, bem como aqueles cujas estações se localizarem em áreas de fronteira, rurais
ou de «interesse social preferencial»65, qualificadas como tais pelo Ministério, têm um trata-
mento preferencial estabelecido no regulamento. Na Colômbia, o processo de seleção de pro-
postas para as emissoras de radiodifusão comunitária se rege em conformidade com o artigo
20 do Decreto 1981 de 2003:

& ... o Ministério das Comunicações cuidará para que os municípios carentes do serviço,
as comunidades residentes em áreas urbanas e rurais marginais ou de fronteira, as
etnias culturais e em geral os setores mais fracos ou minoritários da sociedade acedam
ao serviço comunitário de radiodifusão sonora, a fim de propiciar seu desenvolvimento,
a expressão de sua cultura e sua integração à vida nacional, em conformidade com o
artigo 6º do decreto 1900 de 1990.66 ^

No Uruguai, de acordo com sua recente legislação, os serviços de radiodifusão comunitária se
outorgarão em consideração com os seguintes critérios67:

63. Ibidem
64. Regulamento de Radiodifusão Sonora e Televisão Aberta comunitárias de Serviço Público, sem fins de lucro,

Decreto N° 1.521, 03/11/2001. Publicado na Gazeta Oficial N° 37.359, 8 de janeiro de 2002. O Art. 5.4 do mencio-
nado Regulamento, sim exige entre os requisitos da solicitação da obtenção da licença o credenciamento da
«Viabilidade econômica e sustentabilidade do projeto».

65. A Lei 28.278 de Rádio e Televisão de Peru, de 15 de julho de 2004, estabelece em seu Artigo 10 o que chama um
«Regime preferencial». Isto implica que: «Os serviços de radiodifusão educativa e comunitária, assim como
aqueles cujas estações se localizem em zonas de fronteira, rurais ou de interesse social preferencial, qualifica-
das como tais pelo Ministério têm um tratamento preferencial estabelecido no Regulamento». Também, o Artigo
65 desta norma determinou que os meios educativos e comunitários estejam isentos do pagamento da taxa por
uso do espectro radioelétrico.

66. Diário Oficial 45.252 de 18 de julho de 2003. Decreto 1981/2003 pelo qual se regulamenta o Serviço Comunitário
de Radiodifusão Sonora e se ditam outras disposições.

67. Serviço de Radiodifusão Comunitária, Lei 18.232, publicada no Diário Oficial em 9 de janeiro de 2008.
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& a) O plano de serviços à comunidade que pretende brindar o solicitante, em
consonância com os princípios que definem o serviço de radiodifusão comunitária.

b) Os mecanismos previstos para assegurar a participação cidadã na gestão e pro-
gramação da emissora.

c) Os antecedentes de trabalho social e comunitário na área de cobertura solicitada.
d) As referências de pessoas, organizações ou instituições sociais representati-

vas do plano de serviços à comunidade e da proposta de comunicação que se pretende
brindar. ^

Em Broadcasting Voice and Accountability, Steve Buckley, Kreszentia Duer, Toby Mendel e
Sean O'Siochru expõem, como parte das melhores práticas em matéria de regulação da radio-
difusão comunitária, os seguintes pontos:

& Os procedimentos de outorga de licenças para as emissoras comunitárias devem ser
equitativos, abertos, transparentes e determinados previamente na lei, e devem trami-
tar sob a responsabilidade de um corpo de licenciamento independente. Os critérios para
a apresentação e seleção deveriam estar estabelecidos abertamente e em consulta com
a sociedade civil.
Os termos e condições dos licenciamentos deveriam ser consistentes com os objetivos
da regulação da radiodifusão e ser desenhados para assegurar que as características
primordiais do serviço de radiodifusão comunitária serão protegidas e mantidas durante a
vigência da licença.68 ^

Por último, cabe reiterar a menção à Declaração de Amsterdã, formulada pelas Relatorias em
2007, de acordo com a qual:

& A radiodifusão comunitária deve estar expressamente reconhecida na lei como uma
forma diferenciada de meios de comunicação, deve beneficiar-se de procedimentos equi-
tativos e simples para a obtenção de licenças, não deve ter que cumprir com requisitos
tecnológicos ou de outra índole severos para a obtenção de licenças, deve beneficiar-se
de tarifas de concessionária de licença e deve ter acesso a publicidade.69 ^

68. Buckley, Steve; Duer, Kreszentia; Mendel, Toby e OU'Siochru, Sean; Broadcasting, voice, and accountability: a
public interest approach to policy, law, and regulation; University of Michigan Press/Banco Mundial, Estados
Unidos, 2008.

69. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.



Associação Mundial de Rádios Comunitárias - América Latina e Caribe • AMARC ALC • 51

Este ponto se vincula com o anterior e se reconhece nos Princípios para a regulação dos
meios comunitários apresentados por AMARC na CIDH e nas próprias declarações da organi-
zação amparadas por reconhecimentos da UNESCO.
Mas têm sua base, também, em colocações de doutrina, como colocam os autores de
Broadcasting, voice and accountability:

& A radiodifusão comunitária se refere a meios de radiodifusão que são independen-
tes, estão baseados na sociedade civil e operam com objetivos sociais em vez de fins

16 SOBRE A DEFINIÇÃO DOS MEIOS
COMUNITÁRIOS

As rádios e televisoras comunitárias são atores privados que têm
uma finalidade social e se caracterizam por serem geridas por
organizações sociais de diversos tipos sem fins de lucro. Sua
característica fundamental é a participação da comunidade tanto
na propriedade do meio como na programação, administração,
operação, financiamento e avaliação. Tratam-se de meios inde-
pendentes e não governamentais, que não realizam proselitismo
religioso, nem são de propriedade ou estão controlados ou vincu-
lados a partidos políticos ou empresas comerciais.

Os meios comunitários devem sua razão de ser a satisfazer as
necessidades de comunicação e habilitar o exercício do direito
à informação e liberdade de expressão dos integrantes de suas
comunidades, sejam estas territoriais, etnolinguísticas ou de
interesses. Suas finalidades se relacionam diretamente com as
da comunidade à qual servem e representam. Entre outras, a
promoção do desenvolvimento social, dos direitos humanos, da
diversidade cultural e linguística, da pluralidade de infor-
mações e opiniões, dos valores democráticos, da satisfação
das necessidades de comunicação social, da convivência pací-
fica e do fortalecimento das identidades culturais e sociais. São
meios pluralistas e portanto devem permitir e promover o aces-
so, diálogo e participação da diversidade de movimentos sociais,
raças, etnias, gêneros, orientações sexuais e religiosas, idades
ou de qualquer outro tipo, em suas emissoras.

SOBRE AS CARACTERÍSTICAS E FINALIDADES
DOS MEIOS COMUNITÁRIOS17
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comerciais. Estão dirigidos por organizações de base, organizações locais não gover-
namentais, organizações de trabalhadores, instituições educativas ou culturais ou
outras associações compreendidas em um ou mais destes modos de organização da
sociedade civil.70 ^

Princípios desta natureza foram recebidos pela legislação no Uruguai e na Argentina. Também
encontram sua referência nas rádios associativas francesas quanto à descrição técnico-jurí-
dica da sua atuação e na regulação da Irlanda a respeito das diferentes formas de gestão e
obtenção de licenças em matéria de requisitos.
Por outro lado, a CRTC no Canadá regula a definição de rádio comunitária como aquela que é
objeto de propriedade e controlada por uma organização sem fins de lucro, que estipula
regras para associados, o gerenciamento, a operação e a programação por parte de membros
da comunidade em geral. Também, a programação deveria refletir a diversidade da área na
qual a estação está autorizada a atuar.71

Um exemplo adicional no mesmo sentido é a African charter on broadcasting, adotada em
2002 por personalidades dos meios de comunicação e advogados expertos em liberdade de
expressão ao longo e largo da África. Com relação à radiodifusão comunitária, a Carta adotou
a seguinte definição:

& a radiodifusão comunitária é aquela radiodifusão praticada por, para e a respeito da
comunidade, cuja titularidade e gerenciamento é representativo da comunidade e per-
segue uma agenda de desenvolvimento social e sem fins de lucro.72 ^

70. Buckley, Steve; Duer, Kreszentia; Mendel, Toby e OU'Siochru, Sean; Broadcasting, voice, and accountability: a
public interest approach to policy, law, and regulation; University of Michigan Press/Banco Mundial, Estados
Unidos, 2008.

71. CRTC, Public Notice 2000-13.
72. «African Charter on Broadcasting», adotada na conferência de UNESCO celebrada em Windhoek, Namíbia, de 3

a 5 de maio de 2001.

Todas as comunidades organizadas e entidades sem fins de lucro
têm direito de fundar emissoras de rádio e TV, bem como de utili-
zar qualquer tecnologia de radiodifusão disponível, incluindo cabo
e outros vínculos físicos, sinais satelitais ou por qualquer das
bandas de rádio e TV e outros sistemas que utilizam o espectro
radioelétrico, tanto analógicos como digitais.

SOBRE O DIREITO DAS COMUNIDADES A
FUNDAR MEIOS18
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(cerca de 60% do total), e de meios comunitários representativos de comunidades de
interesse.
Na Irlanda os titulares de emissoras comunitárias podem ser tanto entidades de responsabi-
lidade limitad75 como cooperativas, mas ambas devem gerir seus serviços sem fins de lucro e
podem funcionar tanto em áreas rurais como urbanas.
África do Sul segue este critério, ao permitir a titularidade de licenças de emissoras comuni-
tárias tanto por uma comunidade assentada geograficamente como por qualquer grupo de
pessoas ou setor do público que tenham «um interesse comum crível»76. Nesse mesmo país,
a Eletronic Communications Act define a radiodifusão comunitária com os seguintes termos:

& ... o serviço de radiodifusão comunitária implica em um serviço de radiodifusão que é:
a) totalmente controlado por uma entidade sem fins de lucro e desenvolvido com

propósitos não comerciais;
b) serve a uma comunidade em particular;
c) solicita aos membros da comunidade servida pelo serviço ou as pessoas que ten-

ham interesses nessa comunidade a participarem na seleção e provisão dos programas
a serem emitidos em tal serviço e

d) pode ser fundada por doações, subsídios, patrocínios ou publicidades ou aportes
dos seus membros ou por qualquer combinação dos recursos mencionados.77 ^

As boas práticas nesta matéria se estendem a países da América do Sul como Equador, cuja
legislação não admite exclusões de nenhum tipo e estabelece que as estações comunitárias
podem nascer de uma comunidade ou organização indígena, afroequatoriana, campesina, ou
de qualquer outra organização social.78

No Canadá todas as organizações sem fins de lucro podem aceder a frequências para emis-
soras comunitárias e existem normas específicas para rádios de campus ou estudantis e
emissoras de origem étnica79. As licenças podem se outorgar em qualquer parte do país.

75. Broadcasting Act, 2001, Artigo 5.
76. Broadcasting Act N° 4, 1999. No marco de seu Artigo 1 se define à comunidade com os seguintes termos segun-

do sua versão em inglês: Comunidade: «inclui uma comunidade geograficamente fundada ou qualquer grupo de
pessoas ou setor do público que tenha um interesse comum específico e determinável».

77. Electronic Communications Act (ECA Act), Act N° 36, 2005.
78. Artigo 8 de Lei de Radiodifusão e Televisão, Decreto Supremo Nº 256-A. Texto conf. Artigo 1 da Lei 89-2002, R.OU.

699, 7-XI-2002.
79. Que também podem adotar a forma comercial.





56 • Associação Mundial de Rádios Comunitárias - América Latina e Caribe • AMARC ALC

Pelo contrário, a ausência de finalidade de lucro é a atividade que não busca obtenção de entra-
das para sua acumulação ou sua distribuição ou seu investimento em objetivos diferentes dos
que correspondem ao serviço de radiodifusão comunitária. A única exigência aos operadores
de meios comunitários é o compromisso de que a totalidade dos recursos que obtenham seja
investida em melhorias que garantam a continuidade da emissora e o desenvolvimento dos
objetivos do serviço de radiodifusão comunitária. Poderão ser estabelecidos mecanismos de
controle do cumprimento desta condição que, inclusive, poderão prever sanções como a perda
do uso da frequência no caso de se confirmar um abuso.
Da mesma forma, na maioria dos países objeto do presente estudo, se permite o uso de publi-
cidade com a condição de que seu destino, como o de outros recursos, seja a emissora. As
exceções são o Chile, que proíbe seu uso, e o Brasil, que autoriza somente apoios culturais.
Neste sentido, é bastante emblemática a definição adotada pelo Ministério das Comunicações
da Colômbia, que fixa o objetivo de:

& ... orientar seu trabalho para o cumprimento de uma visão de emissoras comunitárias
que operam em todos os municípios da Colômbia, a cargo de organizações sociais for-
tes, com absoluta vocação de serviço à comunidade, sem ânimo de lucro, mas sólidas
do ponto de vista financeiro, e com um nível de funcionamento de acordo com a tecno-
logia que exige o setor das telecomunicações.81 ^

Na Europa ocidental, vários países permitem a publicidade comercial em meios comunitários com
certas restrições em relação ao total de receitas esperadas. Com o objetivo de garantir uma multi-
dependência econômica da emissora, no Reino Unido e na Irlanda este recurso não pode signifi-
car mais do que 50% de seu orçamento. Tampouco outras fontes de ingressos. Alguns países pro-
íbem o uso de publicidade, como Alemanha e Suíça, mas em troca as subsidiam completamente.
Por sua parte, Austrália permite cinco minutos por hora para anúncios de patrocinadores, mas
dispõe de um fundo governamental para subsidiar parcialmente seu funcionamento. As rádios
comunitárias possuem o direito de funcionar com múltiplas fontes de recursos: governamen-
tais, patrocínio, arrecadação de fundos locais, membros assinantes e outros legítimos.
No Reino Unido a legislação avaliza todas as formas de geração de ingressos que estejam per-
mitidas por lei para a rádio comercial, excetuando certos limites sobre tais ingressos de publici-
dade ou de patrocínios. Neste sentido, há códigos sobre publicidade e patrocínio que se aplicam
tanto aos radiodifusores comerciais como aos comunitários, regulados conjuntamente pela
OFCOM e pela Autoridade de Padrões de Publicidade. Estes códigos incluem, entre outras maté-
rias, a proibição sobre a publicidade de álcool, tabaco, pornografia, campanhas políticas e reli-
giosas, restrições nos avisos de apostas, serviços financeiros e produtos de saúde e regras
para prevenir publicidade enganosa, prejudicial ou ofensiva. Diferentes códigos se aplicam à
rádio e à televisão. Um requisito para proteger a independência das rádios comunitárias consis-
te em não permitir que uma única fonte de financiamento exceda mais do que 50% de ingressos
no ano de exercício contábil. As fontes de financiamento incluem subvenções públicas e priva-
das, contratos por serviços, publicidade, patrocínio de programas ou da emissora, membros
assinantes, doações, fundos produzidos em eventos, etc.

81. Manual de administração para emissoras comunitárias, Direção de Comunicação Social, Ministério de
Comunicações da Colômbia, novembro de 2000
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Um sistema de financiamento que dependa total ou majoritariamente de dinheiro do Estado
seria impraticável na maior parte do mundo, em especial em países do sul onde cada vez os
recursos são menos e o próprio Estado vai perdendo o peso que ainda têm nos países desen-
volvidos. Além disso, o risco de tolher a independência com relação aos governos é enorme e
poderia se transformar em um mecanismo de censura indireta para castigar os críticos e
beneficiar a aqueles meios que são dóceis ou aliados.
França permite o uso de publicidade e outros recursos sem limitações. Mas caso uma emis-
sora comunitária deseje utilizar o Fundo de apoio à Expressão Radiofônica (FSER) como fonte
complementária, os ingressos por publicidade ou patrocínio devem ser inferiores aos 20% de
seu volume total de negócios.
No Canadá, as emissoras estão autorizadas a vender publicidade e a aumentar seu financia-
mento por meio de qualquer forma possível, mas estão limitadas a quatro minutos de publi-
cidade por hora com um máximo de 504 minutos semanais.
A legislação da África do Sul permite aos serviços de radiodifusão comunitários serem finan-
ciados por doações, prêmios ou reconhecimentos, patrocínios ou publicidades, direitos de
associados ou qualquer combinação entre todos eles. Todos os benefícios derivados do fun-
cionamento de uma estação comunitária devem ser investidos para o benefício da comuni-
dade em particular, o que será monitorado pela autoridade de aplicação.
Em igual sentido, a legislação equatoriana reconhece o direito das emissoras comunitárias
para «realizar autogestão para a melhoria, manutenção e operação de suas instalações,
equipamentos e pagamento do pessoal através de doações, mensagens pagas e publicidade
de produtos comerciais». As utilidades que se perceberem «deverão ser reinvestidas na
ampliação dos serviços, sistemas ou equipamentos das mesmas ou em atividades próprias
da comunicação que representam».
Por outro lado, frente ao risco de algumas emissoras perderem ou desvirtuarem os objetivos
e finalidades do serviço comunitário, estes aspectos se transformam em requisitos e tam-
bém condições para o uso da frequência, para o que poderão ser realizadas avaliações perió-
dicas ou serem efetuados controles por queixas e denúncias. A estes efeitos devem ser esta-
belecidos mecanismos para que membros da comunidade possam apresentar denúncias
sobre o descumprimento dos compromissos legais por parte da emissora. O descumprimento
grave destas condições pode trazer a perda da autorização, que se executará após a garantia de
um devido processo.
Na África do Sul se menciona expressamente que deve ser verificado o compromisso de
«manter programação de interesse da comunidade respectiva»82 promovendo a partici-
pação na seleção ou realização dos programas. A normativa da Irlanda estabelece que na
mesma solicitação devem se comprometer a promover e «manter» a ativa participação da

82. O Artigo 32 inc. 4) da Lei de Radiodifusão (Broadcasting Act, 1999) de África do Sul estabelece a esse respeito
que a programação oferecida por um serviço de radiodifusão comunitária deve refletir as necessidades das pes-
soas da comunidade, a qual deve incluir, entre outras necessidades, as culturais, religiosas, linguísticas e demo-
gráficas. Assim também devem: a) oferecer um serviço de radiodifusão distintivo que trate especificamente
dos temas que usualmente não são tratados pelo serviço de radiodifusão que cobre a mesma área. Ademais, b)
seus conteúdos devem ser informativos, educativos e de entretenimento, c) devem oferecer programas que
atendam os interesses populares, incluindo, temas de desenvolvimento, saúde, informação básica e educação
general, assuntos ambientais locais e internacionais e devem refletir a cultura local; e d) devem promover o
desenvolvimento de um sentido de propósito comum com democracia e promoção de qualidade de vida.
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comunidade em todos os níveis de operação.83

No marco das condições de uso das frequências, um dos meios para assegurar o caráter
comunitário das emissões durante o prazo íntegro de sua concessão se baseia na manu-
tenção dos requerimentos especialmente tidos em conta no momento da adjudicação. Um
deles é referente ao conteúdo das emissões e à sua programação. Neste sentido, se encon-
tram, entre outros casos, a legislação colombiana, cujo decreto 1981 de 2003 estabelece no
Capítulo III a criação de «Juntas de Programação».
Outro exemplo a ter em conta se encontra na lei para garantir a liberdade de expressão atra-
vés dos meios comunitários por radiodifusão, aprovada recentemente no Uruguai. No artigo
14, sob o título «Participação Cidadã» se estabelece:

& O Poder Executivo deverá estabelecer mecanismos que garantam a participação
cidadã na aplicação da normativa sobre radiodifusão comunitária e na elaboração,
decisão, implementação e acompanhamento das políticas para o setor. ^

Prevê-se também a criação do Conselho Assessor Honorário de Radiodifusão Comunitária
«que atuará de forma independente e na órbita administrativa da Unidade Reguladora de
Serviços de Comunicações (URSEC), o qual será consultado obrigatoriamente para a elabo-
ração do regulamento desta lei, os formulários e mecanismos de atribuição de frequências e
para a consideração das solicitações apresentadas, entre outras».

Os meios de radiodifusão públicos são um componente fundamental do panorama audiovi-
sual na totalidade dos países e nada indica que isso vai mudar no futuro. Porém, em certos
lugares da América Latina ainda existem dívidas pendentes para que os meios esta-
tais/governamentais se transformem em meios públicos. Neste contexto, e pela razão apontada,
é crescente o interesse de governos e sociedade civil em discutir esta temática.

83. Artigo 39, parágrafo 6 a), Broadcasting Act, 2001.

Os meios estatais devem ser públicos e não governamentais, e
para isso devem incluir diversas formas de participação dos seto-
res da sociedade em sua gestão e suas autoridades aprovadas
com maiorias parlamentares. Devem ser explorados mecanismos
inovadores para o financiamento dos meios públicos, de forma tal
que este seja suficiente para permitir-lhes cumprir com seu cará-
ter de serviço público, que seja garantido antecipadamente para
períodos de vários anos e que seja ajustado de acordo à inflação.

SOBRE A FUNÇÃO E O FINANCIAMENTO DOS
MEIOS PÚBLICOS21
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Historicamente, no continente europeu era notório e manifesto o predomínio –às vezes
monopólico– do sistema estatal ou público. Fundamentando seu papel nas necessidades
públicas, sua atividade foi sustentada no marco de assegurar programação de qualidade
cobrindo a quase totalidade dos interesses gerais e respondendo às necessidades de todos
os setores populares.
O uso dos meios públicos deve cumprir com este fim em um marco de pluralidade de acesso
e participação, caso contrário nunca serão reais fontes de informação de alta qualidade e de
origens, ideologias e interesses variados. Quando falta pluralidade, os setores populares são
os que finalmente terminam sendo invisibilizados.
De tal modo, o compromisso com os meios públicos e seu funcionamento se faz presente com
maior solidez nos países em que o respeito pelas sociedades civis aparece de modo mais níti-
do, é mais transparente a gestão de governo e mais democrática a nomeação dos funcioná-
rios públicos encarregados de temas técnicos e de encabeçar as autoridades regulatórias.
Os princípios propostos atendem a corrigir uma situação cujo diagnóstico expressam Rosario
de Mateo e Laura Bergés Saura em uma obra recente:

& Os resultados do incremento nas possibilidades de difusão audiovisual virão tam-
bém determinados pelas possibilidades de acesso às tecnologias por parte dos dife-
rentes grupos sociais, entre os que existem importantes lacunas tecnológicas que se
somam às diferenças de nível educativo e econômico. Isto justifica um interesse geral
não coberto pelo mercado, já que o discurso dos políticos e das empresas de infor-
mação prometendo mais diversidade de conteúdos para todos os públicos não se tem
demonstrado até agora.84 ^

Sem prejuízo disso, existe há aproximadamente uns dez anos um processo de reflexão e
rediscussão do papel dos meios públicos, sua estrutura, seu funcionamento e seu financia-
mento. Prova disso oferece a revisão dos mandatos da Canadian Broadcasting Corporation, da
British Broadcasting Corporation para um processo muito mais profundo que os padrões jor-
nalísticos como emergente do Informe Hutton, e a iniciada na Espanha depois da chegada de
José Luís Rodríguez Zapatero para RTVE, assolada pelos riscos de denúncia pelo seu déficit e
as condições de competição no marco da União Europeia.
Valerio Fonzalida, em uma apresentação em um foro de UNESCO85, em agosto de 2004,
indicava que, em relação à reforma da TV pública, enfrentamos vários obstáculos:

& ... um primeiro obstáculo é de caráter político já que os dirigentes mais tradicionais
não estão convencidos a reformar a TV governamental e sonham com um potencial ins-
trumento de (suposto) alto poder propagandístico ao se converter em governo, e como
pilhagem de prêmio para alguns de seus eleitores. Um segundo obstáculo é a dificulda-
de político-acadêmica em precisar uma missão com caráter latino-americano a uma TV
Pública reformada. ^

84. De Mateo Pérez, Rosario e Bergés Saura, Lausa; Os desafios das televisões públicas: financiamento, serviço
público e livre mercado; Comunicação Social Edições e Publicações; Sevilha 2009.

85. Fuenzalida, Valerio; «A TV pública de América Latina», artigo apresentado à Reunião Técnica de UNESCO realizada
em Santo Domingo, República Dominicana, em 13 e 14 de agosto de 2004.
Disponível em http://200.2.115.237/spip.php?article247
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Sobre os papéis desta televisão, o mesmo autor manifesta que podem ser vistos desde uma
diversidade notável de enfoques:

& a) alguns (minoritariamente) continuam outorgando à TV Pública uma missão
expansiva da Alta Cultura burguesa de origem europeia (Teatro, Literatura, Arte, Cinema,
etc.); assim, com esta missão, a TV Pública é imaginada sob a metáfora do Teatro e
Museu da Alta Cultura;

b) uma variante enfatiza a presença da experimentação cultural universitária e das
elites inovadoras; a metáfora é a Sala de Arte Vanguardista;

c) outras concepções destacam uma missão segmentada voltada às crianças, sob a
metáfora da TV como Jardim da Infância e Escola;

d) outra concepção iluminista concebe a TV Pública sob a metáfora do Novo
Parlamento do debate conceitual político-acadêmico, debate próprio da análise concei-
tual em instituições como a Universidade;

e) outros acentuam a capacidade econômica da indústria e metaforizam a TV
Pública como um Poder de Compra, obrigado a adquirir determinados conteúdos com
escassa presença na TV comercial aberta, como o cinema e os documentários, e assim
desenvolver as empresas audiovisuais privadas;

f) outra é a fundada na caracterização da linguagem audiovisual que, enquanto lúdi-
co-afetiva, se inclina a metaforizar à TV Pública Aberta mais como uma Praça virtual
diversa e contraditória, mais próxima da praça medieval carnavalesca, onde se mistu-
ram os setores populares com os refinados, os dirigentes com os bufões, a informação
com o charlatanismo, a liturgia religiosa com a sensualidade erótica, a conversação com
a fofoca, a gritaria publicitária do mercado com o espetáculo festivo, povoado de irre-
verência e frivolidade, músicos e saltimbancos, ficção com disfarces e máscaras,
brincadeiras e excessos. ^

Este diagnóstico, que podemos compartilhar no geral, é também extensível à rádio ainda que
com a particularidade de sua própria linguagem.
Também se expressou a Comissão Africana que em sua declaração sobre liberdade de
expressão de 2002 expôs que «Os meios controlados por estados e governos deveriam ser
transformados em meios de serviço público, com controle e prestação de contas ao público
através da legislatura mais do que ao governo.»
Ademais, fixa os seguintes padrões: devem estar governados por uma diretoria protegida da
interferência política ou econômica, deve ser garantida a independência editorial, devem
estar adequadamente financiados para protegê-los de interferências por meio de manipu-
lações orçamentárias, devem asseguradamente cobrir todos seus territórios e seu âmbito
deve estar claramente definido na legislação para assegurar que o público recebe informação
política de modo adequado e equilibrado, particularmente durante períodos de eleições.86

86. Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos; «Declaração de Princípios de Liberdade de Expressão»; 2002.
Disponível em www.achpr.org
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Tal como já foi exposto, nos últimos anos aconteceu um processo de recomeço das dis-
cussões e polêmicas em torno à importância e função dos meios públicos.
Neste contexto, o Comitê de Ministros dos Estados Membros da União Europeia já havia apro-
vado, em 22 de novembro de 1994, a Recomendação Nº (94) 13 sobre as medidas que ten-
dem a promover a transparência nos meios de comunicação. Ali afirma que a regulação sobre
a concentração dos meios pressupõe que os serviços competentes ou as auditorias possuam
a informação que lhes permita conhecer a realidade das estruturas de tais meios e, em suma,
identificarem quais atores sociais podem exercer influência sobre sua independência.
Também enfatiza que a transparência dos meios é necessária para permitir que os cidadãos
tenham uma opinião sobre o valor que outorgam à informação, às ideias e às opiniões ofere-
cidas por estes meios. Estas são, evidentemente, algumas hipóteses de tipo regulatórias que
compartilhamos e promoveremos.
O Comitê enfatiza, também, a necessidade de os Estados membros considerarem incluir
regulações em sua legislação nacional a fim de garantir ou promover a transparência dos
meios. Para tal, propõem que as legislações incorporem os seguintes princípios:

& Os membros do público devem ter acesso à informação sobre os meios através de
uma base equitativa e imparcial, com o propósito de poder formar-se uma opinião sobre
a importância que se dá à informação, às ideias e opiniões difundidas por eles.
A difusão desta informação aos membros do público pelos meios ou pelos serviços ou
pelas autoridades responsáveis por assegurar a transparência, deve ser enfocada de tal
forma que respeite os direitos e os interesses legítimos das pessoas ou dos membros
sujeitos requerentes de transparência.87 ^

Em 1996, a Resolução 10 do Comitê de Ministros dos Estados Membros da União Europeia
estabeleceu uma série de princípios sobre as garantias de independência dos serviços
públicos de radiodifusão. O Comitê destaca que a pluralidade e a diversidade dos meios são
essenciais para o funcionamento da sociedade democrática e que sua independência deve
ser respeitada, especialmente pelos governos.

87. Comitê de Ministros dos Estados Membros da União Europeia; Recomendação Nº (94) 13; 22 de novembro de
1994.

22 SOBRE A PROMOÇÃO DA DIVERSIDADE NOS
MEIOS PÚBLICOS

O mandato dos meios públicos deve estar claramente estabeleci-
do por lei e deve incluir, entre outros aspectos, a contribuição à
diversidade provendo uma ampla variedade de programação
informativa, educativa, cultural, de ficção e de entretenimento,
assim como dar voz e satisfazer as necessidades de informação
e interesses de todos os setores da sociedade, garantindo a
participação cidadã.
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Consideram, entre os fundamentos da resolução, que é vital o papel dos meios públicos de
radiodifusão como fator essencial da pluralidade comunicacional «o qual é acessível para
todos, tanto em nível regional como nacional, através do fornecimento de programas de ser-
viços que incluam informação, educação, cultura e entretenimento».88

No mesmo entendimento, o conselho de Ministros da União Europeia elabora a Resolução
30/01 1999/C relativa aos Meios Públicos de Radiodifusão em que, ratificando sua importân-
cia vital para assegurar a democracia e a proteção da diversidade, adverte que a crescente
diversificação de programas através de novos suportes significa mais missões para os meios
públicos e lembra que o Protocolo de Amsterdã da União reafirmou a vigência dos meios públi-
cos e seu financiamento público.
Anos mais tarde, em 27 de janeiro de 2004, a Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa
ditou a Recomendação 1641 (2004), vinculada aos Serviços Públicos de Radiodifusão. As
considerações preliminares à Recomendação indicam:

& os serviços públicos de radiodifusão se encontram sob ameaça, já que se apre-
sentam como um adversário para os interesses políticos e econômicos, pela cres-
cente concorrência dos meios comerciais, pela concentração e pelas dificuldades de
financiamento.89 ^

Também indicam os parlamentares europeus que os meios públicos diferem dos comerciais
não só por razões de financiamento, políticas ou por seus envios específicos, senão porque
devem operar essencialmente de maneira independente dos holdings econômicos e do poder
político. Sua missão se baseia no dever de oferecer:

& informação, cultura, educação e entretenimento ao conjunto da sociedade; o que gera
uma crescente cidadania social, política e cultural e promovem a coesão social. Para
esse fim, são universais em termos de conteúdos e acesso; garantem a imparcialidade
e a independência editorial; proveem um mínimo de qualidade; oferecem uma variedade
de programas e um abastecimento de serviços de acordo com as necessidades de todos
os grupos sociais.90 ^

A comparação da situação que atravessam os meios públicos de radiodifusão em diferentes
países oferece alguns elementos interessantes para trazer uma luz sobre o objetivo destes
princípios.
A Austrália conta com duas cadeias públicas. Uma é a Australian Broadcasting Corporation
(ABC) e a outra é a Special Broadcasting Corporation (SBS). A primeira presta serviços gerais
de informação e entretenimento de interesse geral. A SBS, por sua parte, gera conteúdos des-
tinados a interesses focados da comunidade australiana. Ambos os serviços funcionam de
forma independente do governo em exercício e estão regulados por «Cartas» aprovadas
como leis pelo Parlamento Nacional. A ABC cobre a totalidade do país por via da operação de
centros de produção e retransmissão em várias cidades.

88. Comitê de Ministros dos Estados Membros da União Europeia; Resolução Nº 10; 11 de setembro de 1996.
89. Assembleia Parlamentaria do Conselho da Europa; Recomendação Nº 1641 (2004); 27 de janeiro de 2004.
90. Ibidem
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Em matéria de rádios, o Estado opera seis cadeias distintas com suas repetidoras e estações
afiliadas. Cada uma das cadeias atende a interesses diversos, seja por estilos de música
(clássica, popular, etc.), de informação, de audiências (infantis, juvenis, etc.) ou pela difusão
de atos oficiais, como no caso de uma delas que transmite as sessões parlamentares.
O papel do serviço público está assentado na própria legislação, que obriga à ABC a prover, ao
largo e longo da Austrália, serviços inovadores e abrangentes de rádio e televisão e um alto
padrão, como parte de um sistema formado por um setor público e um setor privado de radio-
difusão.
Do mesmo modo, a lei orienta o sistema público a oferecer serviços educativos, programação
com conteúdos artísticos de performers australianos que reflitam a diversidade cultural, bem
como a provisão de informação jornalística e de opiniões que mostrem o olhar australiano
sobre a problemática política internacional.
A legislação que regula a Australian Broadcasting Corporation é a Australian Broadcasting
Corporation Act (1983) com modificações recentes em 29 de março de 2000. Assim também,
conta com uma Carta da ABC, que no artigo 6 estabelece que as funções da corporação são:

& - Oferecer dentro da Austrália uma inovadora e abrangente programação de altos
padrões como parte de um sistema integral com meios privados e públicos.

- Difundir programas que contribuam com o sentido de identidade nacional, assim
como informar e entreter refletindo a diversidade cultural.

- Difundir programas educativos.
- Transmitir fora da Austrália programas de notícias e atualidade que destaquem a

visão australiana das problemáticas internacionais. ^

No Canadá, o sistema de meios públicos em nível federal está apoiado sobre a Canadian
Broadcasting Corporation (CBC), que possui várias cadeias em distintos suportes e em dis-
tintos idiomas. No âmbito provincial um dos sistemas mais importantes é o da Rádio Québec,
dependente do Estado do mesmo nome.
Para a CBC, como para todas as demais estações de rádio e televisão, a autoridade de apli-
cação é a Canadian Radio Telecomunications Comission (CRTC) e a lei aplicável é a
Broadcasting Act de 1991 com suas modificações posteriores. Também rende informes
periódicos ao Ministro do Patrimônio Canadense e, pelo seu intermédio, ao Parlamento.
De acordo com esta lei, a CBC tem que cumprir com determinados mandatos dada sua con-
dição de national public broadcaster, ou seja, como emissora pública nacional. Entre estes
mandatos, está oferecer serviços de rádio e televisão incorporando uma ampla gama de pro-
gramação que informe, entretenha e melhore as qualificações do público. Para tal efeito, a
programação deve, entre outras coisas, ser predominantemente canadense, refletir o Canadá
e suas regiões às audiências nacionais e regionais, oferecendo serviços que atendam às
necessidades especiais de suas regiões e respeitar a diversidade linguística.
A CBC possui estações de rádio AM e FM, de televisão, sinais para difusão por cabo e estações
de emissões de rádio internacional em onda curta. Na televisão possui duas cadeias, uma em
inglês e outra em francês, além de serviços especiais para cabo. No rádio emite em inglês e
francês por duas cadeias para cada idioma, além de serviços locais em FM, alguns deles em
idiomas originais das «primeiras nações».



64 • Associação Mundial de Rádios Comunitárias - América Latina e Caribe • AMARC ALC

Na França a radiodifusão pública está em mãos de várias empresas estatais. A lei específi-
ca para a atribuição desta divisão de tarefas é a de 1986 (depois reformada em 1989 e
1994) e estabelece como autoridade regulatória o Conselho Superior do Audiovisual (CSA).
As empresas que desenvolvam a atividade radiodifusora do Estado são seis: três delas se
dedicam à televisão e outras três se dedicam à radiodifusão sonora, tudo isso de acordo
com as definições do artigo 44 da lei 2000-719 e sua reformadora 2000-1207.
Sobre os mandatos legais específicos, a lei estabelece para o CSA a obrigação de garantir a
independência e imparcialidade dos meios estatais, bem como assegurar que a totalidade
das emissoras promova a qualidade e a diversidade cultural da programação, a produção
nacional em matéria audiovisual, e a língua e a cultura francesas.
Como a maioria dos meios públicos europeus ocidentais, os franceses se apoiam em um
regime misto de financiamento público e publicidade comercial, enquanto anualmente o
conselho de estado estabelece limites ao investimento publicitário que cada meio pode
receber.
Em matéria de programação, os meios públicos franceses devem cumprir com pautas de
pluralidade, difusão de informação eleitoral, promoção de orquestras, coros e autores fran-
ceses, e outras em geral de tipo educativa, social e cultural. Também, devem facilitar, pelos
meios adequados, o acesso das pessoas surdas e com dificuldades de compreensão aos
programas difundidos.
No Reino Unido, a British Broadcasting Corporation (BBC), fundada em 1926 e regida sua ati-
vidade e composição por uma Royal Charter, manteve um monopólio de atividade típico dos
serviços de radiodifusão europeus até 1973.
Em 1996 as atividades da BBC começaram a ser reguladas por um convênio de Licença
(License Agreement) que foi emendado ao final de 2003 como resultado do início da dis-
cussão do papel da BBC como emergente do «affaire Gilligan» e o «Hutton report». Este
convênio de licença é celebrado entre o Secretário de Estado e a Diretoria da BBC (Board of
Governors) em 1996, e entre o Secretário de Estado, Cultura e Esportes e o Board em 2003.
Sua independência está explicitada ao estabelecer, tanto a Royal Charter como a License
Agreement, que a BBC é independente em todos os assuntos relacionados com o conteúdo
de seus programas, as oportunidades em que são emitidos e a administração dos assuntos
que concernem a estes.
Até a data de confecção deste texto, a BBC conta com quatro sinais de rádio nacionais, dois
de TV nacionais e várias regionais, além do BBC World Service em vários idiomas.
De acordo com suas normas constitutivas, os objetivos mais relevantes da BBC são oferecer
serviços de radiodifusão em televisão e rádio, assim como programas de informação, entre-
tenimento e educação para o público em geral no âmbito do Reino Unido. Ao mesmo tempo,
poderá prestar serviços comerciais financiados por publicidade, patrocínio, sistemas pay
per view ou outros meios de financiamento.
Da mesma forma, o License Agreement obriga à BBC a realizar informes e projetos anuais
sobre a política de programação, detalhando os propósitos e os modos em que cumprirão
com os objetivos que lhe fixam à corporação.
Outra obrigação a ser cumprida é assegurar cotas de programação para produções originais
e regionais, reforçando particularmente estas expressões com financiamento ou facilitando
o acesso ao mesmo. A isto se soma a necessidade estabelecida pelo License Agreement de
contar com uma porcentagem relevante de produção independente.
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Esta proposta está apoiada em recomendações dos Relatores de Liberdade de Expressão e
nas conclusões de estudos comparados que denotam o alto grau de permeabilidade dos
órgãos reguladores em relação aos poderes políticos e econômicos.
A declaração dos Relatores de 2007 manifesta que:

& A regulação dos meios de comunicação com o propósito de promover a diversidade,
incluindo a viabilidade dos meios públicos, somente é legítima se é implementada por
um órgão que se encontre protegido da indevida interferência política e de outra índole,
em conformidade com os padrões internacionais de direitos humanos.91 ^

Previamente, em 2001, os Relatores haviam estabelecido que:

& As entidades e órgãos governamentais que regulam a radiodifusão devem estar cons-
tituídos de maneira a estarem protegidos das ingerências políticas e comerciais.92 ^

No mesmo entendimento, a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH
afirma que:

& ... é necessário que os Estados adotem normas que impeçam que, no futuro, qualquer
dos seus agentes possa usar arbitrariamente o poder de fiscalização ou de regulação
para silenciar a expressão dissidente. Requere-se então, como no caso anterior, que
existam normas legais claras, pré-estabelecidas, precisas e razoáveis, que estabeleçam
de forma concreta quais são os poderes de regulação e fiscalização das autoridades,

A outorga de concessões e as atribuições de uso de frequências,
quando for o caso, para os serviços de radiodifusão e de comuni-
cação audiovisual, assim como as tarefas de aplicação, regulação
e fiscalização devem ser desenvolvidas por organismos estatais
autárquicos e independentes do governo no exercício de seu man-
dato e protegidos da interferência de grupos econômicos ou empre-
sariais. Deve-se garantir uma efetiva participação da sociedade civil
nestes processos.

SOBRE OS ÓRGÃOS DE APLICAÇÃO23

91. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

92. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE) e
Relator Especial para a Liberdade de Expressão (OEA); «Mecanismos internacionais para a Promoção da
Liberdade de Expressão - Declaração Conjunta Desafios à Liberdade de Expressão no Novo Século»; 19 e 20 de
novembro de 2001, Op. cit.
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Em consonância com o auspiciado no princípio anterior, considera-se necessário que as regu-
lações em matéria de serviços de comunicação audiovisual passem por um processo de con-
sideração pública, com anterioridade à nomeação e posse do cargo, destinado à verificação
dos antecedentes de idoneidade para a tarefa. No mesmo sentido, é um critério ponderado
como valioso a existência de normas que examinem concentradamente sua atuação a fim de
garantir a independência dos reguladores no exercício do seu cargo.
Este temperamento é tão aconselhável como para qualquer funcionário público, pelo qual o
princípio estaria coberto se a regulação genérica sobre o exercício da função pública o colo-
casse em vigor. Quando não fosse assim, as hipóteses de incompatibilidade do cargo com a
atividade privada, tanto como a inabilidade para aceder à função sem um período prévio de
ausência de relações com os atores regulados, ou a impossibilidade de aceder a um cargo
remunerado de qualquer natureza dependente de operadores privados durante um período
prudente após sua saída do cargo, são a fortaleza do organismo regulador. Tal é o caso, por
exemplo, das autoridades da FCC nos Estados Unidos com relação à reinserção do regulador
na indústria regulada.
A respeito das características das autoridades, diz a Declaração de Princípios de Liberdade de
Expressão da Comissão Africana, de 2002:

& VII. Organismos reguladores da radiodifusão e as telecomunicações
Toda autoridade pública que exerça sua função nas áreas de radiodifusão ou telecomu-
nicações deverá ser independente e deverá estar adequadamente protegida frente a
possíveis intromissões, tanto políticas como econômicas.
Os processos para a nomeação dos membros dos órgãos reguladores deverão ser aber-
tos e transparentes, incorporando a participação da sociedade civil e não deverão ser
controlados por nenhum partido político em particular.
Todas as autoridades que formam parte dos organismos reguladores da radiodifusão e
as telecomunicações devem prestar contas de sua atividade frente ao público através
dos organismos multipartidários.»95 ^

95. Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos; «Declaração de Princípios de Liberdade de Expressão»;
2002. Disponível em www.achpr.org

25 SOBRE AS SANÇÕES

Para oferecer certezas jurídicas, qualquer sanção ou medida
adotada pela autoridade reguladora e de aplicação deve estar
fundada em lei formal e cumprir os requisitos de publicidade e
justiça do devido processo legal, perseguir um fim legítimo e ser
estritamente proporcional à gravidade da falta em suspeita e aos
antecedentes do envolvido.



68 • Associação Mundial de Rádios Comunitárias - América Latina e Caribe • AMARC ALC

Este princípio se coloca como consequência da análise dos capítulos referentes a infrações
e sanções da maioria das regulações sobre serviços de comunicação audiovisual. Em muitos
casos se identificam delegações legislativas às autoridades de aplicação ou regulatórias, as
quais determinam hipóteses de normas em branco que são completadas por órgãos extra-
parlamentares, que não estariam cumprindo com as premissas do princípio de legalidade
estrito colocado pela interpretação autêntica de, entre outros, os artigos 13.2 e 10.2 da
Convenção Americana e da Carta Europeia de Direitos Humanos.
O que é entendido como correta interpretação de tal princípio de legalidade requer a inter-
venção de uma instância parlamentaria, de acordo com os mecanismos constitucionais pró-
prios do Estado de direito, e tem especial relevância na medida em que nos referimos à
sanção de regras que impõem responsabilidades imediatas. Tal é a posição da Corte
Interamericana expressada na Opinião Consultiva 6/86.
Portanto, não cumpririam com este requisito o conjunto de regras de origem administrativa
ou do Poder Executivo que criaram tipos ou figuras de infrações não estabelecidas em leis
sancionadas pelos Congressos, Assembleias ou Parlamentos.
Outra questão que se verificou é a imprecisão da definição das condutas a serem sanciona-
das, ainda quando são ditadas de forma que respeitem os procedimentos parlamentares fixa-
dos nas constituições, o que também viola o princípio de legalidade segundo os requerimen-
tos que a Corte Interamericana resolveu como exigíveis neste sentido. Esta tessitura se veri-
fica, entre outros casos, na sentença da Corte IDH em «Kimel vs. Argentina»96.
Como exemplos de condutas definidas de forma imprecisa, encontraremos:
No Canadá a Broadcasting Act estabelece (seção 31) que, como autoridade regulatória, suas
decisões são finais e conclusivas. As apelações são dirigidas à jurisdição das cortes federais.
A lei prevê sanções a qualquer pessoa que explore uma emissora de radiodifusão sem licença
como uma ofensa punível suscetível de pena com responsabilidade, no caso de pessoas de
até 20.000 dólares canadenses e de até 200.000 no caso de corporações.
Do mesmo modo prevê que toda pessoa que contravenha ou descumpra com regulações ou
ordens vinculadas à prestação do serviço de radiodifusão esteja suscetível a pena com res-
ponsabilidade de até 25.000 dólares canadenses no caso da primeira ofensa cometida por
uma pessoa, e de até 50.000 por cada uma das posteriores. Estes valores se elevam a mul-
tas de até 250.000 dólares canadenses na primeira e de até 500.000 por cada subsequente
no caso das corporações. De acordo com a seção 33, as contravenções às condições da
licença ou o descumprimento das mesmas levam pena de convicção (prisão).
No Chile, a Lei 18.838 que regula a televisão, especifica as sanções em seu artigo 33 da
seguinte forma:

& As infrações às normas da presente lei e às que o Conselho elabore em uso das facul-
dades que se lhe concedem, serão sancionadas, segundo a gravidade da infração, com:

1. Admoestação.
2. Multa não inferior a 20 nem superior a 200 unidades tributárias mensais. Em

caso de reincidência em uma mesma infração, se poderá duplicar o máximo da multa.

96. Corte IDH; «Caso Kimel vs. Argentina», sentença de 2 de maio de 2008. Disponível em www.corteidh.or.cr
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3. Suspensão das transmissões, por um prazo de até 7 dias, tratando-se de
infração grave e reiterada.

4. Caducidade da concessão (...) 2) descumprimento das normas técnicas pelas
quais se rege a respectiva concessão; e 3) infração do estabelecido no inciso final
do artigo 1º desta lei. As concessionárias de serviços limitados de televisão só
poderão ser sancionadas em virtude de infração ao disposto no inciso final do artigo
1º desta lei. ^

Ao mesmo tempo, o artigo 1 da lei chilena em seu inciso final prevê:

& Se entenderá por correto funcionamento destes serviços o permanente respeito, atra-
vés de sua programação, aos valores morais e culturais próprios da Nação, à dignidade
das pessoas, à proteção da família, à pluralidade; à democracia, à paz, à proteção do
meio ambiente, à formação espiritual da infância e da juventude dentro de dito marco
valórico. ^

Nos Estados Unidos, as regras da FCC vedam a emissão de certas notícias inverídicas97. Este
artigo proíbe difundir informações falsas relativas a um delito ou a uma catástrofe nos casos
em que: o canal ou emissora sabia que a informação era falsa; era previsível que a emissão
provocasse um dano público substancial; e, de fato, sua emissão o provocou. Para os fins
desta norma, o dano público deve acontecer imediatamente e manifestar-se na propriedade
ou na saúde ou segurança públicas, ou em um descumprimento da lei ou de suas funções por
parte dos poderes e autoridades públicas. Tem competência para impor sanções pecuniárias,
revogar licenças ou negar solicitações de renovação. Também pode emitir advertências e em
determinadas ocasiões, se contar com base legal específica, pode ditar condenações por
danos e prejuízos. De acordo com a seção 309 da Communications Act, a FCC pode revogar ou
não renovar uma licença se o canal ou a estação não satisfazem «o interesse público, a con-
veniência ou a necessidade».
Também é necessário fixar critério pelo qual as sanções atendam à proteção de fins legítimos
reconhecidos pelas convenções de direitos humanos e segundo seus padrões. Os listados de
ditos bens jurídicos amparados pelas legislações em matéria de comunicação audiovisual
que se mostram causadores de justificação das sanções aplicadas excedem largamente o
número estrito que corresponderia ter em conta.
Presença nas legislações sobre comunicação audiovisual de significantes tais como «valo-
res morais», «cultura nacional», «identidade», «valores da pátria», «moral cristã», «vera-
cidade informativa» –em particular nos países da região que sofreram regimes autoritários–
não são meras exceções e justificam, em muitos casos, a aplicação de sanções, multas ou
caducidades de licenças e concessões.
Na mesma ordem de ideias, é necessário que as sanções a serem aplicadas reconheçam a
exigência do princípio de necessidade em um Estado de direito que reclamam as convenções
e padrões aplicados pelos tribunais internacionais de direitos humanos.

97. 47 C.F.R. § 73.1217.
98. 47 C.F.R. §§ 0.111(17).
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Este postulado incentiva a determinação de um critério legislativo que ordene com padrões
internacionais as incumbências de cada legislação para evitar a dupla ou triple perseguição
legal das infrações, promovendo situações de profunda insegurança jurídica aos operadores,
atuantes e participantes.
De acordo com os princípios gerais e regras de aplicação de sanções que fixam as leis, em
muitas situações se verificam previsões que excedem as capacidades próprias da legislação
sobre meios de comunicação, estabelecendo-se regras próprias do direito civil ou do direito
penal, referentes a questões que deveriam ser perseguidas fora da competência dos órgãos
reguladores e, somente com sentença firme de um órgão judicial independente, deveriam
implicar em consequências para sua habilidade como operador ou participante de meios de
comunicação.
Uma das circunstâncias que atende esta proposta é a garantia do direito de defesa. Litigar em
cortes independentes pela eventual comissão de condutas que não são específicas da ativi-
dade audiovisual dá cumprimento a requerimentos do direito ao devido processo e à justiça.
Outra é a especificidade requerida ao poder judicial de entender normas que lhe são próprias
e que não existem nos órgãos reguladores da comunicação audiovisual que –no melhor dos
casos– serão integrados por pessoas idôneas nessa disciplina e não no direito civil ou penal.
A capacidade –como temos visto– de aplicar sanções por danos e prejuízos da FCC nos
Estados Unidos, ou caducar licenças por descumprimento das obrigações de proteção à dig-
nidade das pessoas por parte do Conselho Nacional de Televisão do Chile, dão crédito da
necessidade da adoção deste princípio.
Uma questão adicional a ser incorporada em um princípio universal é que não deveriam ser
admissíveis as sanções privativas de liberdade pela instalação de emissoras sem autori-
zação. Para além do fato de que a situação de exploração do espectro radioelétrico na maio-
ria dos países não cumpre com os padrões dos princípios 12 e 13 da Declaração de Princípios
da CIDH, de outubro de 2000, pela administração violatória do artigo 13.3 da Convenção
Americana de Direitos Humanos ao caracterizar-se claramente dentro da arbitrariedade que
configura uma restrição indireta à liberdade de expressão, verifica-se facilmente que na
maioria dos Estados que possuem esta previsão não há o cumprimento dos requerimentos
mínimos que requerem um tipo penal na matéria.
Em todo caso, se se admitisse que exista tal necessidade social imperiosa e se considerasse
como fim legítimo preservar o espectro radioelétrico de toda emissão emergente de estações

Os Estados só devem incorporar em seus marcos regulatórios
responsabilidades posteriores que estejam vinculadas ao exercí-
cio da atividade da comunicação audiovisual que cumpram com
os requisitos e as doutrinas do direito internacional dos direitos
humanos. As responsabilidades civis e penais devem estar pre-
vistas na legislação geral e suas previsões não podem estar
orientadas somente à atividade da comunicação audiovisual. Não
deveriam ser admissíveis as sanções privativas da liberdade pela
instalação de emissoras sem autorização.

SOBRE AS RESPONSABILIDADES POSTERIORES26
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ou equipamento não autorizados, então teríamos de por em questionamento a quase totali-
dade das emissoras do continente para verificar se o equipamento, potência, localização, fil-
tragem e varredura das emissões cumprem com a totalidade dos padrões técnicos exigíveis.
Se efetivamente se realizasse esta análise de modo neutral (entendendo por neutral a
revisão técnica independente da natureza jurídica e condições nas quais operam os equipa-
mentos) a disputa da tipificação penal não passaria pela autorização ou não para emitir,
senão pela proteção do subsídio do espectro radioelétrico para que ninguém realize
emissões fora de normas, regulamentos, concessões ou licenças.
Neste sentido, devemos alertar que não só carecem de autorização os que não a tramitaram
e obtiveram, senão também os que exploram uma emissora em condições distintas às quais
se lhe outorgaram em sua concessão, licença ou usufruto, segundo o regime ao qual nos refi-
ramos. Mas ninguém reclama a solução da sanção penal para quem desnatura um título legal
fazendo algo distinto daquilo para o qual o Estado o autoriza.
É necessário distinguir claramente a interferência dos meios de comunicação eletrônicos da
proteção à inviolabilidade das telecomunicações. A distinção que pretendemos não é de
forma alguma inativa, uma vez que os serviços estão não só diferenciados pelas definições
internacionais da União Internacional de Telecomunicações, senão que –também e funda-
mentalmente– eles estão previstos como suportes do exercício da liberdade de expressão
por estarem orientados ao público em geral, e os outros estão previstos como serviços obje-
to de liberação de mercados pelos acordos da OMC e se trata de links que estabelecem comu-
nicações ponto a ponto, amparados pelo segredo das telecomunicações. Esse segredo está
baseado em circunstâncias de confidencialidade, perspectiva de invulnerabilidade e bilatera-
lidade do link, condições tais que a radiodifusão não tem e que muito menos nos oferece a
presença do requisito da necessidade social imperiosa.
Se do que se trata em matéria de proteção à ordem pública é da segurança da navegação
aérea, não é necessária nenhuma tipificação. Esse bem jurídico costuma –quase diríamos,
por definição– estar incluído especificamente dentro da legislação penal e quem o afetasse,
independentemente do tipo de emissão realizada, contaria com previsões concretas.
Mas se o que se procura com as sanções penais é caracterizar a radiodifusão sem autori-
zação como uma afetação ao direito de propriedade sobre o espectro radioelétrico, além de
remeter-nos às considerações já vertidas sobre a natureza das frequências, teremos que
acordar no seguinte:

a) As emissões radioelétricas por si não reconhecem direito de propriedade. Na
medida em que se trata de impulsos radioelétricos e ninguém as acumula ou se apropria
delas de modo material, a definição do delito de «furto de energia» é inaplicável para sua
assimilação. Independentemente da impossibilidade da aplicação de princípios analógicos
para a interpretação das leis penais, enfaticamente não há apropriação possível em benefício
próprio ou de terceiros dessas emissões inteligíveis. A tão só definição de «emissões» que
propõe a União Internacional de Telecomunicações faz inviável esta possibilidade jurídica.
Vejamos o que dizem os glossários da UIT:

& Termo: emissões radiadas.
Definição: Fenômeno que consiste na emanação de energia em forma de ondas eletro-
magnéticas de uma fonte para o espaço (energia transferida através do espaço em
forma de ondas eletromagnéticas). ^



72 • Associação Mundial de Rádios Comunitárias - América Latina e Caribe • AMARC ALC

A circunstância de se tratar de uma expressão de energia transferida ao espaço importa para
a impropriedade de considerá-la um bem suscetível de apropriação. Distinto é o caso de uma
eventual retransmissão não autorizada de sinal de terceiros, que violaria princípios de pro-
priedade intelectual por reexploração não autorizada de conteúdos. É uma suposição absolu-
tamente diferente e estaria compreendida nos alcances dos Acordos de Roma sobre proteção
dos conteúdos dos organismos de radiodifusão baseados em princípios de propriedade inte-
lectual e direitos de exibição ou radiodifusão ao público.

b) A Constituição da União Internacional de Telecomunicações prevê em seu artigo 44,
referente à utilização do espectro de frequências radioelétricas e da órbita dos satélites geo-
estacionários e outras órbitas, que:

& Na utilização de bandas de frequências para os serviços de radiocomunicações, os
Estados Membros terão em conta que as frequências e as órbitas associadas, incluída
as órbitas dos satélites geoestacionários, são recursos naturais limitados que devem
ser utilizados de forma racional, eficaz e econômica, em conformidade com o estabele-
cido no Regulamento de Radiocomunicações, para permitir o acesso equitativo a essas
órbitas e a essas frequências aos diferentes países ou grupos de países, tendo em conta
as necessidades especiais dos países em desenvolvimento e a situação geográfica de
determinados países.99 ^

Portanto, vemos que em nenhum parágrafo se prevê que as emissões ou as frequências pos-
sam ser objeto de domínio por particulares e nem sequer por parte do Estado como bem
móvel, hipótese imprescindível para que possa existir o delito de furto.
Em idêntica inteligência, uma frequência atribuída (largura de banda) também não é susce-
tível de ser defendida como bem móvel ou a partir da invocação do direito de propriedade. A
UIT define:

& Banda de frequência atribuída: UIT-R Rec. V.573 Banda de frequências no interior da
qual se autoriza a emissão de uma estação determinada; a largura desta banda é igual à
largura de banda necessária mais o dobro do valor absoluto da tolerância de frequência.
Quando se trata de estações espaciais, a banda de frequências atribuída inclui o dobro do
deslocamento máximo devido ao efeito Doppler que pode acontecer em relação a um
ponto qualquer da superfície da Terra.

Nota 1. Para certos serviços, é equivalente o termo «canal atribuído».
Nota 2. Para a definição de «tolerância de frequência», vide a seção D (termo D02).

(Procedência: RR 1.147). ^

Pelo qual, é um registro imaterial que admite o trânsito de emissões. Não pode ser objeto de
domínio nem sequer quando as emissões estejam sendo realizadas.
A mesma hipótese se verifica se tratássemos de proteger penalmente um canal:

& Canal (de frequências): Parte do espectro de frequências que se destina a ser utilizado

99. União Internacional de Telecomunicações (UIT); Constituição aprovada em 22 de dezembro de 1992 em Genebra
(196 PP-98), Op. cit.
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para a transmissão de sinais e que pode ser determinados por dois limites especificados ou
por sua frequência central e a largura de banda associada ou por qualquer outra indicação
equivalente.

Nota 1. Um canal de frequências pode estar compartilhado no tempo para efetuar
uma comunicação nos dois sentidos mediante exploração simplex.

Nota 2. Desaconselha-se o emprego do termo «canal» para «circuito
de telecomunicação».

Nota 3. A Recomendação UIT-R V.573 define o termo «radio-canal (canal radioelé-
trico)» utilizado em radiocomunicações. ^

Além do mais, é necessário afirmar que, para que possa ser levantado o direito de proprieda-
de sobre um bem, este deve ser objeto de apoderamento. Para que se cumpra este requisito,
por sua vez, é também necessário que esse determinado bem esteja no comércio. Pois bem,
as frequências ou as emissões radioelétricas da radiodifusão não estão no comércio e os
Estados não cedem às frequências a título de domínio. De tal modo, mal pode ser sugerida
sua condição de bem jurídico protegido por delitos tipificados como furto ou furto agravado.

c) Do mesmo modo, corrobora nossa assertiva o fato de que aos Estados são impostas
obrigações concretas para facilitar o uso extensivo e com fins sociais e satisfatórios dos ser-
viços, sob a sanção da Recomendação já citada Nº 2 da Conferência de Plenipotenciários de
Kyoto (1994) que indica a importância da livre difusão das informações e do direito à
comunicação. E acrescenta:

& Consciente
Dos nobres princípios da livre difusão de informação e de que o direito à comunicação é
um direito básico da humanidade,

Consciente também
De que é importante que estes nobres princípios promovam a difusão de informação,
com objeto de fortalecer a paz, a cooperação, a compreensão mútua entre os povos e o
enriquecimento espiritual da personalidade humana, assim como a difusão da cultura e
da educação entre todos os indivíduos, quaisquer que sejam sua raça, sexo, idioma ou
religião,

Recomenda
Aos Membros da União que facilitem a livre difusão de informação pelos serviços de tele-
comunicação. ^

Portanto, neste esquema de interpretação de normas internacionais às quais os países
devem estar sujeitos, aparece seriamente contraditório com os mandatos supranacionais
que seja tolerável assumir como fim legítimo o direito de propriedade como bem jurídico pro-
tegido que permita a aplicação de responsabilidades posteriores nesta temática.
De tal modo, nunca poderia configurar uma ação ilegal que mereça reprovação penal o
exercício de um direito humano que o próprio Sistema Interamericano reconhece como
postergado.
Neste sentido, ainda que com referência explícita ao uso do espaço público para o exercício
da liberdade de expressão e sob protesto, o destacado constitucionalista argentino Roberto
Gargarella afirma que:
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& ... o juiz não pode fechar os olhos ao contexto que organiza a expressão pública
na sociedade. Em países como a Argentina, tal contexto é muito problemático pela
forte correlação que existe entre expressão e dinheiro, e pelo modo extraordinaria-
mente desigual em que se encontra distribuído esse dinheiro (...) o acesso aos
meios depende do que se está disposto para aceder a eles, ou da capacidade que se
tem para seduzir aos que possam pagar, dentro de um marco no qual não são mui-
tos os que podem pagar esse preço... Sim, diria que se deve estar alerta de modo a
evitar uma confusão bastante comum, que é a de pensar que se garante a liberda-
de de expressão respeitando um statu quo onde algumas vozes são sistematica-
mente silenciadas e outras se encontram sobrerrepresentadas na esfera política.
Respeitar a liberdade de expressão exige ações públicas destinadas a fazer com
que sejam escutadas diferentes vozes, ações que facilitem o acesso de pontos de
vista opostos à cena pública, ações que rompam uma inércia que castiga quem está
pior por razões completamente alheias à sua responsabilidade. ^

De acordo com as interpretações sobre o princípio de necessidade e os fundamentos do direi-
to penal, existem medidas alternativas e menos restritivas da liberdade de expressão que a
previsão e tipificação penal da realização de emissões sem autorização, que merecem ser
consideradas pelos sistemas jurídicos nacionais. Isso é particularmente relevante quando
nosso continente registra graves vícios em matéria de administração do espectro radioelé-
trico e acesso às licenças que não só não respondem aos Princípios de Liberdade de
Expressão da Declaração da CIDH de outubro de 2000, mas também foram questionados
em mais de uma oportunidade nos Informes Anuais e particulares por país desse mesmo
organismo.
A variada quantidade de critérios existentes no direito comparado não nos permite elucidar
quais soluções jurídicas podem ser somadas e quais sejam consistentes com os princípios
mencionados previamente. Alguns exemplos.
Na Austrália, o artigo 134 da Australian Broadcasting Act prescreve que «uma pessoa não
deve oferecer um serviço de televisão comunitário com o uso de serviços de bandas de fre-
quências de radiodifusão, salvo que tenha uma licença para oferecer tal serviço». A pena é
uma multa de 50.000 dólares canadenses.
A seção 135 da mesma lei outorga uma pena de 5.000 dólares canadenses quando a ope-
ração sem autorização seja uma emissora de rádio.
No Brasil, de acordo com a lei 9472, se qualifica como furto de propriedade de domínio públi-
co. Também há previsões para o caso de afetar o tráfego aéreo que, como já dissemos, é
qualificado como um bem jurídico distinto, independentemente do meio de comunicação e
seu uso.
No artigo 183 do Capítulo II da lei 9472 a pena prevista para quem desenvolver clandestina-
mente atividades de telecomunicação é de dois a quatro anos de prisão, agravado em caso de
danos a terceiros mais uma multa de 10.000 reais. O artigo 184 da mesma norma considera
clandestina a atividade desenvolvida sem a concessão, permissão ou autorização compe-
tente de usos de radiofrequências.
No caso da Bolívia há uma remissão indeterminada ao Código Penal na lei de telecomuni-
cações 1632, que no artigo 26 afirma que:
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& ... sem prejuízo das sanções estabelecidas pelo Código Penal, o Superintendente de
Telecomunicações aplicará aos infratores, as sanções de intimação, sequestro ou embargo
de equipamentos e material, multas e inabilitação temporária para exercer as atividades de
seu giro por um prazo máximo de um ano. A gradação das sanções se estabelecerá no regu-
lamento e os valores e forma de pagamento nos respectivos contratos de concessão. Os
valores procedentes do pagamento destas multas serão depositados na conta bancária do
Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional para os propósitos estabelecidos no Art. 28º
da presente lei. ^

No Código Penal não há normas específicas senão aquelas genéricas que protegem de dano
ou interrupções dos serviços de comunicações ou radiofônicos ou de dano aos seus condu-
tos. Vale dizer, o bem jurídico protegido não está dirigido a desencorajar o exercício da radio-
difusão em si, mas se aplica da mesma forma.
Idêntica previsão aparece na normativa sobre radiodifusão da Colômbia. O artigo 10 da Lei 72
de 1989 diz:

& Qualquer serviço de telecomunicações que opere sem prévia autorização do Governo
é considerado clandestino e o Ministério das Comunicações e as autoridades militares e
de polícia procederão a suspendê-lo e a apreender os equipamentos, sem prejuízo da
aplicação das sanções de ordem administrativa ou penal que for cabível conforme as
normas legais e regulamentárias vigentes. ^

O que é particular no caso é que as comunicações só aparecem vinculadas como bem jurídico
protegido nos delitos de defraudação por via da apropriação realizada por mecanismos clan-
destinos ou alterando sistemas de controle.
O artigo 256 do Código Penal da Colômbia estabelece:

& Defraudação de fluidos. O que mediante qualquer mecanismo clandestino ou alteran-
do os sistemas de controle ou aparelhos contadores, se aproprie de energia elétrica,
água, gás natural, ou sinal de telecomunicações, em prejuízo alheio, incorrerá em prisão
de um (1) a quatro (4) anos e em multa de um (1) a cem (100) salários mínimos legais
mensais vigentes. ^

Tampouco representa tipificação acorde à radiodifusão não autorizada, entendida esta como
meio de exercício da liberdade de expressão, o artigo 257 do mesmo corpo legal:

& Do acesso ilegal ou prestação ilegal dos serviços de telecomunicações.
Quem acesse ou use o serviço de telefonia móvel celular ou outro serviço de comuni-
cações mediante a cópia ou reprodução não autorizada pela autoridade competente de
sinais de identificação de equipamentos terminais destes serviços, derivações, ou uso
de linhas de telefonia pública básica por comutador local, local estendida ou de longa
distância não autorizadas, ou preste serviços ou atividades de telecomunicações com
ânimo de lucro não autorizados, incorrerá em prisão de dois (2) a oito (8) anos e multa
de quinhentos (500) a mil (1.000) salários mínimos legais mensais vigentes. A pena
anterior será aumentada de uma terceira parte à metade, para quem houvesse explorado
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comercialmente por si ou por pessoa interposta, dito acesso, uso ou prestação de ser-
viços de telecomunicações não autorizados. Igual aumento de pena sofrerá quem facili-
te o acesso a pessoas terceiras, uso ilegítimo ou prestação não autorizada do serviço de
que trata este Artigo. ^

Mas o caso é que uma emissão não é um fluido. E dizemos que não corresponde porque uma
emissora de radiodifusão não cabe em nenhuma das hipóteses contempladas.
Mais ajustado ao que queremos contestar é o caso da Lei de telecomunicações do Chile. Seu
artigo 36 B estabelece:

& Comete delito de ação pública:
a) Aquele que opere ou explore serviços ou instalações de telecomunicações de livre

recepção ou de radiodifusão sem autorização da autoridade correspondente, e aquele
que permita que em seu domicílio, residência, moradia ou meio de transporte, operem
tais serviços ou instalações. A pena será a de presídio menor em seus graus mínimos a
meio, multa de cinco a trezentas unidades tributárias mensais e apreensão dos equipa-
mentos e instalações.

b) Aquele que maliciosamente interfira, intercepte ou interrompa um serviço de tele-
comunicações, sofrerá a pena de presídio menor em qualquer dos seus graus e a apre-
ensão dos equipamentos e instalações.

c) Aquele que intercepte ou capte maliciosamente ou grave sem a devida autorização,
qualquer tipo de sinal que se emita através de um serviço público de telecomunicações, será
sancionado com a pena de presídio menor em seu grau meio e multa de 50 a 5.000 UTM.

d) A difusão pública ou privada de qualquer comunicação obtida com infração ao esta-
belecido na letra precedente será sancionada com a pena de presídio menor em seu grau
máximo e multa de 100 a 5.000 UTM. ^

O inciso a) vai diretamente ao ponto. A operação não autorizada de emissoras de radiodifusão
é objeto de punição com prisão, multa e apreensão. Entretanto: qual é o bem jurídico protegi-
do de acordo com este texto? Aparentemente, a autoridade da administração, na medida em
que o cabeçalho do artigo 36 indica:

& Das infrações e sanções
Artigo 36. As infrações às normas da presente lei, aos seus regulamentos, planos técni-
cos fundamentais e normas técnicas, serão sancionadas pelo Ministro em conformidade
com as disposições desta lei. As sanções só se materializarão uma vez executada a reso-
lução que as imponha. A falta de sanção expressa e segundo a gravidade da infração, será
aplicada alguma das seguintes sanções. ^

Normalmente a previsão do bem jurídico protegido aparece explicitada na denominação do
artigo, capítulo ou seção da lei. Aqui só achamos «Das infrações e sanções». A única referên-
cia já foi citada.
Na hora de contrapor esta previsão com os requerimentos do artigo 13 inciso 2 da Convenção
Americana, entenderemos que a sanção penal neste caso dificilmente seja proporcionada às
necessidades do Estado de direito pela capacidade inibitória do artigo, que não protege mais
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do que o acatamento formal à necessidade de uma permissão. Na medida em que o direito
comparado oferece soluções muito mais flexíveis e respeitosas da liberdade de expressão
para tal circunstância, nossa hipótese apareceria novamente verificada.
No Equador rege um artigo sem número, que consta no capítulo «Disposições gerais da Lei
de Radiodifusão e Televisão» do Decreto Supremo Nº 256-A Registro Oficial Nº 785 de 18 de
abril de 1975, ref. L s/n. Registro Oficial Nº 691 / 9 de maio de 1995, segundo o qual:

& As estações de radiodifusão e televisão que operarem clandestinamente; isto é,
sem autorização outorgada de conformidade com a presente Lei, serão interditadas e
seus equipamentos apreendidos, de forma imediata, pelo Superintendente de
Telecomunicações; quem, além disso, denunciará tal fato ante um dos juízes penais da
respectiva jurisdição. Comprovada a infração, os responsáveis serão sancionados com
uma pena de dois a quatro anos de prisão, de acordo com as disposições dos Códigos
Penal e de Procedimento Penal. ^

No entanto, as referências mais próximas que podemos achar no Código Penal têm como bem
jurídico protegido os meios de transporte e de comunicação por via do artigo 422, que indica:

& Será reprimido com prisão de seis meses a dois anos quem interromper a comuni-
cação postal, telegráfica, telefônica, radiofônica ou de outro sistema, ou resistir violen-
tamente ao restabelecimento da comunicação interrompida. Se o ato se realizar em reu-
nião ou em quadrilha, ou a interrupção for por meios violentos, vias de fato ou ameaças,
a pena será de prisão de três a cinco anos.
Aqueles que ofereçam, emprestem ou comercializem serviços de telecomunicações,
sem estar legalmente facultados, mediante concessão, autorização, licença, permissão,
convênios ou qualquer outra forma da contratação administrativa, salvo a utilização de
serviços de Internet, serão reprimidos com prisão de dois a cinco anos.
Estarão compreendidos nesta disposição, aqueles que se encontrarem em posse clan-
destina de instalações que, por sua configuração e demais dados técnicos, façam pre-
sumir que entre suas finalidades está a de destiná-los a oferecer os serviços indicados
no inciso anterior, ainda que não estejam sendo utilizados. As sanções indicadas neste
artigo se aplicarão sem prejuízo das responsabilidades administrativas e civis previstas
na Lei Especial de Telecomunicações e seus Regulamentos. ^

Analisando brevemente a consistência das previsões, encontramos que na Lei de
Telecomunicações não há bem jurídico protegido e que quando deriva a previsão penal do
Código de Fundo, as penas –que, por certo, são menores– se aplicam aos que afetam ou
interferem, o que é uma instância por si distinta do funcionamento, tal como dissemos
antes. A respeito do funcionamento não autorizado só se refere a telecomunicações ponto
a ponto, já que do contrário não faria sentido a exclusão da Internet.
Neste caso teríamos sérias dúvidas em afirmar que cumpre com o requisito de legalidade
e seguramente não cumpre com o de necessidade para uma sociedade democrática.
Também não sabemos qual é o fim legítimo que a autorizaria em relação às emissoras de
radiodifusão. Tanto é assim, que nas considerações do Congresso Nacional para chegar à
atual redação do artigo 422, encontraremos:
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& ... Que no mercado proliferaram empresas que, apartando-se do ordenamento jurídico
vigente e das normas legais que existem para o efeito, oferecem publicamente e pres-
tam serviços de chamadas internacionais ilícitas, infringindo os princípios da Lei
Especial de Telecomunicações;
Que esta prática ilícita, prejudica de maneira considerável, tanto às operadoras legal-
mente constituídas, como ao fisco, pela evasão de tributos que estas operações
geram, beneficiando economicamente as pessoas naturais e jurídicas que atuam à
margem da Lei;
Que sem prejuízo das normas existentes no Código Penal, e a Lei Especial de
Telecomunicações, é necessário incorporar novos tipos que reprimam as teleco-
municações ilícitas e a simples posse de equipamentos destinados a cometer
estes ilícitos. ^

Portanto, nenhuma menção autoriza a submeter ao código penal às emissoras nas condições
em que ilegitimamente o faz a Lei de Telecomunicações que, ademais, é anterior a esta refor-
ma do artigo 422.
Na França, ainda que o artigo 10 do Convênio Europeu de Direitos Humanos é certamente
mais restrito em sua definição do que o artigo 13 da Convenção Americana, o artigo 78 da Lei
de Radiodifusão de 1986 estabelece que:

& ... se punirá com 75.000 euros de multa o dirigente de direito ou de fato de um serviço
de comunicação audiovisual que tenha emitido ou tenha feito emitir:

1° sem autorização do Conselho Superior do Audiovisual ou em violação de uma
decisão de suspensão, ou de retirada, pronunciada, ou sobre uma frequência distinta
daquela que lhe foi atribuída;

2° em violação das disposições relativas à potência ou ao lugar de implantação da
emissora;

3° sem ter concluído um convênio com o Conselho Superior do Audiovisual. ^

A mesma norma acrescenta que:

& ... em repetição ou quando a emissão irregular tenha perturbado as emissões ou
conexões hertzianas de um serviço público, de uma sociedade nacional de progra-
mação ou de um serviço autorizado, o autor da infração poderá ser punido com uma
multa de 150.000 euros e com prisão de uma duração máxima de seis meses. ^

Então percebemos que a legislação não aplica um castigo corporal a quem viola disposições
administrativas e sim a quem gera prejuízos a terceiros. A leitura destas disposições
demonstra que a repressão penal não é necessária, salvo que sua ideologia esteja desti-
nada a garantir a manutenção e agravamento dos processos de concentração dos meios
de comunicação radioelétricos.
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Um caso notável oferece o Peru, cujo código penal teve uma reforma recente supostamente
destinada a atuar contra a radiodifusão sem autorização. Para isso incorpora uma previsão
dentro da figura do furto agravado. Por via de somar um inciso ao artigo 186 do Código Penal
se prevê sancionar a transmissão de sinais ilegais de telecomunicação. A redação definitiva
do artigo com o novo inciso 6 é a seguinte:

& Artigo 186. O agente será reprimido com pena privativa de liberdade não menor que
três nem maior que seis anos se o furto é cometido:

1) Em casa habitação.
2) Durante a noite.
3) Mediante perícia, roubo, destruição ou rompimento de obstáculos.
4) Em ocasião de incêndio, inundação, naufrágio, calamidade pública ou desgraça

particular do ofendido.
5) Sobre os bens móveis que forma a bagagem do viajante.
6) Mediante o concurso de duas ou mais pessoas.

A pena será não menor que quatro nem maior que oito anos se o furto é cometido:
1) Por um agente que atua em qualidade e integrante de uma organização destinada

a perpetrar estes delitos.
2) Sobre bens de valor científico ou que integrem o patrimônio cultural da nação.
3) Mediante a utilização de sistemas de transferência eletrônica de fundos, da tele-

mática em geral, ou a violação do uso de senhas secretas.
4) Colocando à vítima ou à sua família em grave situação econômica.
5) Com emprego de materiais ou artefatos explosivos para o rompimento de obstáculos.
6) Utilizando o espectro radioelétrico para a transmissão de sinais de telecomuni-

cação ilegais.
A pena será não menor que oito nem maior que quinze anos quando o agente atua em
qualidade de chefe, cabeça ou dirigente de uma organização destinada a perpetrar
estes delitos. ^

A complexidade do tema, e que concretamente envolve a falta de previsão prévia e precisa
da lei que reprimisse a utilização desta via de exercício da liberdade de expressão, é que seu
texto indica que o bem jurídico protegido é a propriedade, mas não da frequência, senão de
outro objeto, para cuja afetação se utiliza o espectro de sinais. Isto, por duas razões: a pri-
meira é que quase todo o artigo e cada um dos seus incisos fazem referência a circunstân-
cias de comissão que importam o agravamento do furto. A segunda é que quando o agrava-
mento se estabelece pela qualidade do bem jurídico a proteger, o que indica a técnica do pró-
prio artigo (e do Código em si) é que se indica o objeto do delito dizendo que recai «sobre»
ele. No caso, o inciso 5 da primeira parte e o inciso 2 da segunda. Portanto, o questionável
–pelas razões já expostas– apoderamento de uma frequência não tem tipificação no código
peruano.
No caso da legislação mexicana, a Lei Federal de Rádio e Televisão contempla um capítulo de
infrações que define os supostos de modo específico. Mas o que acontece é que uma Lei de
Bens Nacionais incorpora em seu artigo 150 o espectro de frequências como uma coisa objeto
de domínio público do Estado e, portanto, suscetível da comissão de furto.
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Uma recente sentença judicial da província de Chubut na Argentina expressa:

& Podemos admitir que a energia é coisa do ponto de vista físico; tomando em consi-
deração que a física moderna assim parece entendê-lo portanto pode ser medida e
até pesada. Mas a questão deve ser elucidada não no campo da física, mas dentro do
discurso jurídico e ali não cabe tal caráter. De todos os modos o que é aberrante, de
todo ponto de vista, é pretender que o sinal televisivo é energia. Não o é do ponto de
vista físico, como tampouco do semântico. Segundo o Dicionário Manual Ilustrado da
Língua Espanhola, Espasa Calpe S.A., 3° edição, Madri, 1983, energia é toda causa
capaz de se transformar em trabalho mecânico, seja esta elétrica, eólica, solar, atô-
mica, de ionização, radiante ou cinética. É de se perguntar de qual trabalho mecânico
possa ter por causa um sinal televisivo. A eletricidade move as máquinas de uso
doméstico, o gás move automóveis. Então, por ser energia e produzir trabalho no sen-
tido da física, são mensuráveis e assim se faz com o consumo, sendo a medição das
distintas unidades kW ou Kg em caso de eletricidade e gás respectivamente. No
entanto, o sinal por não ser energia não tem unidade de medição possível e pagará a
mesma taxa quem tenha 3 televisões funcionando o dia todo que aquele que liga seu
único aparelho para ver os jornais noturnos.100 ^

Este princípio se enraíza na necessidade de estabelecer um padrão internacional de aces-
sibilidade à posse de licenças ou concessões que observe e contemple mecanismos com-
patíveis com as recomendações surgidas das Declarações dos Relatores de Liberdade de
Expressão, como das premissas emergentes da Declaração de Princípios da CIDH de outu-
bro de 2000 e respeitosos dos princípios que surgem dos critérios de universalidade de
sujeitos e meios fixados pelos incisos 1 e 3 do artigo 13 da Convenção Americana.

100. Câmara no Criminal Nº 1 Trelew. Magistrados: Roberto Portela, Juan Di Nardo, Daniel Rebagliati Russell. Sentença
no processo 000A 000004, 26 de fevereiro de 1998.

É uma obrigação dos Estados a adoção –por legislação formal-
mente aprovada pelo Poder Legislativo– de regras que determi-
nem de modo prévio, claro e preciso os requisitos, procedimen-
tos e critérios de avaliação e seleção que serão necessários
para obter a titularidade de uma concessão ou registro de ser-
viços de comunicação audiovisual. As concessões de uso de fre-
quências radioelétricas devem ser adjudicadas por períodos de
tempo determinados a quem ofereça prestar um melhor serviço
de comunicação.

SOBRE OS PROCEDIMENTOS
E REQUISITOS PARA O LICENCIAMENTO
E CONCESSÕES27
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Enquanto o Princípio 12 da Declaração da CIDH indica que «as atribuições de rádio e tele-
visão devem considerar critérios democráticos que garantam uma igualdade de oportu-
nidades para todos os indivíduos no acesso aos mesmos», os mecanismos devem ser
respeitosos para que efetivamente este direito postulado no artigo 13 da CADH não se
transforme em um direito meramente declarativo.
Neste sentido, a Relatoria em 2001 entendeu que os mecanismos de atribuição por leilão
não eram compatíveis com os padrões requeridos pelo Sistema Interamericano de Direitos
Humanos.
Do mesmo modo, é imprescindível entender que as condições nas quais se fazem públicos
e começam os processos de adjudicação requerem uma igualdade de condições prévias
que evite qualquer tipo de possibilidade de manipulação.
Por exemplo, é necessário que no caso de existirem tabelas de pontuação ou critérios, os
mesmos sejam expostos com antecedência, bem como os membros dos tribunais que se
encontrarão em condições de participar na resolução da concorrência de projetos. Em
termos de exemplos comparados podem ser verificados, entre outros, os seguintes
esquemas.
No Canadá a CRTC não pode expedir licenças, revogá-las ou suspendê-las, ou estabelecer o
cumprimento dos objetivos da mesma, sem audiência pública (artigo 18 Broadcasting
Act). A única exceção é que ela não seja requerida por razões de interesse público, o qual
deve ser justificado.
As audiências se realizam no local que indica o presidente da CRTC e se deve lavrar ata e
relatório do acontecido e decidido, se for o caso. Deve-se dar aviso público da realização
destas audiências para a extensão, modificação ou renovação de licenças, salvo as dadas
a redes temporárias. Deve ser publicada a convocatória na Canadian Gazzette (Boletim
Oficial) e em um ou mais jornais de circulação geral na área comprometida pela solicitação
(Artigo 19 Broadcasting Act).
De acordo com o artigo 20 da Broadcasting Act, a CRTC pode estabelecer regras a respeito
do procedimento para a solicitação de licenças, emendas ou renovações das mesmas,
assim como para que se respeite o procedimento das audiências e a conduta dos negócios
do setor em relação àquelas.
O artigo 22 manifesta que é imprescindível contar com equipamento certificado e homolo-
gado pela autoridade nas condições previstas pelas leis de radiocomunicações para obter
renovações, emendas ou licenças.
O artigo 24 estabelece que nenhuma licença pode ser suspensa ou revogada sem a confor-
midade do licenciatário ou, em caso de apelações à medida, sem cumprir com a realização de
uma audiência pública em que se demonstre que o licenciatário realizou uma contravenção
ou descumprido com as condições da licença ou com ordens substantivas ou com as regu-
lações ditadas em conformidade com a lei. O mesmo pode acontecer quando nos dois anos
anteriores à publicação da realização da audiência pública, a licença tenha estado em poder
de um titular –ou sujeito à direção de– quem não foi designado licenciatário pela autoridade.
Na Espanha esta regulação está prevista por normas inferiores à lei como o Acordo de
Ministros de 29 de julho101. Entre os critérios a terem em conta para a adjudicação de licenças,
o Acordo estabelece:

101. Publicado en el Boletín Oficial el 30 de julio de 2005.
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& ... de maneira especial, (que) serão apreciadas em seu conjunto as ofertas apresentadas e
sua idoneidade para satisfazer os critérios estabelecidos no parágrafo 1 do artigo número 9
da Lei 10/1988, de 3 de maio, de Televisão Privada, sendo mais valorizadas aquelas ofertas
mais vantajosas para o interesse público, valorando-se prioritariamente as garantias ofereci-
das pelos concorrentes a fim de salvaguardar a pluralidade de ideias e correntes de opinião,
bem como a necessidade de diversificação dos agentes informativos e o objetivo de evitar,
tanto os abusos de posição dominante, como as práticas restritivas da livre concorrência. ^

É também necessário, sobretudo com base nos aspectos mencionados de necessidade de
pluralidade, oportunidade do salto digital e a qualidade de bens finitos do patrimônio da
humanidade não apropiável por particulares que são as frequências radioelétricas, colocar
um padrão que indique que os prazos de adjudicação de licenças não são indeterminados,
senão que deverão estar sujeitos a termos concretos e que sua adjudicação e renovação
devem ser submetidas a rigorosos critérios de escrutínio público. Existem exemplos
comparados disto:
Na Espanha, a Lei 10/1988 modificada pela Lei 10/2005 estabelece a outorga por dez anos
renováveis sem concurso, por períodos iguais, atendendo, entre outros, a critérios como a
garantia da expressão livre e pluralista, assim como a viabilidade técnica e econômica.
Nos Estados Unidos, de acordo com CFR 73 seção 1020, as concessões iniciais de licenças
deverão ser entregues ordinariamente até um dia específico em cada Estado ou território no
qual a estação está locada. Se for entregue posteriormente a essa data, deverá correr até a
próxima data de encerramento prevista nesta seção. Ambos os tipos de licenças, rádios e TV,
deverão ordinariamente ser renovadas por oito anos. Porém, se a FCC entender que o interes-
se público, sua conveniência e necessidade devem ser servidos, pode expedir tanto uma
licença inicial ou uma renovação por um termo menor e as subsequentes por oito anos.
Portanto, a licença se outorga por até 8 anos, podendo ser renovada por prazos iguais em
mais de uma ocasião, no entendimento de que o órgão regulador pode modificar os tempos
das licenças e permissões se ao seu juízo isso serve ao interesse público, conveniência ou
necessidade, ou se com isso são mais bem cumpridas a lei e os tratados.
No Canadá, a licença se outorga por até sete anos se se considera adequado para a política
de radiodifusão prevista na lei, podendo ser renovada por períodos de sete anos. O órgão
regulador pode modificar as condições da licença a pedido de parte, ou de ofício sempre e
quando tenham passado cinco anos de sua expedição ou renovação.
No Japão, a concessão é outorgada por cinco anos renováveis. Na Colômbia por dez anos. Na
França, 10 anos prorrogáveis até duas vezes.
Para a antiga Lei argentina 22.285 (artigo 41), antes da reforma, as licenças se adjudicavam
por um prazo de quinze anos contados da data de início das emissões regulares. No caso de
estações de radiodifusão localizadas em áreas de fronteira ou de fomento, o Poder Executivo
Nacional podia adjudicá-las por um prazo de vinte anos. Vencidos estes prazos, podiam ser
prorrogadas por única vez e a solicitação dos licenciatários por mais dez anos. Este prazo se
fixa na nova lei (26.522) em dez anos, prorrogáveis por outros dez.
No caso brasileiro, a Constituição nacional estabelece que «o prazo de concessão ou per-
missão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão». De
igual modo, a Lei 4.117 em seu artigo 33 aclara que podem ser renovados por períodos sucessi-
vos e iguais se os concessionários tiverem cumprido todas as obrigações legais e contratuais,
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mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público. Bem
como com as finalidades educativas, culturais e morais (artigo 67).
Os prazos das concessões para a Lei 18.168 da legislação chilena se contabilizam a partir da
data em que o respectivo decreto supremo for publicado no Diário Oficial e é de 25 anos para
as concessões de radiodifusão sonora, as quais a concessionária terá direito preferente para
sua renovação. As concessões de serviço de radiodifusão televisiva de livre recepção (Lei
18.838) só serão outorgadas a pessoas jurídicas, cujo prazo de vigência não poderá ser infe-
rior ao da concessão. As concessões duram 25 anos (artigo 15).
No Paraguai, as concessões, licenças e autorizações terão um prazo máximo de dez anos
para os serviços de difusão, renováveis por igual período por uma única vez, conforme os ter-
mos estabelecidos na licença, ficando excetuadas as licenças de serviços de difusão cujas
vigências tenham mais de dez anos de idade, as que poderão ser renovadas por mais de uma
vez, sempre e quando sejam adequadas ao Plano Nacional da atribuição de Frequências e às
demais regulamentações vigentes da CONATEL em um prazo não maior que um ano.
No Uruguai, a normativa não estabelece prazos para as licenças de radiodifusão.

Tal como já se mencionou, o Princípio Nº 12 da Declaração de Princípios sobre Liberdade
de Expressão da OEA diz que «as atribuições de rádio e televisão devem considerar crité-
rios democráticos que garantam uma igualdade de oportunidades para todos os indiví-
duos quanto ao acesso aos mesmos»102. Para o efetivo cumprimento desta garantia deve
ser adotado como princípio geral o mecanismo do concurso aberto, público e transparen-
te, em forma diferenciada para as emissoras comunitárias com relação às comerciais,
como forma de respeitar as diferenças relativas aos distintos modelos de radiodifusão.
Isso se baseia também no Princípio 13 da Declaração da CIDH de outubro de 2000, que
coloca:

& A utilização do poder do Estado e os recursos da fazenda pública; a concessão de

28 SOBRE OS CONCURSOS E AUDIÊNCIAS

O princípio geral para a adjudicação de concessões, para os seto-
res comunitário e comercial, deve ser o concurso aberto, transpa-
rente e público, e deve incluir mecanismos de participação públi-
ca não vinculantes, como as audiências públicas. Os Estados
poderão fixar condições de registro para a exploração de serviços
de comunicação audiovisual que não explorem recursos limitados
como as frequências radioelétricas ou que não cheguem direta-
mente ao público.

102. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); «Declaração de princípios sobre liberdade de expressão»;
outubro de 2000.
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privilégios tarifários; a atribuição arbitrária e discriminatória de publicidade oficial e
créditos oficiais; a outorga de frequências de rádio e televisão, entre outros, com o obje-
tivo de pressionar e punir ou premiar e privilegiar os comunicadores sociais e os meios
de comunicação em função de suas linhas informativas, atenta contra a liberdade de
expressão e devem estar expressamente proibidos pela lei. Os meios de comunicação
social têm direito a realizar seu trabalho de forma independente. Pressões diretas ou
indiretas dirigidas a silenciar o trabalho informativo dos comunicadores sociais são
incompatíveis com a liberdade de expressão. ^

Em virtude disso, é necessário contar com autoridades regulatórias que garantam de modo
suficiente o desenvolvimento destas diretivas ao nível das nações.
Por outro lado, indo aos pontos concretos, os aspectos econômicos podem ser incluídos
entre os requisitos mínimos exigíveis como, por exemplo, fundamentar a sustentabilidade da
emissora com um plano econômico financeiro, mas não devem ser excessivos, não razoáveis
e nunca podem ser a principal ou única variável para a seleção de propostas.
O procedimento de leilão econômico para o acesso às frequências, apesar de eliminar a dis-
cricionariedade estatal, é um mecanismo injusto e antidemocrático. No Peru, a oferta de din-
heiro representa 40% da pontuação para adjudicar uma frequência em caso de concurso. Em
ambos os casos se favorece aos mais ricos ou quem têm melhores relações com grupos
poderosos que os apoiem economicamente.
Em um informe sobre a situação da liberdade de expressão na Guatemala, o então Relator para
a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Dr. Santiago
Cantón, mencionou como umas das preocupações fundamentais que o governo «continue
outorgando concessões baseando-se unicamente em critérios econômicos que deixam sem
acesso a setores minoritários da sociedade guatemalteca tais como os indígenas, os jovens e
as mulheres. Neste sentido, a entrega ou renovação de licenças de radiodifusão, deve estar
sujeita a um procedimento claro, justo e objetivo que tome em consideração a importância dos
meios de comunicação para que o conjunto dos cidadãos participe informadamente no pro-
cesso democrático». O mesmo foi solicitado no Informe do ano 2001 sobre o Paraguai.
As condições, requisitos e forma de valoração e seleção das propostas devem estar estabe-
lecidos de forma clara e transparente com caráter prévio ao procedimento de seleção. Os
requisitos administrativos e econômicos, e as características técnicas exigidas para estas
emissoras serão os estritamente necessários para garantir seu funcionamento e o mais
pleno exercício dos seus direitos.
Com relação à participação e a necessária transparência, a realização de audiências públicas
para a renovação de licenças foi adotada pelo Canadá onde a CRTC não pode expedir licenças,
revogá-las ou suspendê-las, ou estabelecer o cumprimento dos objetivos da mesma sem
audiência pública (artigo 18 Broadcasting Act, 1991). A única exceção é que não seja reque-
rida por razões de interesse público, situação que deve ser justificada.
Também na lei orgânica do Uruguai, que cria a Unidade Regulatória de Serviços de
Comunicações (URSEC), se prevê no artigo 86 inciso v) «convocar a audiência pública quan-
do o estime necessário, prévia notificação a todas as partes interessadas, nos casos de pro-
cedimentos iniciados de ofício ou a instância de parte, relacionados com descumprimentos
dos marcos regulatórios respectivos». O mesmo acontece com a Lei de Radiodifusão
Comunitária aprovada em novembro de 2007.
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dependessem de forma direta ou indireta de membros da administração.
Este ponto pode ser vinculado com o expressado pela CIDH acerca das condições de inelegi-
bilidade para presidentes de estados democráticos verificáveis no direito comparado. Estas
regras excluem a quem possui a condição de membros de ordens religiosas, de outros pode-
res ou serviços do Estado, das Forças Armadas e de seguridade e a contratistas do Estado.104

Assim como os Estados estabelecem condições de acesso aos cargos eletivos, em especial
para o exercício da Presidência da Nação, a caracterização dos meios de comunicação como
atores independentes dos poderes do Estado com um papel decisivo no monitoramento des-
ses mesmos poderes e o fortalecimento do sistema democrático faz que as mesmas res-
trições devam ser aplicadas no sentido inverso. Do contrário, existiria um conflito de interes-
ses que enfraqueceria tanto a institucionalidade como as condições de exercício da liberdade
de expressão.
O Parlamento da União Europeia também expressou sua preocupação pelo controle da pro-
priedade de meios por parte de membros do governo ou figuras políticas:

& ... a pluralidade se vê ameaçada pelo controle dos meios de comunicação por órgãos
ou personalidades do mundo político, e por determinadas organizações comerciais,
como por exemplo, agências publicitárias (...) como princípio geral, os governos nacio-
nais, regionais ou locais não devem abusar de sua posição influenciando os meios de
comunicação (e) devem prever garantias ainda mais estritas se um membro do governo
tem interesses específicos nos meios de comunicação.105 ^

Apreciações semelhantes aportam fundamento para a exclusão como titulares de serviços
de comunicação audiovisual quem teve participação comprometida em violações dos direitos
humanos. Tais respostas se enquadram dentro das obrigações de reparação e não repetição
que têm os Estados para que as vítimas e seus familiares não voltem a ser objeto de lesões
à sua dignidade.
O ex-presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Juan Méndez, estabele-
ceu que a depuração de pessoas vinculadas com fatos do passado é uma obrigação autôno-
ma do Estado. Para Méndez, a «obrigação de extirpar» estas pessoas das instituições esta-
tais, é «um dos requisitos básicos para a vigência e o respeito dos direitos humanos nos regi-
mes de pós-transição, que é o direito da sociedade a contar com instituições democráticas e
livres de violadores dos direitos humanos».106

A regulação dos serviços de comunicação audiovisual também deve contemplar este tipo
de exclusões, em particular em países que sofreram graves violações dos direitos humanos
no passado.

104. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); Informe 30/93 - Caso 10.804; 12 de outubro de 1993.
105. Parlamento Europeu; Resolução sobre o perigo que corre na UE e particularmente na Itália, a liberdade de

expressão e de informação (parágrafo 2 do artigo 11 da Carta dos Direitos Fundamentais) (2003/2237(INI)),
Op. cit.

106. Méndez, Juan; «Direito à Verdade frente às graves violações dos direitos humanos», em Abregú, Martín e
Courtis, Christian; A aplicações dos tratados internacionais sobre direitos humanos ante os tribunais locais; Ed.
del Puerto, Buenos Aires, 1997.
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Enquanto o serviço público vai perdendo peso paulatinamente, ainda que não sem resistên-
cias, no espaço da televisão privada a evolução está marcada por uma expansão contínua,
caracterizada pela internacionalização e a concentração empresarial. A abertura da explo-
ração ao setor privado na Europa iniciou, ou melhor, fortaleceu, um novo espaço para estra-
tégias de diversificação empresarial e reforço da busca por mercados internacionais.
Ademais, em muitos países estas iniciativas contaram com forte respaldo diplomático e/ou
bancário-financeiro.107

Isso determinou que em muitos países o controle vinculado à nacionalidade dos investi-
mentos em meios de radiodifusão passasse não só pelo controle dos participantes na ativi-
dade no momento da seleção e das eventuais transferências de pacotes acionários, mas
também no reforço do conceito de segurança no momento da competência.
Mas as regras de propriedade estrangeira não sempre foram entendidas como vias para limi-
tá-la por razões de serviço, mas também como casos de restrições destinadas a prevenir
certo tipo de aportes estrangeiros aos meios que limitem a atividade dos meios indepen-
dentes pela desproporção que gerariam no mercado da atividade.
Mais ainda, quando essa desproporção econômica se verifica, acompanha um notório dese-
quilíbrio da experiência profissional e da qualidade da programação e direitos para a exi-
bição de eventos particularmente interessantes pelo caudal de público e capacidade de
influir no mercado publicitário.
De acordo com os Regulatories Guidelines II108 da UNESCO «Vários países proíbem a proprie-
dade estrangeira, mas permitem certo grau de investimento». Verificam-se, em geral, os
seguintes exemplos comparados.
Os Estados Unidos são considerados entre os mais restritivos com relação à propriedade
estrangeira. De acordo com sua regulação, são negadas licenças ou transferências a Estados
estrangeiros, cidadãos ou firmas registradas em países estrangeiros, companhias cuja von-
tade social tenha mais de 20% do capital de voto estrangeiro ou quando o capital social em
geral tenha mais de 25% de titularidade estrangeira.
Austrália permite às companhias de meios internacionais possuírem só 15% dos interesses

107. De Mateo Pérez, Rosario e Bergés Saura, Lausa; Os desafios das televisões públicas: financiamento, serviço
público e livre mercado; Comunicação Social Edições e Publicações, Sevilha, 2009.

108. Salomon, Eve; Guidelines for Broadcasting Regulation (segunda edição); Commonwealth Broadcasting
Association, 2008. Disponível em http://portal.unesco.org

31 SOBRE AS PREFERÊNCIAS DE OUTORGA AOS
CIDADÃOS NACIONAIS

Dados os mecanismos de distribuição das frequências às dis-
tintas nações e a importância destes serviços para a identida-
de e soberania nacional, os Estados devem ditar normas que
privilegiem os seus nacionais na prestação de serviços de
comunicação audiovisual quando se utilizarem recursos finitos
ou esgotáveis.
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de uma rede de televisão. Na Índia não é permitida, a partir de uma decisão tomada pelo
Gabinete em 1955.
No Canadá, de acordo com as Diretivas da CRTC, «não serão concedidas licenças de radiodi-
fusão nem serão realizadas emendas ou renovações a não canadenses, entendendo por tais
aqueles empreendimentos nos quais as proporções de votos representados por estrangeiros
superem o 33%. No caso da empresa responsável da programação não pode passar do 20%».
(Broadcasting Act 1991 e CRTC Rules of Procedure C.R.C., c. 375).
Na Colômbia, o investimento estrangeiro se limita a 40% com requisitos de reciprocidade.

Este princípio encontra sua base na necessidade de assegurar um reconhecimento
pleno dos direitos de diferentes grupos e atores sociais a prestarem serviços de radio-
difusão, em especial para os meios comunitários e sem fins de lucro, cujas particulari-
dades quanto ao modo de funcionamento e recursos devem estar contempladas na
legislação para garantir condições equitativas e não discriminatórias de acesso às
licenças.
A falta de consideração dos requerimentos próprios do setor, assim como a ausência de
avaliações precisas acerca do papel social que cumprem este tipo de emissoras, limitam
em muitos países da região a atividade dos radiodifusores comunitários e se traduzem
em práticas pouco transparentes e barreiras burocráticas no momento de definir a
outorga de permissões para usos não comerciais do espectro. Este tipo de obstáculos
funciona, na prática, como formas de exclusão e impedem o desenvolvimento de um sis-
tema de meios articulado com as necessidades informativas, educativas, culturais e de
entretenimento da comunidade.
Alcançar a igualdade de oportunidades no acesso aos meios de comunicação demanda, em

Os concursos podem estar diferenciados segundo os setores
de radiodifusão, através de procedimentos e critérios específi-
cos, e deverão levar em consideração a natureza e as particu-
laridades do setor dos meios comunitários, e outros sem fins
de lucro, para garantir-lhes uma participação efetiva e não dis-
criminatória. Os critérios para avaliar e escolher entre os diver-
sos interessados em uma concessão devem estar estabeleci-
dos na legislação de maneira prévia e clara de modo a garantir
a igualdade de oportunidades, a diversidade e a pluralidade no
acesso aos meios tomando em conta que os Estados devem
tender, com regras transparentes e não discriminatórias, a que
os meios exerçam com responsabilidade a função social que
desenvolvem.

SOBRE OS MECANISMOS PARA O ACESSO DOS
DIFERENTES SETORES ÀS LICENÇAS32
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primeiro lugar, que os Estados formulem regras claras para que os três setores da radiodi-
fusão possam aceder às licenças em condições equitativas. Devem ser contemplados proce-
dimentos transparentes baseados em critérios democráticos para a atribuição das licenças e
as condições de uso das licenças devem ser razoáveis, adequadas a cada tipo de prestador,
e não discriminatórias.
A diferenciação nos concursos e procedimentos a partir do desenvolvimento de critérios
específicos para cada um dos setores da radiodifusão foi destacada como uma prioridade
para garantir o acesso igualitário aos meios, condição imprescindível para fortalecer a plura-
lidade de vozes. A Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão da CIDH (2000)
estabelece uma primeira definição a este respeito ao enfatizar que:

& As atribuições de rádio e televisão devem considerar critérios democráticos que
garantam uma igualdade de oportunidades para todos os indivíduos no acesso aos
mesmos. ^

Os Relatores, em sua Declaração Conjunta do ano 2007, também destacaram a importância
deste ponto:

& Os diferentes tipos de meios de comunicação –comerciais, de serviço público e comu-
nitários– devem ser capazes de operar em, e ter acesso equitativo a, todas as platafor-
mas de transmissão disponíveis. (...) A radiodifusão comunitária deve estar expressa-
mente reconhecida na lei como uma forma diferenciada de meios de comunicação, deve
beneficiar-se de procedimentos equitativos e simples para a obtenção de licenças, não
deve ter que cumprir com requisitos tecnológicos ou de outra índole severos para a
obtenção de licenças, deve beneficiar-se de tarifas de concessionária de licença e deve
ter acesso a publicidade. ^

Por sua parte, a Relatoria para a Liberdade de Expressão da OEA chamou a atenção em mais
de uma oportunidade sobre a necessidade de serem estabelecidos critérios democráticos
para garantir a plena inclusão de todos os setores na radiodifusão. Já no seu Informe Anual
2002 indicou que:

& 43. Dada a importância que podem ter estes canais de exercício da liberdade de
expressão comunitária, torna-se inadmissível o estabelecimento de marcos
legais discriminatórios que impeçam a adjudicação de frequências a rádios
comunitárias. ^

Esta preocupação pelo desenvolvimento de mecanismos equitativos para o acesso dos dife-
rentes setores da radiodifusão às licenças se reiterou no Informe Anual 2008:

& ... é preciso, entre outras coisas, que os Estados reconheçam e facilitem o acesso em
condições de equidade, das propostas comerciais, sociais e públicas de rádio ou tele-
visão, não só ao espectro radioelétrico, senão ao novo dividendo digital. É imprescindí-
vel, que se removam todas as restrições desproporcionadas ou discriminatórias que
impedem que os operadores de rádio e televisão, em todas as modalidades, possam
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cumprir cabalmente com a missão comercial, social ou pública que tem atribuída. É
fundamental que os processos de atribuição de licenças ou frequências sejam abertos,
públicos e transparentes e se submetam a regras claras e pré-estabelecidas e a requi-
sitos estritamente necessários, justos e equitativos. Neste processo é necessário
garantir que não se imponham barreiras desproporcionadas ou desiguais de acesso aos
meios, e que se evite a atribuição, a revogação ou a não renovação das frequências ou
licenças por razões discriminatórias ou arbitrárias. ^

No mesmo sentido, a mencionada «Declaração sobre o papel dos meios comunitários na pro-
moção da coesão social e o diálogo intercultural», aprovada pelo Comitê de Ministros do
Conselho de Europa em 11 de fevereiro de 2009, aponta:

& ... a necessidade de examinar a questão de como adaptar os marcos legais que deve-
riam habilitar o reconhecimento e desenvolvimento dos meios comunitários e o apro-
priado desempenho de sua função social. ^

É pertinente introduzir os critérios da Comissão Africana quando em sua Declaração de
2002 indicam:

& V - Radiodifusão privada
A regulação da radiodifusão privada deve promover tanto a radiodifusão comercial como
a comunitária de acordo com os seguintes princípios.
Deve existir uma distribuição equitativa das frequências entre os meios privados
comerciais e os comunitários.
Um organismo independente deve ser responsável pela entrega de licenças e por asse-
gurar o respeito das condições de uso das mesmas.
Os procedimentos para a entrega de licenças devem ser justos e transparentes e devem
apontar a incentivar a diversidade na radiodifusão.
A radiodifusão comunitária deve ser promovida tendo em conta seu potencial para
ampliar o acesso aos meios de comunicação nas comunidades pobres e rurais. ^

As reservas de espectro e a elaboração e implementação de procedimentos adequados
para garantir o acesso equitativo ao espectro por parte dos diferentes setores da radiodi-
fusão são ferramentas essenciais para tornar reais os postulados deste princípio. No caso
dos meios comunitários, é necessário que os requerimentos para candidatura e seleção
como permissionários sejam desenvolvidos a partir de processos de consulta pública que
incluam a sociedade civil e resultem na elaboração de regulações claras e transparentes
que tenham em conta as características destes radiodifusores.
A outorga de licenças para os meios sem fins de lucro, além de estar fundada em requisi-
tos razoáveis explicitados em uma normativa prévia à convocatória para a recepção de pro-
postas, deve ser realizada em um tempo limitado, determinado pela mesma regulação,
para evitar demoras injustificadas que repercutam em um tratamento discriminatório.
Sobre isso, a Relatoria para a Liberdade de Expressão da OEA em seu Informe do ano
2008 sustenta que:
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& ... dada a importância que podem ter estes canais comunitários para o exercício da
liberdade de expressão, é necessário assegurar o estabelecimento de marcos legais não
discriminatórios, sem formas de atraso que obstaculizem a adjudicação das frequências
para as rádios comunitárias. ^

Seria desejável que o processo de avaliação de propostas preveja mecanismos de partici-
pação para que outros atores cívicos possam apresentar suas observações, apoios ou
impugnações à proposta. A decisão da autoridade estatal responsável pela outorga das per-
missões deverá estar fundada e dar conta por escrito, não só da avaliação do projeto em
questão, mas também das razões de incorporação ou rejeição dos aportes realizados por
outros atores ao longo do processo. Este tipo de procedimentos se alinha com o disposto pela
Comissão Interamericana em matéria de transparência e igualdade nas condições de acesso
às licenças:

& ... nos processos de licitação para a adjudicação de licenças do espectro radioelétri-
co, os Estados devem procurar, sob o princípio de igualdade de oportunidades, procedi-
mentos abertos e transparentes que contenham critérios claros, objetivos e razoáveis
que evitem qualquer consideração política discriminatória vinculada à linha editorial do
meio de comunicação.109 ^

A defesa da pluralidade e a diversidade de vozes nos termos expostos em princípios anterio-
res é também fundamento desta proposição. A realização de concursos públicos, abertos e
transparentes para a atribuição de frequências deve incorporar a avaliação das propostas de
meios não comerciais. Para fins de ponderar este tipo de iniciativas é necessário ter em conta
determinados fatores como seu vínculo com a comunidade na qual será desenvolvida a ativi-
dade radiodifusora e a capacidade para dar voz a setores preteridos, cujas expressões não
encontram suficientes canais de difusão através dos meios comerciais ou públicos.

109. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); Informe Anual 2007, Capítulo IV «Venezuela».

Las solicitudes, en caso de los medios comunitarios o sin fines
de lucro, se deberían evaluar teniendo en cuenta los siguientes
criterios: la pertinencia del proyecto comunicacional, social y
cultural, la participación de la comunidad en la emisora, los
antecedentes de trabajo comunitario de la organización intere-
sada y el aporte que hará la emisora a la diversidad en el área
de cobertura.

SOBRE LOS CRITERIOS DE ACCESO A
LICENCIAS PARA MEDIOS COMUNITARIOS33
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Já que os meios comunitários estão chamados a ampliar as possibilidades de expressão, em
especial para os grupos mais preteridos da sociedade, os aportes que favorecem alcance desse
objetivo devem ser o critério orientador para a valoração das propostas e a outorga de licenças.
Sobre isso, cabe destacar o diagnóstico expressado pela Relatoria para a Liberdade de
Expressão da CIDH no capítulo IV de seu Informe Anual 2002, dedicado a «Liberdade de
Expressão e Pobreza»:

& A liberdade dos indivíduos para debater e criticar abertamente as políticas e as insti-
tuições os protege contra as violações dos direitos humanos. A abertura dos meios de
difusão não só promove as liberdades civis e políticas, mas também contribui muitas
vezes para os direitos econômicos, sociais e culturais. Em alguns casos a utilização dos
meios de comunicação ajudou a gerar consciência pública e exercer pressões para que
se adotem medidas que tendam a melhorar a qualidade de vida dos setores marginais
ou mais vulneráveis da população. (...) Porém, a utilização dos meios tradicionais de
comunicação massiva nem sempre se apresenta como meio acessível para a difusão
das necessidades e reivindicações dos setores mais empobrecidos ou vulneráveis da
sociedade. Neste sentido, os meios comunitários de comunicação e difusão vêm
insistindo há tempos para incluir nas agendas nacionais, estratégias e conteúdos que
atendam às necessidades destas comunidades.110 ^

A partir de uma perspectiva semelhante, a resolução sobre os meios do terceiro setor da
comunicação (TSC) ditada pelo Parlamento Europeu em 25 de setembro de 2008, pediu aos
Estados membros:

& ... que ponham a disposição o espectro de frequências, analógica e digital, de rádio
e televisão, tendo em conta o serviço prestado pelos meios do terceiro setor da comu-
nicação (TSC) não se avaliará em termos de custo de oportunidade ou justificação do
custo de adjudicação do espectro, senão pelo valor social que representa. ^

O possível aporte das propostas apresentadas por radiodifusores sem fins de lucro em ter-
mos de pluralidade e diversidade de vozes dentro da área de cobertura da emissora pode ser
analisado a partir de objetivos concretos:

- As facilidades para a expressão de grupos sociais excluídos dos meios tradicionais.
- O fortalecimento da participação cidadã no debate democrático.
- O acesso a novas fontes de informação e conhecimento.
- A inclusão de pessoas com deficiência.
- A promoção da diversidade cultural e linguística.
- A promoção da igualdade de gênero e dos direitos de crianças e adolescentes.
- A promoção das economias regionais e o desenvolvimento sustentável.
- A geração de novas fontes de emprego e capacitação.

110. Ibidem
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Os concursos e procedimentos de atribuição das licenças não deveriam contemplar o paga-
mento pela apresentação de projetos. Os requisitos técnicos ou administrativos exigidos
devem ser razoáveis e adequados à avaliação e devem ser elaborados com o objetivo de evi-
tar condicionar os radiodifusores comunitários a contratar especialistas ou técnicos, já que
isto pode gerar barreiras econômicas para o acesso à frequência.
Sem prejuízo disso, a avaliação das propostas deverá ter em conta também suas condições
de viabilidade técnica e financeira, assim como a transparência na origem dos recursos.

Este princípio aponta para o fortalecimento dos critérios de avaliação das propostas no sen-
tido de alcançar uma conjunção entre os objetivos dos radiodifusores comerciais e o inte-
resse geral das comunidades onde prestam serviços. Para isso é necessário em primeiro
lugar considerar que a outorga de licenças para a utilização do espectro com fins de lucro
deve ser orientada a favorecer a livre concorrência e a evitar, como já dissemos em outros
princípios, a concentração e o abuso de posições dominantes dentro do mercado de meios.
A regulação dos procedimentos de outorga de licenças deve conceber o sistema de meios
como uma totalidade, tendo em conta as possibilidades de complementaridade entre os
radiodifusores não comerciais, os de serviço público e aqueles com fins de lucro. Estes últi-
mos podem estar obrigados a contemplar determinadas contrapartidas pela utilização de
um bem público e escasso, como é o espectro radioelétrico, sem que isso signifique fazer
inviável o objetivo comercial, nem a obtenção de ganhos razoáveis de acordo com o modelo
de negócios proposto.
Em primeiro lugar, a avaliação dos projetos de meios comerciais deverá contemplar a oferta
de conteúdos que favoreçam a diversidade e impeçam a homogeneização de discursos e
estéticas com prestadores já existentes na mesma área de cobertura. Outro elemento a ter em
conta é a adequação da proposta aos interesses, costumes e necessidades da comunidade. A

34 SOBRE AS CONDIÇÕES DE AVALIAÇÃO DAS
PROPOSTAS DE MEIOS COMERCIAIS

As solicitações, no caso dos meios comerciais, deveriam ser ava-
liadas tendo em conta os seguintes critérios: que provenham de
pessoas físicas ou jurídicas que no momento não sejam titula-
res de outros serviços de radiodifusão ou comunicação audiovi-
sual; que favoreçam a prestação de serviços à comunidade
mediante a oferta de programas ou serviços que não contem-
plem outros meios; que tendam ao fortalecimento da produção
cultural local através de espaços destinados a estimular e difun-
dir programas de produção nacional e local, própria ou indepen-
dente; que contemplem a outorga de espaços gratuitos para
organizações sociais; que ofereçam a maior quantidade de
empregos diretos e dignos.
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inclusão de porcentagens de piso ou cotas de produção nacional e local, própria ou inde-
pendente, é um elemento central para alcançar este objetivo, assim como também para
garantir a geração de postos de trabalho e a capacitação de recursos humanos dentro da
área de cobertura.
Como no caso dos meios sem fins de lucro, o processo de atribuição de licenças deve estar
baseado em normas claras e transparentes que contemplem mecanismos de participação
para a sociedade civil e estabeleçam tempos razoáveis e limitados para a realização dos
concursos. O Estado poderá aplicar impostos tanto para a apresentação de projetos como
depois da atribuição da frequência, por conta do uso do espectro, tendo em conta que os
mesmos não deverão atuar como uma trava para o desenvolvimento tecnológico nem para
a realização dos objetivos comerciais e que se aplicarão em função de um regime legal que
impeça tratamentos discriminatórios.
Ao mesmo tempo, é necessário destacar que o critério econômico não pode ser uma variá-
vel excludente para a definição da outorga de licenças para uso do espectro, não só porque
deixa de lado a avaliação fundamental acerca dos aportes à diversidade e a pluralidade que
pode trazer consigo uma proposta, senão porque constitui uma violação ao direito à liberda-
de de expressão que exige garantir igualdade de oportunidades no acesso às frequências.
Algumas legislações podem contemplar o critério econômico como um aspecto objetivo, que
limita a discricionariedade estatal. Porém, os processos de seleção baseados neste fator
determinam a exclusão de vastos setores da sociedade e sua discriminação no acesso aos
meios. Em seu informe sobre a situação dos direitos humanos na Guatemala, em 2003, a
CIDH aclarou:

& ... os leilões que contemplem critérios unicamente econômicos ou que outorguem
concessões sem uma oportunidade equitativa para todos os setores são incompatíveis
com a democracia e com o direito à liberdade de expressão e informação garantidos na
Convenção Americana sobre Direitos Humanos e na Declaração de Princípios sobre
Liberdade de Expressão.111 ^

Outro procedimento que contemplam algumas legislações e que se mostra incompatível
com os instrumentos internacionais de direitos humanos são os mecanismos baseados em
sorteios ou na ordem de prelação, os que, como acontecia com o critério econômico, retiram
do Estado sua função de garantidor da liberdade de expressão de todos os cidadãos e de sua
obrigação de analisar a contribuição social das propostas de uso do espectro.
A regulação dos concursos colocará em jogo critérios adicionais que foram desenvolvidos
em outros princípios, como a prioridade de contar com prestadores nacionais, a restrição do
acesso para quem exerce cargos eletivos, se desempenham como funcionários públicos em
qualquer dos três poderes estatais e nas Forças Armadas e de seguridade, assim como tam-
bém para aqueles que tiveram participação em violações de direitos humanos. Do mesmo
modo se aplicam as regras tendentes a evitar a concentração da propriedade de meios de
radiodifusão e a propriedade cruzada com meios gráficos.

111. CIDH; Justiça e inclusão social: os desafios da democracia na Guatemala, Capítulo VII «A situação da liberdade
de expressão na Guatemala»; 29 de dezembro de 2003, parágrafo 414.
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meios, de acordo aos seus próprios objetivos e à realização do projeto apresentado para a
adjudicação da licença.
Existem casos, como as concessões no Uruguai, que não têm prazos predefinidos na lei, ou
outros de maior complexidade como acontecia no México, onde a reforma da Lei Federal de
Rádio e Televisão fixava um prazo de vinte anos com direito a referendo pela vontade do
concessionário.
Sobre este texto do artigo 16 da lei que rege o assunto, a Corte Suprema resolveu que era
inconstitucional a disposição que permitia que o referendo das concessões, salvo no caso
de renúncia, quando não estivesse sujeito ao procedimento de licitação. Por isso, ao vencer
o prazo de uma concessão, deverá ser renovada através de um novo processo.
No mesmo sentido, é preciso que os prazos de licenças não se coloquem em termos discri-
minatórios a fim de garantir os meios que contam com grandes economias de escala e pra-
zos menores aos menores ou comunitários, porque gerariam situações de instabilidade
úteis pelos processos ou tendências à concentração.

O Sistema Interamericano estabeleceu claras definições com relação às questões abordadas
neste princípio. Assim como reconheceu a necessidade de estabelecer prazos e condições de
utilização das licenças, também é necessário estabelecer mecanismos que impeçam a reno-
vação automática ou qualquer outro mecanismo destinado a perpetuar a utilização de um
bem escasso como o espectro por parte dos mesmos atores ou grupos sociais em detrimen-
to de outros, sejam estes com fins comerciais ou não comerciais.
A regulação pode contemplar ou não a renovação de licenças. Neste último caso, a
extensão da permissão por um período igual ou diferente ao primeiro deve estar sujeita
a mecanismos democráticos e não discriminatórios, realizados no marco do devido pro-
cesso e que prevejam a participação da sociedade civil na avaliação da atuação dos
radiodifusores e considerem estas opiniões na hora de aprovar ou negar a renovação.

A renovação das concessões não deve ser automática e deveria
estar sujeita à avaliação do cumprimento dos compromissos
assumidos ao requerer a adjudicação da concessão respectiva,
prévia audiência pública não vinculante em que a comunidade
opinará e receberá explicações do que foi feito com a exploração
das frequências respectivas. Os Estados devem se abster de fixar
regras que admitam as renovações automáticas por se tratarem
da utilização de um bem escasso cujo uso está destinado ao exer-
cício e garantia de direitos humanos fundamentais.

SOBRE A RENOVAÇÃO DE CONCESSÕES
OU LICENÇAS36
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Sobre esse assunto, a CIDH indicou no capítulo IX do seu informe de 2001 sobre a
situação dos direitos humanos na Guatemala que:

& ... a entrega ou renovação de licenças de radiodifusão deve estar sujeita a um
procedimento claro, justo e objetivo que tome em consideração a importância dos
meios de comunicação para que o conjunto dos cidadãos participe informadamente
no processo democrático. ^

No mesmo sentido, como parte de seu 128º período ordinário de sessões celebrado entre 16
e 27 de julho de 2007, ao avaliar a situação dos direitos fundamentais no México, os
Comissionados da CIDH:

& ... enfatizaram o efeito da decisão da Suprema Corte de Justiça do México que decla-
rou inconstitucionais os artigos da Lei de Rádio e Televisão que outorgavam concessões
por prazos de 20 anos com renovação automática sem licitação prévia.112 ^

Não obstante, a CIDH indicou que entre os critérios empregados na hora de avaliar a reno-
vação de uma licença não podem imperar questões relacionadas com a linha editorial do
meio. Assim o afirmou ao se referir à situação da liberdade de expressão na Venezuela, em 25
de maio de 2007:

& A Comissão reconhece que o Estado tem a função de administrar o espectro radio-
elétrico, de estabelecer previamente termos de duração das concessões e de decidir
sobre sua renovação na finalização dos prazos respectivos. Tal atribuição, porém,
deve ser exercida tendo em conta as obrigações internacionais assumidas pelo
Estado, que incluem a garantia do direito de expressar ideias e pensamentos de toda
índole por uma diversidade de meios de comunicação sem que se adotem restrições
diretas ou indiretas ao exercício do direito à liberdade de expressão, tal como esta-
belece o artigo 13 da Convenção Americana. Pelas razões anteriores, a CIDH conside-
ra que nos concursos ou na adjudicação direta de licenças de uso do espectro radio-
elétrico os Estados devem procurar, sob o princípio de igualdade de oportunidades,
procedimentos abertos, independentes e transparentes que contenham critérios claros,
objetivos e razoáveis, que evitem qualquer consideração de política discriminatória
pela linha editorial do meio de comunicação. ^

Por outro lado, tal como se expressou em princípios anteriores em referência aos procedi-
mentos de adjudicação de autorizações para uso do espectro, a regulação referida aos meca-
nismos de renovação de licenças deve estabelecer prazos razoáveis para avaliar os resulta-
dos obtidos com relação ao projeto original e definir a possibilidade de aceder a uma prorro-
gação. Ao tempo que, tanto quem se encontra utilizando uma frequência cuja permissão tem
vencimento próximo, como quem tem intenções de apresentar um projeto para a utilização

112. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); Comunicado de imprensa Nº 40/07 «CIDH finaliza seu
128º período de sessões»; 1 de agosto de 2007.
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e que, em forma prévia, fora avaliado pela Autoridade de aplicação em um mecanismo trans-
parente que o qualificou como tal. Se se autorizara um terceiro por vias indiretas para a explo-
ração, se estaria faltando à rigorosidade do procedimento adjudicatário e aos princípios que a
própria adoção de mecanismos transparentes tenta impulsionar.
Esta circunstância deverá ser acompanhada, como costuma fixar-se normalmente na legis-
lação, por um rigoroso exame prévio à autorização de transferências de licenças, enquanto a
lei o admita –sobre o qual há soluções distintas– e para as quais se costuma estabelecer cri-
térios como os enumerados abaixo.
Um primeiro cenário é que a lei não admita a transferência das concessões (artigo 12 da Lei
10/88 na Espanha). Colômbia aplica este critério para os operadores regionais.113

Um segundo cenário é que a lei autorize as transferências das licenças ou títulos que autori-
zam a exploração da emissora. Nesse caso os requisitos a exigir, além de cumprir com os pre-
vistos para a entrega dos títulos na forma inicial, podem incluir:

a) que se faça depois de iniciada a atividade, com ou sem prazo mínimo. No primeiro caso
se encontram enquadrados Brasil (cinco anos); no segundo, Argentina depois da reforma de
1998 (antes dos cinco anos) e a lei do Peru (dois anos).

b) que se admita a transferência de ações em forma total ou parcial, e no caso da trans-
ferência parcial que não chegue a ser modificada a composição majoritária da vontade
social.
Outra questão a resolver é se, previamente à autorização administrativa das transferências,
cabe intervir nas áreas de controle e defesa da concorrência. Em nossa opinião, não só é
aconselhável como necessário a fim de que possam ser estabelecidas cláusulas adicionais
para a operação em estudo.
Não deveriam ser objeto de transferência as licenças ou autorizações para entidades públi-
cas e no direito comparado não costuma reconhecer o direito de transferência às licenças ou
autorizações para meios comunitários.
É conveniente também reconhecer um cenário regulatório complementário às normas de
transferência, tal como as que aparecem nas regulamentações legais da FCC § 73.3615
Ownership reports. Os radiodifusores devem preencher uma declaração sobre a titularidade
a cada dois anos e no momento da solicitação da renovação de suas licenças. Existe outra
regra (47 C.F.R. § 1.65) que estabelece as penalidades em caso de falsificação desta infor-
mação e se dispôs um regime de tolerância zero às fraudes na titularidade das estações.
Em qualquer caso, a maioria dos cenários regulatórios estabelece que o licenciatário ou titu-
lar de direitos ou registro deve solicitar autorização e a autoridade deve ter um prazo máximo
para expedi-la (na Espanha, três meses) e um prazo para efetivar a transferência caso seja
autorizada.
Também é factível que seja necessário solicitar autorização só em casos especiais. Por exem-
plo, no Brasil, a alteração dos objetivos sociais, a modificação do quadro diretivo, a alteração
do controle societário das empresas e a transferência da concessão, permissão ou autori-
zação depende, para sua validade, da prévia anuência do órgão competente do Poder

113. Artigo 48 da lei 182/95.
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Executivo. Caso contrário, não é necessário. Aquelas transferências de partes que não alte-
rem o controle societário ou os objetivos sociais só devem ser notificadas. Esta tessitura
poderia incluir o fato de que se autorize só por cima de certa porcentagem transferida.
Assim também, é recomendável que se estabeleça que as modificações estatutárias ou de
autoridades da sociedade licenciatária sejam informadas à autoridade de aplicação. Aqui
deveriam ser estabelecidos prazos. Alguns já vigentes são: Paraguai, 30 dias; Chile, 5 dias
para televisão e 10 para rádio; Brasil, 60 dias.

O exercício efetivo do direito à liberdade de expressão através de meios de comunicação
audiovisual não se esgota no reconhecimento dos três setores da radiodifusão em igualda-
de de condições para aceder às licenças nem nas reservas para uso do espectro. É neces-
sário, também, garantir o acesso aos recursos econômicos genuínos mediante marcos
legais apropriados e não discriminatórios, que tenham em conta as especificidades de cada
grupo.
A limitação das fontes de financiamento para determinados meios de comunicação atua
como uma forma encoberta de silenciá-los e tende a perpetuar os desequilíbrios econômi-
cos que por si só cerceiam as possibilidades de expressão através dos meios audiovisuais
para amplos setores da sociedade. A proibição de obter recursos mediante publicidade para
os radiodifusores não comerciais (explicitada em algumas regulações da América Latina)
representa um exemplo paradigmático dos efeitos discriminatórios que acarreta este tipo
de medidas.
A autonomia econômica é uma condição essencial para que os meios dos três setores pos-
sam realizar seus objetivos e cumprir com os aportes que deles se esperam para o fortale-
cimento do debate democrático, a diversidade e a pluralidade de vozes. Assim, nenhuma
fonte de financiamento legal deveria estar vedada, a priori, para nenhum de eles. Isto é de
especial interesse no caso dos meios sem fins de lucro e os de serviço público, onde a
emissão de publicidade pode interferir no cumprimento da missão atribuída a cada um deles.

Os Estados devem estabelecer em seus marcos regulatórios as
condições necessárias e não discriminatórias para que os ser-
viços de comunicação audiovisual obtenham, em igualdade de
condições, recursos econômicos genuínos pelo desenvolvimento
de suas atividades, sem prejuízo das medidas que pudessem ser
tomadas em favor da diversidade e a pluralidade em condições de
equidade e transparência, já que isso permite assegurar a inde-
pendência editorial e estabelecer condições econômicas que
reconheçam os direitos humanos econômicos, sociais e culturais
dos participantes dos serviços.

SOBRE O DIREITO DE OBTENÇÃO DE
RECURSOS GENUÍNOS38
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Para os meios públicos, a publicidade pode funcionar como um complemento do financia-
mento oficial, sempre que não redunde em um condicionamento dos conteúdos. Porém,
muitos países optaram por proibir a emissão de publicidade nas rádios e canais de televisão
operados pelo Estado. Esta medida não contradiz os padrões internacionais em matéria de
direitos humanos, enquanto recebam suficientes fundos públicos para assegurar objetivos
fundamentais de sua atividade, como a cobertura gratuita de todo o território e a garantia de
acesso e participação plural na produção e distribuição de conteúdos que satisfaçam as
necessidades educativas, informativas e culturais da sociedade.
Em sua Declaração Conjunta do ano 2007 sobre diversidade na radiodifusão, os Relatores
sustentaram:

& Requerem-se medidas especiais para proteger e preservar os meios públicos no
novo espaço radioelétrico. O mandato dos meios públicos deve estar claramente esta-
belecido por lei e deve incluir, entre outros, contribuir com a diversidade, a qual deve
ir além de oferecer diferentes tipos de programação, dar voz a e satisfazer as neces-
sidades de informação e interesses de todos os setores da sociedade. Devem ser
explorados mecanismos inovadores para o financiamento dos meios públicos, de
forma que este seja suficiente para permitir-lhes cumprir com seu mandato de serviço
público, que seja garantido por adiantado para períodos de vários anos e que seja
ajustado de acordo à inflação.114 ^

No caso dos meios privados sem fins de lucro, a situação é diferente. Para conseguir um
reconhecimento pleno dos direitos deste grupo, tal como se definiu em princípios anteriores,
o acesso a financiamento procedente da emissão de mensagens publicitárias em igualdade
de condições com os licenciatários comerciais representa um fundamento básico para evitar
a discriminação e a afetação de direitos econômicos sociais e culturais.
Neste sentido, as restrições impostas pela regulação não deveriam dedicar-se a restringir a
emissão de publicidade, senão a estabelecer mecanismos efetivos de controle sobre o impac-
to que a difusão deste tipo de mensagens pode ter sobre funções centrais que importam ao
caráter destes meios.
Em primeiro lugar, é necessário deixar em claro que este fator não deve estar em detrimento
do cumprimento dos objetivos propostos pelo meio em questão nem desvirtuar a missão
social que lhe é própria. Em segundo termo, a legislação deve orientar-se a desenvolver ferra-
mentas adequadas de monitoramento que permitam constatar o cumprimento do compro-
misso de reinvestir a totalidade dos fundos arrecadados por estes meios –tanto em conceito
de publicidade como por qualquer outra fonte legítima– na manutenção e ampliação dos
serviços prestados.
Por outro lado, o estabelecimento de subsídios públicos para as emissoras comunitárias, a
partir de uma avaliação objetiva de sua contribuição à pluralidade de vozes e seu papel social

114. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.
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na comunidade da qual faz parte, é também uma forma alternativa de garantir as condições
de viabilidade econômica para grupos diferentes aos meios comerciais. Estes fundos deve-
riam estar administrados por organismos independentes para impedir atribuições discrimi-
natórias por parte dos governos.
Venezuela dispõe de um fundo econômico para “fortalecer a capacitação e a adequação de
infraestrutura física dos meios comunitários” dentro do que pode ser incluído o aporte de
equipamento através de um comodato de até 20 anos. Na Bolívia foi-se gerando um fundo
público a partir do pagamento de licitações de empresas de telecomunicações.
Para as rádios australianas, o financiamento do governo do Commonwealth vem do
Departamento de Comunicações, Tecnologia da Informação e Artes (DCITA), e é distribuído
pela Community Broadcasting Foundation Ltd (CBF). A CBF é um ente criado em 1984, inde-
pendente e sem fins de lucro. Seu objetivo primário é atuar como agente de financiamento
para o desenvolvimento da radiodifusão comunitária (rádio e televisão) na Austrália. Recebe
um fundo anual do DCITA que distribui com o objetivo de melhorar o desenvolvimento, a pro-
gramação e a infraestrutura a radiodifusoras étnicas, aborígines, de ajuda a deficientes e
rádios comunitárias em geral. No ano 2003 este fundo foi de USD 3,7 milhões dos quais 68%
foi destinado a manter gastos estabelecidos e 32% para promover novas iniciativas.
Desde novembro de 1982, na França existe o Fundo de apoio à Expressão Radiofônica (FSER)
destinado a ajudar na criação e a existência das rádios associativas. Trata-se de uma taxa
para-fiscal (que não entra diretamente no orçamento do Estado) tomada dos ingressos publi-
citários das empresas da rádio e televisão cujos fundos se transferem às rádios associativas.
A gestão financeira do Fundo está vinculada diretamente ao Ministério da Cultura e
Comunicação e à Comissão do FSER que depende do Ministério.
O aporte fundamental é para subsidiar o funcionamento das emissoras. Sua atribuição se rea-
liza segundo critérios objetivos, o que lhe dá um caráter quase automático se as rádios cum-
prem com suas obrigações. A primeira delas é apresentar um informe completo a cada ano,
que contenha os balanços financeiros validados por um contador independente. Os docu-
mentos contáveis proporcionados indicam o conjunto dos ingressos da rádio do ano anterior.
A importância da ajuda proporcionada pelo FSER corresponde ao tamanho das rádios, a sua
atividade e a suas necessidades segundo uma progressão semelhante aos esforços que elas
mesmas realizam para obter outras rendas diferentes do FSER, e isto até um determinado
limite máximo além do qual a subvenção se reduz. As rádios que se julgarem como bem dota-
das ou com suficientes recursos financeiros, considera-se que não necessitam do FSER.
Irlanda também dispõe de fundos para o apoio a meios comunitários, através de um esque-
ma de financiamento conhecido como Sound and Vision, para financiar a programação de
conteúdos. Este programa de subvenção foi elaborado para apoiar a produção de novos con-
teúdos de rádio e televisão nas áreas de cultura irlandesa, legado cultural, experiências, tra-
dições e alfabetização para adultos. O Programa é o resultado da Lei de Rádio e Televisão de
2003 (Broadcasting Funding Act, 2003) e seus fundos se formam com 5% das taxas ou direi-
tos das licenças de radiodifusão.
Além destes subsídios básicos há ajudas específicas tanto para a instalação de rádios recen-
temente autorizadas como também para a compra ou renovação do equipamento das
estações.
No Reino Unido existe um Fundo para as rádios comunitárias previsto pela legislação. Este
Fundo é administrado pela OFCOM e contempla um financiamento excepcional ou único para
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as rádios comunitárias para atender sua sustentabilidade. A decisão de outorga de ajudas
deste fundo por parte da OFCOM inclui a representação do setor dos meios comunitários.
Na Espanha, no marco da Lei de Medidas de Impulso da Sociedade da Informação, se
prevê o estabelecimento de meios de apoio e linhas de financiamento para o setor, nos
seguintes termos:

& com o objeto de fomentar a presença da cidadania e das entidades privadas sem fins
de lucro e garantir a pluralidade, a liberdade de expressão e a participação cidadã na
sociedade da informação, serão estabelecidos meios de apoio e linhas de financia-
mento para o desenvolvimento de serviços da sociedade da informação sem finalidade
lucrativa que, promovidos por entidades cidadãs, fomentem os valores democráticos e
a participação cidadã, atendam o interesse geral ou prestem serviço a comunidades e
grupos sociais desfavorecidos.115 ^

Este princípio se baseia na análise das novas possibilidades de emissão derivadas do uso
do dividendo digital. Apesar das previsões esperançosas das mudanças tecnológicas, os
mesmos não implicam numa democratização do acesso às frequências. Para isso é neces-
sário avançar na regulação da migração às novas tecnologias por parte dos Estados com
dois objetivos fundamentais: por um lado, assegurar condições básicas para que os meios
dos três setores da radiodifusão já existentes possam levar adiante e concretizar de manei-
ra exitosa a transição; pelo outro, desenvolver políticas que assegurem o aproveitamento
dos novos recursos digitais para ampliar a diversidade de vozes e multiplicar o acesso da
população aos meios.
O Parlamento Europeu, em sua Resolução de 25 de setembro de 2008 sobre concentração e
pluralidade dos meios de comunicação na União Europeia (2007/2253(INI)), se expressou
sobre o tema ao solicitar aos Estados:

115. Lei de Medidas de Impulso da Sociedade da Informação, aprovada pelo Pleno do Congresso dos Deputados em
sessão do dia 20 de dezembro de 2007. Boletim Oficial das Cortes Gerais. Congresso dos Deputados VIII
Legislatura. 28/12/2007. Núm. 134-15. Pág. 269. Disposição adicional décima quinta.

Os Estados devem assegurar que a migração para as novas tec-
nologias de transmissão seja uma oportunidade para o incre-
mento da pluralidade e a diversidade e não para manter ou forta-
lecer a concentração de serviços de comunicação audiovisual.

SOBRE A DIGITALIZAÇÃO E SEUS EFEITOS
SOBRE A PLURALIDADE39
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& ... um enfoque equilibrado a respeito da atribuição do dividendo digital com o objetivo
de assegurar um acesso equitativo para todos os atores, garantindo com isso a plurali-
dade dos meios de comunicação. ^

Em igual sentido, em sua Resolução sobre o perigo que corre na UE, e particularmente na
Itália, a liberdade de expressão e de informação (parágrafo 2 do artigo 11 da Carta dos
Direitos Fundamentais) (2003/2237(INI)), o Parlamento Europeu:

& Indica que os meios de comunicação digitais não garantirão de forma automática
uma maior liberdade de escolha, dado que as mesmas empresas de meios de comuni-
cação que já dominam os mercados nacionais e mundiais dos meios de comunicação
também controlam os portais de conteúdos dominantes na Internet, e que a pro-
moção da formação básica na comunicação e a técnica digital é um aspecto estraté-
gico do desenvolvimento de uma pluralidade duradoura dos meios de comunicação;
expressa sua preocupação pelo abandono das frequências analógicas em algumas
áreas da União. ^

A partir desta perspectiva, torna-se prioritário garantir o acesso universal dos cidadãos às
Tecnologias da Informação e a Comunicação (TIC). Este mandato inclui tanto a obrigação de
colocar a disposição de todos os setores da população a infraestrutura necessária para o uso
das TIC, como também assegurar que todos os grupos sociais, em especial os mais vulnerá-
veis, contem com as habilidades e conhecimentos para exercer seu direito à informação atra-
vés dos novos meios.
No mesmo entendimento, a declaração de Princípios da Cúpula Mundial da Sociedade da
Informação (CMSI - Genebra em 2003), em seus princípios 5, 13 e 21 afirma que:

& Somos plenamente conscientes de que as vantagens da revolução da tecnologia da
informação estão na atualidade desigualmente distribuídas entre os países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento, assim como dentro das sociedades. Estamos plenamente com-
prometidos a transformar a brecha digital em uma oportunidade digital para todos, espe-
cialmente para aqueles que correm perigo de ficar atrasados e ainda mais marginalizados.
(...)
Ao construir a Sociedade da Informação prestaremos especial atenção às necessidades
especiais dos grupos marginalizados e vulneráveis da sociedade, em particular os migran-
tes, as pessoas internamente deslocadas e os refugiados, os desempregados e as pesso-
as desfavorecidas, as minorias e as populações nômades. Reconheceremos, por outro
lado, as necessidades especiais de pessoas de idade e as pessoas com deficiências.
A conectividade é um fator habilitador indispensável na criação da Sociedade da
Informação. O acesso universal, ubíquo, equitativo e alcançável à infraestrutura e aos ser-
viços das TIC constitui um dos desafios da Sociedade da Informação e deve ser um obje-
tivo de todas as partes interessadas que participam em sua criação. A conectividade
também abrange o acesso à energia e aos serviços postais, que devem ser garantidos
em conformidade com a legislação nacional de cada país. ^
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Sobre este ponto, a regulação dos meios de comunicação, com as correspondentes pre-
visões para garantir o exercício do direito à informação em condições de igualdade para
todos os cidadãos, deve ser complementada com medidas que levem a remediar as desi-
gualdades em matéria de competências para o uso das novas tecnologias, que afetam
em particular aos grupos menos favorecidos da sociedade.
A Diretiva 65/2007 sobre serviços de comunicação audiovisual da União Europeia, ado-
tada em dezembro de 2007 pelo Parlamento Europeu, em seu Considerando 37, indica a
este respeito:

& A alfabetização midiática abrange as habilidades, os conhecimentos e as capacidades
de compreensão que permitem aos consumidores utilizar com eficácia e segurança os
meios. As pessoas competentes no uso dos meios poderão eleger com conhecimento de
causa, entender a natureza dos conteúdos e os serviços, aproveitar toda a gama de
oportunidades oferecidas pelas novas tecnologias da comunicação e proteger melhor a
suas famílias e a si mesmas frente aos conteúdos daninhos ou ofensivos. Portanto, se
deve promover o desenvolvimento da alfabetização midiática em todos os setores da
sociedade e acompanhar de perto seus avanços. ^

A necessidade de avançar em uma adequação normativa foi reconhecida pela Assembleia
Geral da OEA em 4 de junho de 2009 ao aprovar a Resolução 2440 referida ao desenvolvi-
mento das telecomunicações na região para reduzir a brecha digital. A Resolução aponta a
fortalecer o papel da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) e decide:

& 4. Encomendar à Secretaria Geral que, através da CITEL, apoie os esforços dos
Estados Membros para: (...)

b) Seguir, na medida do possível as diretrizes e requisitos referentes ao uso e com-
partilhamento do espectro de frequências radioelétricas estabelecidos pela CITEL para
conseguir a harmonização do uso do espectro;

c) Atualizar as políticas e legislações nacionais e promover o intercâmbio de expe-
riências para ter em conta que o processo de convergência entre redes e serviços está
gerando um novo cenário que obriga a considerar a criação das condições normativas
adequadas.116 ^

Finalmente, os benefícios derivados da transição para as transmissões digitais apresentam
uma oportunidade histórica para avançar em um verdadeiro processo de democratização e
avançar para a superação dos desequilíbrios derivados da concentração da propriedade de
meios. As normas anti-monopólicas e de controle da concorrência devem adequar-se ao
entorno tecnológico. A diversificação da propriedade dos meios de comunicação aparece-
rá como um dos princípios mestres a ter em conta nos novos processos de atribuição e
renovação de frequências.

116. Assembleia Geral da OEA, AG/RES. 2440 (XXXIX-OU/09); «Desenvolvimento das telecomunicações na região
para reduzir a brecha digital», 4 de junho de 2009.
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Herbert Ungerer, Chefe de Divisão da Comissão Europeia para a Concorrência na área de
Informação, Comunicação e Multimídia, em seu trabalho Impact of European Competition
Policy on Media, precisa este ponto:

& Como a digitalização multiplica a capacidade de canais disponíveis em números do
5 a 10, o maior ponto de preocupação desde uma perspectiva da concorrência deve
ser transformar este meio ambiente multicarrier em uma verdadeiramente mais
ampla gama de opções para os usuários. Isto implica que o maior objetivo das políti-
cas de concorrência na área é a manutenção, ou criação, de um nível de campo de
jogo durante a transição. Em poucas palavras, a digitalização deve levar-nos para
mais atores no mercado e não para menos. Não deve levar os atores tradicionais, em
muitas instâncias já muito poderosos, a usar os novos canais para reforçar sua
situação ainda mais, em detrimento dos entrantes nos mercados e os novos meios
que estão desenvolvendo tais feitos como os novos provedores com base na Internet.
Tampouco deve levar atores poderosos nos mercados vizinhos a elevar suas posições
dominantes indevidamente nem nos, recentemente em desenvolvimento, mercados
dos meios. Durante a transição nós devemos fortalecer a pluralidade e as estruturas
pró-competitivas.117 ^

A migração dos meios analógicos para digitais requer a adoção de medidas para evitar que os
custos da mesma limitem a capacidade de emissão de determinados atores que não contam
com os recursos para enfrentar essa transição. A ajuda estatal para os meios comunitários e
outros não comerciais, os meios públicos e os meios locais independentes é fundamental

No planejamento da transição da radiodifusão analógica à digital
deve ser considerado o impacto no acesso aos meios de comu-
nicação e nos diferentes tipos de meios. Os Estados devem ado-
tar medidas para assegurar que o custo da transição digital não
limite a capacidade de funcionamento dos meios públicos e
comunitários. Os meios não deverão sofrer discriminações e
serão respeitadas as previsões necessárias para garantir a con-
tinuidade das emissões realizadas sobre suporte analógico
simultaneamente até esgotar os processos de transição em
condições razoáveis.

SOBRE A TRANSIÇÃO PARA A
RADIODIFUSÃO DIGITAL40

117. Ungerer, Herbert; Impact of European Competition Policy on Media; Centre for Media Studies, Madri, 15 de
fevereiro de 2005.
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para financiar os custos do acesso à tecnologia (aquisição de transmissores digitais, insta-
lação de cabos ou tecnologia sem fio, provisão de serviços de banda larga, entre outros).
A regulação deverá contemplar um programa de migração que tenha em conta as necessida-
des e capacidades dos distintos atores envolvidos neste processo, assim como o nível de
aplicação das novas tecnologias por parte de cada um deles.
Em tal sentido se expressaram os Relatores em sua Declaração Conjunta do ano 2007:

& No planejamento da transição da radiodifusão analógica à digital deve ser conside-
rado o impacto no acesso aos meios de comunicação e nos diferentes tipos de meios.
Isto requer um plano claro para a mudança que promova, em lugar de limitar, os meios
públicos. Devem-se adotar medidas para assegurar que o custo da transição digital
não limite a capacidade de funcionamento dos meios comunitários.118 ^

Por sua parte, o Parlamento Europeu no Informe KEA sobre O Estado dos meios comunitários
na União Europeia, se refere em particular à situação dos meios comunitários diante da
migração dos serviços analógicos para os digitais:

& A tecnologia digital é uma oportunidade ao mesmo tempo em que é um desafio para os
meios comunitários. Os meios comunitários com base na Internet permitem que o setor
chegue a novas audiências e ao mesmo tempo comprometa a novos participantes de for-
mas inovadoras. Também permite ao setor adotar novos modelos operacionais e apre-
senta a possibilidade de difundir e intercambiar conteúdos. Ademais, o futuro apagão
digital pode significar um espectro radioelétrico mais livre que pode ser potencialmente
utilizado pelos serviços das novas emissoras comunitárias. Porém, há uma crescente
preocupação do setor já que as políticas sobre apagão digital da maioria dos Estados
Membros da União Europeia não têm em conta os meios comunitários. É mais, a tran-
sição para o digital –tanto Internet como Digital Broadcasting– traz alguns altos custos
iniciais que muitas emissoras comunitárias não podem assumir. Finalmente, os padrões
de digitalização não abastecem as necessidades dos meios pequenos tais como as
emissoras comunitárias e podem excluir ao setor nas futuras plataformas. Muitos
poucos países preveem regras para prevenir que isto aconteça.119 ^

Neste contexto, é necessário garantir o apoio estatal para que os meios comunitários con-
tem com medidas especiais de proteção para enfrentar a migração, entre elas aparece a
redução dos custos de receptores e decodificadores digitais e a eliminação ou redução no
pagamento de royalties nacionais ou internacionais aos provedores de tecnologia.
A continuidade das transmissões analógicas deverá se manter até que a migração se

118. Relator Especial de Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão (ONU), Representante da
Organização de Segurança e Cooperação em Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação (OSCE),
Relatora Especial da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre Liberdade de Expressão e
Acesso à Informação (CADHP) e Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Organização dos Estados
Americanos (OEA); «Declaração Conjunta»; dezembro de 2007, Op. cit.

119. Documento realizado no âmbito do Parlamento Europeu pela Diretoria Geral para Políticas Internas da União
Europeia. Departamento de Políticas Estruturais e de Coesão. Cultura e Educação. Autor: CERN European Affaire
(KEA) Bélgica. Oficial responsável: M. Gonçalo Macedo. Bruxelas, Parlamento Europeu, setembro de 2007.
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complete e as emissões com tecnologia digital alcancem padrões adequados sobre potên-
cia, qualidade e cobertura geográfica. Ao mesmo tempo deverão ser desenvolvidos por
parte do Estado mecanismos para reduzir os custos e a extensão no tempo da etapa de
prova, durante a qual será transmitida simultaneamente em ambos os sistemas.
Sobre os meios públicos, já em 1997 o Conselho de Ministros da União Europeia ditou a
Resolução 30/01 1999/C, ratificou sua importância vital para a garantia da democracia e a
proteção da diversidade e advertiu que a crescente diversificação de programas através de
novos suportes significa mais missões para os meios públicos e lembra que o Protocolo de
Amsterdã da União reafirmou a vigência deste tipo de meios e seu financiamento público,
pelo que promove:

& A continuidade do cumprimento de seu papel de meios públicos nos novos contextos
para beneficiar à comunidade dos progressos tecnológicos.
Ampliar e aumentar o acesso universal e público, sem discriminações e sobre a base
da igualdade de oportunidades a variados canais e ofertas de programação.
Manter a oferta qualificada de programação, incluído o desenvolvimento e diversifi-
cação de atividades na era digital.
Que os meios públicos sejam capazes de prover uma ampla oferta de programação que
claramente satisfaça as expectativas tendo em vista seu papel, com o objetivo de con-
siderar a sociedade como um todo, e neste contexto, possa procurar alcançar novas
audiências. ^

A digitalização põe em jogo uma série de desafios para os meios públicos que têm a ver,
em primeiro lugar, com a sustentação destes serviços através de uma adequada política
de migração, mas também com as possibilidades de ampliação dos serviços públicos de
comunicação audiovisual mediante o aproveitamento do dividendo digital. A reserva de
espectro é neste sentido uma condição básica para que os serviços públicos possam dar
lugar a uma maior e mais diversa oferta de conteúdos que satisfaça as necessidades de
grupos normalmente marginalizados da radiodifusão. Medidas específicas com aportes
financeiros para o setor se constatam no Canadá ou na Argentina onde existe uma pre-
visão na nova lei de serviços de comunicação audiovisual destinada a afetar fundos da
Autoridade Federal para o subsídio da transição.
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